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l-ATA DA 84•SESSÃO, EM l6DEJUNHO DE 1975 

!.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

' 

- Referente ao tempo do Expediente da sessão, dedicado a 
comemorar o cinqUentenário de fundação do jornal O Globo. 

Oradores 

SENADOR VASCONCELOS TORRES. em nome da 
/\RENA. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, em nome do MDB. 

FALA DA PRESJDENC!A -Associativa às homenagens 
prestadas ao jornal O Globo. 

1.2.2- Pareceres 

-Referentes Qs seguintes matérias: 

Ofício "S" n"' 26/75 (n~' 12/P-MC/75. na origem), do Sr 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, remetendo cópias de 
notas taquigrâficas e do acórdão proferido por aquela Egré_gia 
Corte nos autos do Recurso Extraordinário n"' 78.568, do Esta· 
do do Amazonas, o qual declarou a incor,stitucionalidade do art. 
119 da Constituição daquele Estado, na redação da Emenda 
Constitucional nY I, de 30-9-70. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 7 f75 (n<:~ 8-B/75, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Técnica e Científica firmado entre a República 
Federativa do Brasil e :1 República de Gana, em Acra, em 7 de 
novembro de 1974. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 8/75 {nY 9-B/75, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção para 
a Proteção dos Produtores de.Fonogramas contra a ReproduÇão 
não Autorizada de seus Fonogramas, aprovada a 29 de outubro 
de 1971. 

Projeto de Lei do Senado nY 33/75, que considera insalubres 
as atividades dos operadores de telex e teletipo e dá outras 
providências. 

Mensagem nY 92/75 {nY 125j75, na origem), do Senhor 
Presidente da República submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras {SP) a ele­
var, em CrS 1.500.000,00 (um milhão e qUinhentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que aquela Prefei­
tura possa contratar empréstimos junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo. 

Projeto de Resolução nY 35/75, que suspende a proibÍção 
contida na Resolução n9 58/68, revigorada peks de n~'s 79/70, 
52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Rio das Pedras (SP) eleve em Cr$ 1.500.000,00 (um 
milhão e qUinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. ' 

Mensagem nY \Olj75 (nY \38/75, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul (SC) 
a elevar, em Cr$ 552.500,00 (qUinhentos e cinqüenta e dois mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Projeto de Resolução nY 36/75, que suspf nde a proibição 
contida na Resolução n~' 58, de 1968, revigorada pelas de nYs 79, 
de 1970,52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Sul (SC) eleve, em CrS 
552.500,00 (quinhentos e cinqüenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 

Mensagem n11 100/75 {nll 135/75. na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprO\ ação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Taiaçu (SP) a 
elevar, em Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Projeto de Resolução nY 37/75, que suspi!nde a proibição 
contida na Resolução n(' 58, de 1968, revigorada pelas de nYs 79, 
de 1970,52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Taiaçu (SP) eleve, em Cr$ 150.000,00 (cento e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Mensagem n~> 96j75 (nll 131/75, na origem) do Senhor 
Presidente da Repúblic<~. submetendo à apro·,açào do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Votuporanga (SP) a elevar 
em Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Indicação n~> 5j14, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
indicando, na forma regimental, que a Comissão de Educação e 
Cultura promova convites a autoridades educacionais do País, 
com o objetivo primordial de colocar o Senado Federal plena­
mente informado da Prohlemâtica da Educaçàc· Nacional. 

Projeto de Lei da Câmara nY 27j75 (n~" LJ44-Bj73, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o mandato de Reitores, Vice-Rei­

' tores, Diretores e Vice-Diretores das lnstituiçües particulares de 
ensino superior. 

Mensagem n~>l12j15 (n<? 177/75, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo ao exame do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governu do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
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Cr$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Projeto de Resolução nl' 34/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n~' 58j68, revigorada pelas de n9s 79, de 
1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para 
permitir que o Governo do Estado do Rio de Janeiro, eleve em 
Cr$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos mílhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Projeto de Resolução n'i' 38/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n'i' 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, 
de 1970,52, de I972,e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Votuporanga (SP) eleve, 
em Cr$ 1.500.000,00 (um rhilhão e quinhentos mil cruzeiros) o 
limite de sua dívida consolidada. 

Mensagem n'i' 97/75 (n'i' 130/75, na origem) do Senhor Pre· 
sidente da República, submetendo à deliberação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pirapozinho (SP) a 
elevar, em Cr$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta mil 
cruzeiros) o montante de sua·dívida consolidada. 

Projeto de Resolução n'i' 39j75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n'i' 58, de 1968, revigorada pelas de n'i's 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal. 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Pirapozinho (SP) ele~ 
ve, em Cr$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta mil cruzeiros) 
montante de sua dívida consolidada. 

1.2.3 -..Expediente recebido 
- Lista n~' 9, de 1975. 

1.2.4- Comunica~ào da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.2.5- leitura de projetos 

Projeto de L,ei do Senado n'i' 114/75, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta alínea ao artigo 134 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre a ausência 
do empregado ao trabalho. 

Projeto de Lei do Senado .n'l t 15(75, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que define obrigação das 
concessionárias de serviços públicos. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 116/75, de autoria do Sr. Sena· 
dor Franco Montoro, que amplia o número de membros dos 
Diretórios Nacionais dos Partidos Políticos, 

1.2.6- Requerimentos 
N~' 266j75, subscrito pelo Sr. Senador Petrônio Portella. de 

urgência para o Projeto de lei do Senado n'i' 52/75, que acres­
centa parágrafo ao art. 43 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 
1966- Código Nacional de Trânsito. 

N'i' 267 j75, de autoria do Sr. Senador Ruy Santos, solicitao· 
do urgência p~ra o Projeto de Resolução nll 34/75, que suspende 
a proibição contida na Resolução n'i' 58, de 1968, revigorada 
pelas de n~'s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que o GoverJ1o do Estado do Rio de Janeiro eleve em Cr$ 
3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

N'i' 268/75, subscrito pelo Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei do Sen<Jdo n9 112/74, de 
sua autoria, que altera a redação do art. 663 da Consolidação das 
leis do Trabalho. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n~' 257 j75, do Sr. Senador Franco Monto· 

ro, solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nQ 20j75, de autoria do Sr. Senador José Esteves, que dá 
nova redação ao art. 33 do Decreto-lei n'i' 199, de 25 de fevereiro 
de 1967; e 62/73, de sua autoria, que submete à fiscalização 
financeira dos Tribunais de Contas as pessoas jurídicas de direito 
privado de que o Poder Público participe como acionista 
exclusivo ou majoritário. Apr<nado. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 83j74 (n'i' 1-Cj71· 
Complementar, na Casa de origem), que dispõe sobre o processo 
de elaboração legislativa, as normas técnicas para numeração, 
alteração e controle das Leis, e dá outras providências. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 6j72, de autoria do Sr. Sena­
dor Virgílio Távora, que dá nova redação ao art. 224 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n'i' 5.452, de J'i' de maio de 1943. Aprovado, em segundo turno. Ã 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 57/72, de autoria do Sr. 
Senador Franco Mo.'1toro, que fixa em seis horas o período de 
trabalho diário dos operadores em eletricidade, e dá outras 
providêncius. Aprovado, em primeiro turno. 
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1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei do Senado n'l 52/75, em regime de 
urgência nos termos do Requerimento n"' 266f75, lido no 
Expediente. Aprovado, após pareceres das comissões 
:ompetentes. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n.,.. 34/75, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n9 267 j75, lido no Expediente. 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado nv 52, de 
\975, em regime de urgência. Aprovada. Â Câmara dos 
Deputà4ios. 

- Redação final do Projeto de Resolução n.,. 34!75, elA 
regime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n9 6/72. 
constante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento n~' 269 j75. Ã Câmara dos Deputados, 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LUIZ VIANA - Desenvolvimento da política 
social, particularmente a enfatizada pelo Presidente Geisel, ao 
ensejo do transcurso do 1~> aniversário da lei criadora do 
Ministério da Previdência e Assistência Social. 

SENADOR RUY CARNEIRO- Campanha de vacinação 
contra a meningite, no Estado da Paraíba, e a necessidade de sua 
extensão às populações do interior. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Comentários sobre 
pronunciamentos de Deputados referentes à 'aplicabilidade d::o 
Lei n"' 5.760, de ,1971, instituidora da federalizaçào da inspeção 
sanitária dos produtos de origem animal. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Considerações sobre 
projeto de lei, de autoria de S. Ex•, que encaminhará à Mesa, que 
altera o Código Eleitoral, desvinculando os votos para Deputado 
Estadual e Federal. 

SENADOR JOSt SARNEY - Acordo nuclear a ser 
celebrado, amanhã, et;~tre o Brasil e a Alemanha Federal, como 
mais um fator indispensável à marcha progressiva do País para o 
estado de potência. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Congratulando·se 
com o Presidente Geisel pela aprovação do projeto de criação de 
600 centros sociais urbanos. 

SElVA DOR ITAMAR FRANCO- Expediente recebido da 
Comissão Executiva do VIl Encontro Científico de Estudantes 
de Medicina do Brasil a ser realizado em l'etrópolis-RJ de 13 a 
20 de julho próximo. Editorial do Correio Braziliense, de 24 do 
corrente mês, sob o título Cidade sem Legislativo. 

SENADOR ORESTES QUERC/A Problema da 
localização do futuro aeroporto metropo!ítano de São Paulo. 

SE!'iADOR VASCONCELOS TORRES- Solidariedade 
de S. Ex~ à manifestação da Associação Norte·Fiuminense de 
Engenheiros e Arquitetos, visando à preservação do Teatro 
Trianon, no município de Campos-RJ. 

1.6- DESIGNACÃO DA ORDEM DO DIA DA SES-
SÃO EXTRAORDINÃRIA. ENCERRAMENTO 

l-ATA DA 85•SESSÃO, EM l6DEJUNHO DE 1975 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 

>'-Projeto de Lei da Câmara n~> 50/75 (n~ 2'70·8/75, na ori· 
. ,Jió). que altera a denominação e a competência' do DASP, cria 
·~rgos em comissão e dá outras providências. 

2.2.2- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n"' 117 j75, d~ autoria do Sr. 
Senador Mauro Benevides, que altera o Cjdigo Eleitoral, 
desvinculando os votos para Deputado Estadual e Federal. 

2.2.3 - Requerimento 

-No;~ 270/75, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n\1_ 50, de !975 (n"' -270-B/75, na origehl), que altera a 
denominação e a competência do DASP, cria cargos em 
comissão e dá outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 29/75 (n"' 5·8/75, na 
origem), que auroriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA - a doar o imóvel que menciona. 
Aprovado, à sanção. 1 

- Projeto de Decreto Legislativo n"' 5j75 (n"' 6-8/75, na 
Câmara), que aprova o texto da Convenção Universal sobre o 
Direito do Autor, revista em Paris, a 24 de julhc de 1971, firmada 
pelo Brasil por ocasião da Conferência Diplomática de Revisão 
da Convenção Universal sobre o Direito do Autor, realizada 
naquela cidade, de 5 a 24 de julho de 1971. Apr(lvado, à Comissão 
de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 50j75, em regime .de 
urgência, nos termos do Requerimento ,.,. 270, lido no 
Expediente. Aprovado, à sanção. 

-Redação final do Projeto de Decreto legislativo n"' 5/75, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos ter~ 
mos do Requerimento n"' 271/75. Ã promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO­
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTE­
RIORES. 

- Do Sr. Senador Heitor Dias, pronunciado na sessão de 
20-6·75. (Republicaçào) 

- Do Sr. Senador José Sarney, pronunciado na sessão de 
25-6-75. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SEN ~DO FEDERAL 

5 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

-Ata da 194~ reunião do Conselho Deliberativo, realizada 
em IS-6~75. 

6 CONSULTORIA JURIDI<:A DO SENADO 
FEDERAL 

-Pareceres S n9/75 e n"' 24/75. 

7- ATAS DASCOMISSÚES 

8-MESADIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMISSüES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 84,SESSÃO, EM 26DEJUNHO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDE:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E 
WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Lindoso- Jarbas Passa­
rinho- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque- José Sarney 
-Fausto Castelo-B;anco- Helvídio Nun·es- Petrônio Portella­
Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Jessé Freire- Domício 
Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante- Teotônio. 
Vilela - AugUsto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Amaral Peixoto - RobertÕ Saturnino - Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Orlando Zan­
caner - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Osires Teixeira -
Italívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Lenoir Vargas - Otair 
Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Havendo número re-r 
gimental declaro aberta a sessão. 

O tempo destinado aos oradores do Expediente da presente 
sessão, face à aprovação pelo Plenário de requerimento do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, será dedicado a homenagear o jornal O 
Globo, que comemora este ano o seu cinqUentenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres, que 
falará em nome da Aliança Renovadora Nacional.· 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Em nome 
da ARENA, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vinte e nove de julho de 1925 foi uma quarta-feira diferente das 
outras, na velha Cidade do Rio de Janeiro. Havia uma expectativa 
no ar e nas ruas. Aguardava-se o lançamento de um novo jornal. O 
Globo iria ali circular, pela primeira vez, com duas edições, perfazen~ 
do 33.435 exemplares. 

Fundou-o, Sr. Presidente, um jornalista de invulgares qualida­
des profi~sionais, vocação nata para a liderança e para o êxito, cha­
mado lrineu Marinho. 

O mesmo destino que o conduziria, caprichoso, à cnação de um 
diário que se tornou, com o tempo, um dos maiores jornais do Brasil 
e do Mundo - esse mesmo destino cortaria a vida e a missão de 
lrineu Marinho sobre a face da Terra, a 21 de agosto de 1925. aos 49 
anos de idade. 21 dias, apenas, após o lançamento de seu vitonoso 
vespertino. 

Vive assim O Globo, Sr. Presiderite, Magalhães Pinto, o 
cinqüentenário de sua existência de bons serviços à Nacionalidade. E 
ao registr,u o fato, nesta Casa, eu o faço atento ao significado 
multidimensional de que o mesmo se reveste para a vida brasileira. 

Um Periodo Extraordinariamente Importante 

O espaço de tempo histórico, através do qual O Globo expandiu­
se e consolidou-se, até a magnífica posição que hoje ocupa no cená­
rio do País, foi um período extraordinariamente importante para a 
evolução nacional.. 

Direi até, em que pese a tendência muito humana que se tem de 
superestimar a época de que somos contemporâneos, em contraposi­
ção a outras épocas mais distantes. Direi, Sr. Presidente, Magalhães 
Pinto em que pese essa tendência, repito, que esse período a que me 

referi foi o mais importante de toda a Históna do Brasil-Nação, 
iniciada a 7 de setembro de 1822. 

Mais importar:te, explico, Sr. Presidente, pela amplitude dos fa­
tos e das mudanças que marcaram o processo nacional brasileiro du­
rante seus cinco decênios. 

Assim, mesmo sem esquecer o gigantesco trabalho de organiza­
ção nacional levado a termo, principalmente pelos bacharéis e pelos 
militares, no extenso e silencioso período monárquico, encerrado em 
1889. Mesmo reconhecendo o imenso trabalho de aperfeiçoamento 
das estruturas jurídico-institucionais, administrativas, financeiras e 
educacionais empreendido pelos primeiros governos republicanos. 
Atento, embora, ao fato elementar, muitas vezes esquecido, de que a 
grandeza de uma N.1çào, em qualquer momento de sua existência, é 
apenas a projeção e a síntese de tudo quanto ficou para trás. Sem 
perder o sentido do relativo, Sr. Presidente ... Não hesito em enfatizar 
a significação de que se reveste, para o Brasil, esse denso capítulo de 
50 anos de duração, 'iituado entre 1925 e 1.975. 

O Processo Ininterrupto das Nações 

Teremos vencido a batalha final? Teremos logrado construir a 
Nação, grande e livre, sonhada pelos idealistas de todos os tempos; 
aquela Nação presente no lábaro de todas as lutas, das muitas 
rebeldias e anônima~ passagens que compõem a seqüência viva da 
história pátria? 

Talvez não, Sr. Presidente. Talvez, ainda não. Admito mesma 
não caber no processo histórico de uma Nação a figura, talvez 
medíocre, de uma última e definitiva vitória ... 

Cabe, sim, por certo, a realidade concreta e vivificante de um 
processo ininterrupt~'· De um presente voltado totalmente para a 
meta fascinante de um desejado vir-a-ser. 

Como então classificar, pela maior ou menor importância de 
que se reveste, um determinado segmento da evolução nacional? 

Respondo, Sr. Presidente. Pela identificação de características 
positivas no mesmo. Pela predominância de movimentos criadores 
no período, acima do negativismo, do imediatismo e do egoismo, 
sempre existentes, em graus variáveis, em todas as coletividades, em 
qualquer tempo, 

Foi ascendente o processo nacional brasileiro, de 1925 a 1975, 
embora por duas vezes, em 1930 e 1964, tenha havido deterioração 
extrema da vida polít1ca e econôm1ca do País. E, de 1939 a 1945, o 
próprio mundo tenha sofrido o _imenso abalo de uma guerra de 
proporções ecumênicas. 

A própria circunstância das duas crises internas a que me referi 
haverem sido superadas em plena coerência com os valores que inte­
gram a cultura e a civilização brasileiras confirma, Sr. Presidente, o 
sentido afirmativo de nossa vida como Nação, no período em 
referência. 

Saldo Positifo para o Brasil 

Sem sombra de dúvida, foi favorável ao Brasil o saldo pro­
duzido pelas lutas políticas, pelo confronto de idéias, pelos movimen­
tos político-sociail>, pela efervescência universitária, pelo aprimora­
mento material e intelectual de nossas Forças Armadas, em contato 
com experiências novas - nesse espaço de tempo para o qual dirigi­
mos nossas atenções neste instante. 

Sr. Presidente. Não faço, aqui, simples exercício verbal. Tento, 
sim, definir um quadw, na linha da própria linalidade deste discur­
so. Porque foi exatamente no universo desse quadro, interagindo 
com os seus múltiplos componentes, que O Globo percorreu, até 

r 
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agora - enquanto outras empresas jornalísticas do País entraram 
em colapso, incap:ues de sobreviver - sua trajetória vitoriosa de 
progresso técnico. de sucesso comercial, de luta pelas boas causas de 
interesse coletivo, de 1\x~çào, enfim, de um tipo de jornalismo que 
reflete admiravelmente a sociedade e a civilização brasileiras ... 

O Sr. Danton Jobim (Rio de Janeiro) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Pois 
não. nobre Senador. 

O Sr. Danton Jobim (Rio de Janeiro) - Estou ouvindo com 
encantamento o magnitico discurso que V. Ex• vem fazendo a 
respeito do SQQ aniversário de O Globo. Recebi a graça necessária 
pam. em tempos fecuados da nossa vida jornalística, assistir ao nas­
dmento desse jornal que lrineu Marinho fundou, depois de ter cria­
do A Noite, que se convertera em êxito espetacular. Acompanhei to­
dos os passos dados por esse grande inovador do jornalismo em nos­
so Paí.~. para a l'riação de uma folha de grande vivacidade e, ao mes­
mo tempo, com características de grande seriedade. Urna folha que 
se dedicasse, não apto: nas à discussão política e à polêmica, então uma 
dominante na maioria dos jornais, mas ainda à exposição clara, 
singda e completa, ao mesmo tempo, dos fatos que marcavam a 
fisionomia da sociedade daquela época. A verdade é que O Globo 
logo se impôs como um grande vespertino. Hoje não poderemos 
chamá-lo assim. uma vez que a era dos vespertinos já passou. O Glo­
bo é um jornal do dia inteiro, o jornal das vinte e quatro horas do 
dia, o jornal que se multiplicou, através da informação radiofônka e 
da informação de televisão. Sem dúvida, como expressão da 
imprensa escrita, ele se realizou, através da obra dos filhos de Jdneu 
Marinho. como um dos grandes jornais do continente e do mundo­
poderíamos dizer - porque, no mundo ocidental, não é muito fácil 
encontrar.se um diário com as características que, hoje, apresenta O 
Globo. Eu gostaria, evidentemente. de usar da palavra para fazer, 
também, a análise do que foi e do que é O Globo. Entretanto, vejo 
que fiz muito bem em me dispensar de fazê-lo, ao saber que V. Ex• 
havia decidido tomar a iniciativa desta homenagem e aceitara ser, na 
celebração de hoje, o orador pelo seu Partido. Estou absolutamente 
certo de que ninguém melhor do que V. Ex• poderia fazer o discurso 
que hoje é pronunciado, neste recinto, como uma grande nota de elo­
qüência c um preito de justiça a esse grande jornal brasileiro. Aguar­
do, agora, a oração. também notável, estou certo, que aqui deverá 
ser proferida por um eminente companheiro de bancada, o Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. VASCO]'r;("ELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Belo 
aparte o de V. Ex•, que tem o respaldo de uma sinceridade expressiva 
e muito gnmde, porque além de ser o Senador do meu Estado que se 
solidariza, através dessas palavras tão eloqüentes em torno da 
homenagem 4ue se estâ prestando, devo frisar que estou ouvindo o 
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, a querida ABI. on­
de V, Ex• pontificou, unde exerceu o mandato presidencial, com 
dignidade exemplar. 

Rejubilo-me de ter ouvido esse aparte em que V. Ex• tão bem 
consubstancia tudo aquilo que eu queria dizer e que todos desejamos 
dizer, nesni eféridc, Senador Danton Jobim, que é antecipada- V. 
Ex• sabe que o cinqüentenário de O Globo será co' memorado a 29 de 
julho. 

V. Ex• frisou bem: O Globo é um jornal com dimensão nacional 
e internacional. Não é um jornal do Brasil, nem da América do Sul; é 
um jornal do mundo. Acho que a eféride tem que ter um semestre de 
comemorações e, como vamos entrar no recesso, tomei essa ini­
ciativa. como Senador do Estado do Rio de Janeiro, com a 
circunstância, que faço questão de frisar, de que Irineu Marinho, 
fundador de O Globo, nasceu na Cidade de Niterói, então capital do 
antigo Estado do Rio de Janeiro. 

Ê um jornal que nasceu, justamente, para integração das duas 
Unidades federativas e que tem sabido cumprir- como a Imprensa 

brasileira, de resto, tem sabido fazê-lo - as diretriz'!s econômicas e, 
cu poderia dizer morais, porque O Globo ê, realmente, um jornal quê 
não especula com a honra alheia. t um jornal que tem de tudo para 
se ler, no qual se encontra aquilo que na impren~;a deve ser urna 
característica predominante: a arte de informar, que O Globo tem 
sabido realizar, nesse cinqOentenário. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão)- p,:rmíte-me V. Ex• 
urn aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão) -· Nobre Senador 
Vasconcelos Torres, o aparte não é rogado apenas por prazer, tam­
bem ditado pelo dever. Ele sonhou, delineou, esquematizou, 
executou e venceu. Quem? lrineu Marinho. Mas se ele cedo se foi, a 
sua obra parou? Não, muito pelo contrârio, se agigantou, em todas 
as dimensões. Seus filhos Roberto, Ricardo e Rogério aceitaram o 
desafio que a morte do pai lhes impôs e, mãos à oiJra, prosseguiram 
na jOrnada. histórica. E aí está ela, numa. amostra.gem de sucesso e 
grandeza. E ê esse sucesso e essa grandeza que saúdo e louvo, com o 
maior entusiasmo, pelo que o complexo de O Globo significa hoje, 
no contexto da imprensa nacional e internacional. Louvo V. Ex• pela 
merecida homenagem que requereu e o Senado presta pelos 50 anos 
de uma labuta que honra e dignifica e que se completará a 29 de 
julho. Muito grato pela. oportunidade que V. Ex• me proporcionou 
de me integrar numa homenagem tão merecida. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de kneiro)- Sou cati­
vo da gentileza de V. Ex• ornando o meu discun.o com esse depoi­
mento, com essas palavras que exaltam as qualidades excepcionais 
daqueles que descenderam de lrincu Marinho: de Roberto, atual 
Diretor-Redator·Chefe; de Rogério, Diretor-Sub5tituto e de Ricar­
do. Esse triunvirato fraterno realiza uma impren~;a sadia, com boas 
diretrizes para o jornaf. 

Muito grato pela intervenção de V, Ex• 

Um jornalismo, Sr. Presidente, ligado invari;welmente ao Brasil 
autêntico d.<~ moderação, da cordialidade, do trabalho, da religiosi­
dade e - por que não dizer? - do carnavd, dos espetãculos 
cívicos, da vibração esportiva, da paz como ideal de vida e do amor 
como forma de ação. 

OsJomais e os Políticos 

De fato, Sr. Presidente Magalhães Pinto. tem havido uma 
constante e completa identidade de O Globo na sua orientação, no 
seu estilo jornalístico e na sua linguagem, com a maneira de ser do 
povo brasileiro. 

O Sr. Italíl'io Coelho (Mato Grosso)- Petmite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SI\. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer. 

O St. ltalivio Coelho (Mato Grosso) - A bancada de Mato 
Grosso deseja solidarizar-se com as palavras de V. Ex•, que foca­
lizam a grande influência e valor desse órgão da imprensa, decor-. 
rente da dedicação da família Marinho, sem esquecer, evidente­
mente, a. presença, hoje espiritual, de Herbert Moses, aquele 
valoroso Presidente da Associação BraSileira d1! Imprensa. Foi bem 
significativa a contribuição desse órgão da imprensa, após 1945, com 
os editoriais que eram lidos avidamente pelas populações carioca e 
brasileira. O O Globo, alêm da sua grande capr.cidade de bem in for~ 
mar, tem também feito levantamentos sobre problemas- regionais no 
Brasil; por isso a bancada de Mato Grosso vem aqui, para aproveitar 
a oportunidade, agradecer aquelas reportagens, verdadeiros estudos 
de problemas regionais de Mato Grosso, do P~mtanal, da Amazônia 
Legal, da produção agrícola do Sul do Estado. O O GlObo tem esta~ 
do preseflte nessa f:lse de magnifico progresso do nosso Estado, e 
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tem estado presente, também, na boa qualidade da imprensa brasilei­
ra. Muito obrigado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) -
Lembrou bem V. Ex•. Senador ltalívio Coelho, a figura de Herbert 
Moses, que na direção de O Globo foi, assim, uma espécie de irmão 
mais -..e\ho e, também, Presidente da Associação Brasileira de Im­
prensa, onde o seu sucessor foi o Senador do MDB aparteante de há 
pouco. Herbert Moses soube impor~se, mantendo as tradições demo~ 
cráticas, liberais do jornal, sempre a serviço dos interesses da coletivi­
dade, onde quer que se manifestassem; não só no seu Estado -
como V. Ex• acaba de lembrar ao trazer este valioso depoimento­
mas em qualquer Unidade da Federação. Se há uma coisa que deve 
ser dita nesta homenagem é que O Globo tem, efetivamente, uma 
dimcr1sào r1acional. 

O seu aparte foi "jóia"; foi excelente; foi oportuno. Num Estado 
tão grande, tão importante como o de V. Ex•, às vezes nem sempre 
lembrado pela grande Imprensa brasileira, O Globo jamais deixou de 
tratar desses problemas, como V . .E::x• aqui recordou, inclusive na 
parte pecuária, na economia agrícola e, principalmente, na parte dos 
problemas oriundos do Pantanal, com reportagens excelentes, cha­
mando a atenção das autoridades governamentais do Pais para a 
solução dessas questões que tanto afligem esse grande e importante 
Estado de Mato Grosso, tão dignamente representado por V. Ex• 
nesta Casa. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho {Pará)- Gostaria, justamente, de apar­
tear V. Ex• a partir do momento em que traduz com nitidez o elogio, 
ql.le no meu modesto entender é o maior que se poderia fazer, à linha 
doutrinária que esse jornal vem defendendo ao lor1go de toda a sua 
vlda. Ainda sou dos tempos em que O Globo era o vespertino 
carioca. E, como dizia ainda há pouco o nosso ilustre colega por 
Mato Grosso, desde a leitura dos editoriais até a homogeneidade da 
maneira de informar e de fazer o noticiário. o que se via era um 
jornal dedicado, clarissimamente, à defesa de postulados democrá~ 
ticos. E isto tem sido para nós um incentivo extraordinário, porque 
há momentos em que nós - já agora falando na qualidade de 
homem público - ficamos sem saber quais as repercussões de deter­
minadas posições pessoais e é importante que contem os órgãos 
como O Globo, que tem essa enorme responsabilidade de orientar a 
opinião pública, pela sua integridade, pela sua seriedade, pela de­
cência com que faz jornalismo. Muitas vezes é o porta·vaz das idéias 
que sustentamos aqui na planície. De modo que gostaria que a 
minha solidariedade às palavras de V. Ex• ficasse particularmente 
enfatizada no aspecto doutrinário que o jornal defende, na sua posi­
ção nitidamente democrática, na sua repulsa a todos os sistemas tota­
litários e na sua coragem de não ter nenhum receio de demonstrar 
publicamente essa linha de condut<\. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Fico 
feliz por ouvir o aparte de V. Ex•, meu prezado amigo Senador Jar­
bas Passarinho. Feliz, repito, porque foi V. Ex• um dos homens que, 
antes de \964, tomaram posição defmida. Um homem, para usar o 
jargão que não ficou no muro, e esteve firme nessa posição ideológi­
ca consubstanciada nos editoriais de O Globo. Permito-me, ao 
agradecer a intervenção de V. Ex•, dizer que tenho a impressão de 
que !'.e não fora a coragem de O Globo, o Movimento de 64 estaria 
muito comprometido, porque na hora difícil, antes de março, que o 
País estava vivendo, O Globo, talvez contrariando os seus interesses 
balconfuios- porque V. Ex• sabe que um jornal é uma empresa e o 
Governo é um grande cliente das folhas que se editam no País -
colocou tudo isso para Irás e tomou uma Posição, através desses 
editoriais a que V. Ex• se refere, prestigiando, inclusive, atitudes to­
madas aqui, particularmente, no Senado Federal. V. Ex• é um Revo-

lucionário autêntico; eu não conspirei como V. Ex• conspirou. 
Estou, hoje, engajado no sistema~ V. Ex~ vinha de antes, 
Compreendo que para o Brasil é a melhor situação e, ao responder o 
seu aparte, eu diria o seguinte: tenho a impressão de que se O Globo 
não tivesse tomado a atitude máscula e patriótica que tomou, não te· 
ria havido o 31 de Março de 1964. A História ni dizer se estou certo 
ao usar esta fra.,e, respondendo ao excelente e oportuno aparte de 
V. Exª 

Os jornais, Sr. Presidente, como os políticos, devem sempre co­
tocar-se ao lado das causas que exprimem o bem comum, sem todavia 
se contraporem às idéias e interesses outros, irrelevantes talvez, mas, 
que atraem e que dominam a opinião pública, sendo, por isso, muito 
caros a ela. 

Para que se obtenha o consenso ou o apoio da opinião pública, 
Senhor Presidente, é imprescindível respeitar a sensibilidade e o gos· 
to simples e inStável das maiorias. t preciso, direi, respirar com as 
multidões - saber o que pensam e o que desejam para que, através 
do universo dessas idéias e desses interesses possamos, eventualmen· 
te, influenciá-las. 

Para que um editorial seja lido e levado a sério pelo homem co· 
mum - é preciso que o órgão de imprensa que o publica tenha afi­
nidades com ele. 

Essas afinidades se evidenciam nos assuntos de que trata e na. 
linguagem de que faz uso. Só elas viabilizam a aceitação do jornal, 
cabe dizer. 

Se o jornal não é aceito, não circula. Não se transforma em hábi­
to de leitura do cidadão comum, e, assim, não influencia na for· 
mação de suas opiniões. 

l'm tipo de jornalismo que agrada a todos 

O Globo, Sr. P{esidente, é um jornal que desfruta de imensa acei­
tação em t'odo o Brasil. E isso acontece por desenvolver um jor­
nalismo que agrada a todos, indo ao encontro do interesse singular 
de cada um. 

O painel movimentado das campanhas 

Vale a pena, Sr. Presidente, para ilustrar o registro que estamos 
tentando fazer, incluir aqui sucinta referência a alg~mas promoções 
de O Globo. Ela nos ajudará a entender a grande popularidade que_ o 
jornal logrou alcançar e sabe manter. 

Lembrarei, para começar, que foi O Globo que procurou trans· 
formar o Dia du Mies numa data significativa do calendário 
popular brasileiro. Assim, como símbolo de todas as mães vem sen~ 
do por ele escolhida desde 1954, a "Mãe Brasíleira do Ano". O obje­
tivo af visado é o fortalecimento dos laços de família na sociedade 
brasileira. 

O Dia do Papai vem marcando também, desde 1954, uma pro­
moção de grande alcance e sucesso, do vespertino de que estamos f a· 
!ando. 

A valorização da mocidade, englobando múltiplas realizações, 
tem sido, igualmente, de diferentes modos, um verdadeiro programa 
de trabalho de O Globo. 

Ante a imagem negativa que se vai fixando em alguns meios, em · 
torno do jovem e de seus comportamentos. Ante essa falsa imagem 
que reflete, não raro, apenas uma incompreensão e, não, a verdade 
inteira sobre os moços- O Globo vem procurando exaltar os aspec~ 
tos positivos da gente jovem, esperança e certeza do Brasil de 
amanhã. 

1:: o significado exato de suas promoções em torno da escolha da 
"Moça Modelo", da "Senhorita Tijuca", da "Senhorita Rio", além 
d~ realizações outras, de fins educativos, consubstanciadas em séries 
de artigos, de conferências, ou de concertos musicais. 

O Sr. José Sarney {Maranhão)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 
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O Sr. José Sarney (Maranhão) - V. E.x.•, como ~empre, 

expressando a alma do seu Estado, traz à Casa a justa homenagem 
que merece o jornal O Globo, pelo transcurso dos seus cinqUenta 
anos. Realmente esse jornal, fundado por lrineu Marinho, tem pres­
tado grandes serviços ao Brasil, à causa da democracia e a() nosso 
desenvolvimento. Jornal moderno, contribui. cada vez mais, com o 
seu dinamismo, para que os brasileiros tenham direito à inform~;t~ão, 
direito hoje consagrado pelas Nações Unidas. Assim, trago, em~ 
nome, o aplauso ao discurso de V. Ex• e as minhas congratulaçÕes 
que desejo estender. pessoalmente, ao trabalhador infatigável, núme~_,}-­
ro um, daquela grande empresa, que é Roberto Marinho. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) ~ Fico 
desvanecido com a intervenção de V. Ex•. Senador atuant~. e que 
tral, com o seu aparte, o apoio às palavras que não estou proferindo 
somente em tneu nome, mas em nome de todos nós. Vai falar, 
também, em seguida, sobre o mesmo assunto, o orador do M()vimen­
to Democrático Brasileiro. 

Mas, V. b•. Senador José Sarney, que é um grande Senador, 
traz, neste instante, a palavra que eu diria ser a da compreensão de 
que o político não existe sem a Imprensa. V. Ex•, tão amigo dos 
jornais brasileiros, gratilicou~me e honrou-me com o seu oportuno 
aparte. Mui to grato a V. Ex' 

O moderno auditório de O Globo, um dos melhores do Rio de 
Janeiro, tornou-se verdadeiro centro de cultura, concorrendc) para o 
enriquecimento da cidade. 

Nele. têm sido apresentados concertos, conferências, ciclos de 
cinema, inclu~ive pré-estréias de filmes notáveis, mostras antológicas 
de cinemas nacionais diversos e outras realizações do gênero. 

No campo específico da música, O Globo promoveu, por 
exemplo, o Concurso Backaus de Piano e patrodonou o Interna­
cional e o Nacional de Piano e o Nacional de Canto Orfeônic<J. 

No setor das artes plásticas, lembro ainda, o empenho de O 
Globo voltou-se p<~ra o estímulo aos valores novos, com o concurso 
"Pintura entre Adolescentes''. E para reaproximar o p<Jvo dos 
museus vem realizando a movimentada série: "Vamos estudar os 
Museus". 

Cidade Mnavllhosa, Hino Carioca 

Haveria outras iniciativas a enumerar, Sr. Presidente. Anote-se, 
por exemplo, a defesa nunca negligenciada das tradições cariocas e 
numinenses. Foi graça~ a uma sugestão sua que a marcha "Cidade 
Maravilhosa" passou a ser o Hino do Rio de Janeiro. 

Assinale-),e, ainda, as campanhas pioneiras de vacinação, 
promovidas pelo O Globo, contra a paralisia infantil e contra a raiva. 
Esta Ullima foi animada, inclusive, por um concurso que repercutiu e 
empolgou, para a escolha do Rei dos Vira-Latas. 

O Globo tem ido às praças e estâdios, Sr. Presidente, organizan­
do e animando festividades de cunho eminentemente popular. Entre 
elas, a já tradicional chegada de Papai Noel, de helicóptero, que em 
1974 foi realizada no Parque do Flamengo, com a presença de um pú­
blico de 150.000 pessoas. E a "São Pedro na Lagoa'' realizada em 
1959 e \960, ficando inscrita na história da Cidade como a maior 
festa junina nela já realizada. 

Faça-se, ainda, uma alusão à Campanha para a es<;olha do 
Operário Padrão, a indicação anual que faz dos Cariocas 
Honorários, homenageando estrangeiros que trouxeram contribui­
ção notável à comunidade. 

Imensa tem sido, finalmente, a contribuição de O Globo ao 
desenvolvimento dos esportes no País, seja pela cobertura que dá à 
ação de todos que o praticam e ao movimento dos estádios e clubes, 
seja pela realilaçào anual de determinadas provas abertas à livre 
participação de quem o desejar. 

Com a FEB na Itália 

Durante a guerra, Sr. Presidente, O Globo, fiel a seus princípios 
e sua linha de ação colocou-se, com veemência, mas, sem excessos de 

linguagem, ao lado das Nações Aliadas, defensof:ls, então, da boa 
causa da Liberdade e da Democracia. 

Quando a Força Expedicionária Brasileira partiu para lutar nos 
campos da Itália, foi lançado O Globo Expedicionário, que era 
distribuído aos soldados brasileiros no front italiano. 

A propósito dessa iniciativa, o General Caiado de Castro chega­
ria a afirmar que O Globo Expedicionário fora o melhor correio que, 
na Itália, tiveram os pracinhas brasileiros. 

Em romaria, do pss.sado para o futuro 

A 15 de outubro de 1954, os integrantes da redação de O Globo 
percorreram, em romaria. o percurso entre a velha redação na rua 
Bittencourt Silva (onde hoje se ergue o ímponent1: edifício da Caixa 
Econômica Federal, e a nova redação instalada em prédio moderno e 
funcional, à rua lrineu Marinho, abrigando todos os departamentos 
e serviços de uma vigorosa empresa jornalistica, alçada, sem dúvida, 
à categoria de modelo mundial de organização na ~ua área. 

Prossegue, aliás, o esforço de aperfeiçoamento e de renovação 
do parque gráfico do jornal. Ainda agora, O Globo acaba de 
adquirir, nos Estados Unidos, o mais moderno equipamento de 
impressão do mundo, até o momento só encomendado por um outro 
conhecido jornal. ou seja, o The New York Times. 

Uma posição de liderança 

Com tiragem diária superior a duzentos e ci 1qUenta mil exem­
plares, circulando nos oito e meio milhões de quilômetros quadra­
dos do território brasileiro, O Globo lidera, hoje, o maior complexo 
de comunicações da América Latina, que inclui a Rede Globo de 
Televisão e o Sistema Globo de Rádio (com 12 emissoras nas 
principais cidades brasileiras). 

Tudo isso constitui, Sr. Presidente, com o próprio Jornal à fren­
te, uma imensa máquina de comunicação a sen-iç.J da integração na­
cional. 

Teve O Globo um papel singular na soluçàe< feliZ de diferentes 
situações de crise com que o País se viu envol\'ido, nesse agitado 
meio século que se estende de 1925 a 1975, como já observei. Sem a 
ação enérgica e patriótica, mas nunca exaltada, desse órgão, nesses 
longos anos, Sr. Presidente, a História do Brasi, hoje, poderia ser 
outra ... 

Aí estão os nossos vizinhos continentais, mergulhados em situa· 
ções caóticas, oscilantes entre um presente amargo e um futuro incer­
to. Falta-lhes talvez, entre outras coisas, a pnsença e a ação de 
jornais como O Globo capazes de exercerem boa ação politizadora 
na opinião pública. O Brasil, felizmente, desfrut;:~ situação de paz sa­
cia f e de progresso econômico. 

Nesta ordem de idéias, Presidente Maga\hãe; Pinto, considero o 
cinqUentenário de O Globo uma data importante para o Brasil. 
Todos nós, brasileiros, políticos ou não, devemos algo a esse jornal, 
Sr. Presidente ... 

Concluindo, portanto. eu dirijo ao jornalista Roberto Marinho, 
que desde 1931 mantém-se à frente da Grande Empresa Jornalística, 
de cujo c·mqUentená.r"IO ora nos ocupamos, dando brilho e continu·•­
dade à obra de seu ilustre Pai, lrineu Marinho, bem como toda a 
numerosa e brilhante equipe de profissionais com a qual divide as 
tarefas do jornal, uma saudação amiga, flominwse, brasileira, pela 
importante data que ora comemoram. Uma data que é, também, tor­
no a dizer, caríssima a todos nós e festiva para o Brasil. 

~ o que tinha a dizer. (Muito bem! P.a.lmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-· Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará em nome do Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Em nome do 
MDB, pronuneia o seguinte discurso.]- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 
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A imprensa no Brasil é rica em jornais episódicos, que nem sem­
pre viveram o tempo suficiente para ver triunfante uma idéia, para 
tornar realidade uma aspiração. Sem eles, entretanto, não se poderia 
escrever a história do País. E quantos sacriticios não sofreram, 
quantos obstáculos não transpuzeram, quantos dias amargos, de 
violência, de opressão, Je intranqUílidade não lhes marcaram a 
existência efêmera e proveitosa! Sem eles, através de todos os trope­
ços que se antolharam em seus caminhos, mais demorada seria a 
independência do país, a abolição da escravatura viria ainda mais tar­
de, a República não se consolidaria tão .cedo, a vida pública não 
conquistaria muitos de seus valores, as gerações, que se sucederam, 
não teriam acompanhado o desenrolar dos acontecimentos políticos, 
sociais, econômicos, literários, os dias de glória e os instanles de 
amargura da vida nacional. ' 

A análise desses órgãos, que não chegaram até nós, e às vezes 
tiveram sua acidentada trajetória marcada por dias ou meses, serve, 
por igual, ao julgamento de nomes exponenciais que os fundaram, 
como al~vancas de progresso e de libertação, nobres e esplêndidas 
figuras que inscreveram definitivamente seus feitos e suas vidas na 
crônica de nossa terra. 

Ainda não há três anos, ao ensejo do sesquicentenário da Inde­
pendência pátria, Barbosa Lima Sobrinho, sob os felizes auspícios 
do s~ntldo Federal, recordava a vida atribulada de alguns 
periódicos, exatamente aqueles que, apoiando ou divergindo, mas 
enfrentando todas as def1ciências da época, haviam testemunhado 
para os contemporâneos e par<! os que depois deles viessem, as diver­
sas opiniões e os distintos -'Contecimentos, desde a criação da 
Imprensa Régia, em 1808, até que, dissolvida a primeira Assembléia 
Constituinte, foram condenados ao desaparecimento, ou circularam 
com menor freqüência. Eram em regra folhas de combate aparecidas 
antes qtle surgissem a Astréa e a Aurora Fluminense ao lado de A 
Malagueta reSsurecta. para, vigorosamente, lutar pela consolidação 
definitiva da eman-cipação nacional, no 7 de abril. E, sem esquecer a 
tantos outros, pela circunstância mesma de ser impresso na In­
glaterra, em instante que material tipográfico ainda não chegara ao 
Brasil, vale referir. inclusive pela valiosa contribuição à causa da 
independência o bravo pioneirismo do Correio Braziliense, de 
Hipólito José da Costa. 

Essa imprensa feita de heroísmos, criada mais para desfraldar 
bandeiras do que para ministrar informações, sobreviveu, e fe­
lizmente, através de alguns poucos órgãos, que, consagrados pelo pú­
blico. festejaram ou .se aprestam para festejar, em breve, seus 
centenários. Se não acompanharam os dias incertos e tumultuados 
da presença, em terras brasileiras, de João VI e de Pedro I, certo é 
que viveram; noticiaram e nos transmitiram os acontecimentos que, 
do Segundo Império ou dos albores da República, marcaram os dias 
de incertezas ou de tranqüilidade, de regozijo ou de apreensões, do 
calendário cívico, político e social da Nação. E foram aos poucos se 
adaptando às novas realidades, repositórios de ampla informação 
em que se converteram, cobrindo, em variadas seções, os múltiplos 
aspectos da vida brasileira e internacional, até que, para nossa vai da~ 
de, são hoje leitura obrigatóna de nossos netos, como já o foram de 
nossos avós. O certo é que sem uns, nem outros, não se poderá re­
constituir a hi:.tória do País, c a eles recorrem, no silêncio comu­
nicativo das bibliotecas, os que estudam o passado, para explicar o 
presente e, não raro, imaginar o futuro. 

A primeira característica que se deve assinalar no cinqUentená­
rio de O Globo, é que ele foi concebido e surgiu para durar, para ser 
não só opinativo, mas igualmente informativo. Vivia a imprensa do 
País uma fase diticil, que determinara severa censura prévia à impren­
sa. Não era, a bem dizer, hora propícia para fundar jornais, no má­
ximo para conservar, do modo possível, os que sobreviviam. Mais 
poderosa do que a soma de entraves que se erguiam em seu roteiro, 
no seu e no de todos os profissionais da época, era a decisão de 
lrineu Marinho. 

Filho do guarda-livros português João Marinho Coelho de Bar­
ro.<., nascera em Niterói a 19 de julho de 1876. Ainda no Colégio 

Willia:n Cunditt fundara um jornal estudantil, que, como geral­
mente ocorre, durara tanto quanto as famosas rosas de Malherbe. 
Mas era uma vocação que aflorava, os traços primeiros de um desti­
no inafastável. Condufra os estudos no Liceu de Humanidades da 
glorio.~a província fluminense, quando, numa viagern de barca, 
confid!!nciou a Leal da Costa seu desejo de ingressar no jorr.alismo, e 
as difi~uldades que até então não logram superar. Lembrou-lhe o 
amigo que a Gazeta de Notícias abrira concurso para a revisão. E 
assim Jrineu Marinho inicíou sua carreira. Dali se transferiu para A 
Notícitt, dirigida por !lquele ex.emplar Cândido de Campos. cujo 
nome não posso recordar sem espalhar sobre sua sepultura as pa· 
lavras, convertidas em flores, de minha gratidão e de mir1ha saudade. 
lrineu Marinho passou mais tarde para A Tribuna, secretariada por 
Jovino Alves, c afinal retornou à Gazeta de Notícias, como chefe de 
report;Jgem, e depois secretário da redação. Foi ali que se lhe cris­
talizou no espírito o desejo de fundar um jornal, que levasse ao pú­
blico diariamente a informação e o comentário, jornal de maior 
divulg;H;lio. que chegasse a todas as camadas sociais. 

Transformando o sonho em realidade, aparecia A Noite, em 
191 J. Como que nós, os mais velhos, ainda temos diante dos olhos 

aquele diário movimentado, que, gritado pelos jornaleiros, 
anunciuva, no dizer espirituoso dos cariocas, que terminara o dia. 
Quando me encontrei, no Rio de Janeiro, com A Noite, o vespertino 
pussanl por diversas mãos, e se multiplicava em revistas que foram 
desaparecendo, tal a matriz, aos poucos, até' que silenciaram 
definitivamente. 

lrineu Marinho deixara sua direção, havia ~nos. Com antigos 
companheiros de trabalho, lançara-se à nova tarefa. E assim surgiu 
O Globo, nome escolhido pelo público, após reuniões preparatórias 
reali;ad.Js no escritório de advocacia de Justo de Moraes e de 
Herbert Moses, Tive a honra de ser amigo desses dois grandes bra­
sileiros, Advogado brilhante, meticuloso, de ampla cultura jurídica, 
de alto espírito público, com Justo de Moraes muita.s vezes me 
encontrei no pretório, algumas delas patrocinando interesses contrá­
rios. Dele guardo duradoura impressão. inclusive pelo que aprendi 
no que h e ouvi. c pelo que tive de estudar para a ele me opor. Tam­
bém de Herbert Moses, desnecessário será traçar-lhe o perfil, eis 
que todos os Srs Senadores lhe acompanharam a vigilante e 
denodada atuação como presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa. 

QLJando, em 1932, saí do porão do "Ruy Barbosa" para a Casa 
de Detenção do antigo Distrito Federal, foi a Moses qlle me dirigi, 
invocarldo minha condição de jornalista, para que intercedesse por 
minha liberdade e a de meus companheiros. E. nos primeiros rneses 
de minll.::l estada no Rio de Janeiro, impedido de voltar à terra natal, 
Herbert Moses me retribuía com valiosos cinqUenta mil réis' os 
contos e as crônicas que, com variados pseudônimos, escrevi para a 
Revista Souza Cruz, que ele dirigia. Confesso, Sr. Presidente, que até 
hoje não estou certo se tais páginas foram ou não publicadas. O que 
sei, de ciência própria, e oportuno me parece o momento para 
confessá-lo, é que, sem aquela ajuda, mais tormentosos .seriam os 
dias de minha mocidade numa cidade grande, sem emprego fixo, sem 
amigos poderosos, com os graves encargos que sobre meus ombros 
logo rec.a1riam. 

O Globo, planejado por Jrineu Marinho no escritório de Justo 
de Moraes e Herbert Moses, apareceu a 29 de julho de 1925 e seu 
criador anunciava, no pórtico do primeiro número, que o jornal 

•'não existirá senão como uma força posta incondicionalmen­
te ao serviço dos interesses gerais, cônscios todos nós, os que 
nesta Casa vamos trabalhar, das responsabilidades decorren­
tes da atitude que assumimos, mas muito confiantes em que o 
nosso esforço será bem julgado e poderá concorrer, é óbvio 
(jUe modestissimamente, para o futuro esplêndido a que a 
r~ossa Pátría tem direito." 

Um jornal é como uma família. Um só não a constitui. Mas 
para crescer, frondejar. sobreviver, é indispensável que alguém 
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assuma as responsabilidades maiores. Em O Globo1 que começava 
-com duas edições diárias, foi lrineu Marinho. Mas, a seu lado, esta­
vam, entre outros, Euricles de Matos, Costa Soares, Horácio e 
Manoei'GonçaJves. Barros Vida!, Eurico de Matos e Valter Prestes. 
O amigo e conselheiro Leal da Costa, nome que se tornou tradicional 
entre os que se dedicaram à imprensa carioca, assumira as 
responsabilidades da gerência. Moses era o diretor-tesoureiro. 

Estava escrito, nas páginas sem perdão do livro inexorável do 
destino, que lrineu Marinho não veria seu jornal completar o primei­
ro mês. Começava o dia 21 de agosto. Uma voz embargada chama 
ao telefone Euricles de Matos, e lhe dá a triste notícia. Surpreendido 
e emocionado, o secretário da redação anuncia: - "meus amigos, o 
lrineu estã morto". E loio aduziu, com aquela mesma determinação 
que um dia o trouxera da Bahia, para se afirmar como um dos mais 
altos valores da imprensa brasíleira:- ••Mas sobrevive em O Globo." 

Caia o comandante supremo, e o exército não se dispersava. 
Euricles de Mat~s assume a direção do jornal e o conduz até 5 de 
maio de 193 I, quando a morte igualmente reclama sua vida. 
Profissional completo, de espantosa capacidade de trabalho, de fibra 
excepcional, jornalista total e homem de letras, formado na escola 
baiana de Carlos Chiacchio, Euricles contou, desde a primeira hora, 
com o integral apoio de Roberto Marinho, a quem, muito moço, 
cabia o encargo de não deixar perecer a obra que o pai construíra 
com tanto entusiasmo, e, especialmente; com tanto amor. A ele, mais 
tarde, se juntariam os irmãos, Ricardo e Rogério. 

O segredo do jornal, de seu êxito, de sua expansão, de sua 
presença em todos os setores de divulgação, resultou de que a família 
de O Globo, com o desaparecimento do chefe, longe de diminuir ou 
separar-se, cresceu unida, mediante a incorporação de profissionais 
do mais alto valor, com alguns dos quais tive, tivemos muitos de nós, 
a felicidade de conviver, e hoje os lembramos com sentido pesar. 

Em certo momento, O Globo foi como uma colôni.\1 intelectual e 
jornalística da Bahia. Nas mesas da redação, trabalhavam Rafael 
Barbosa, primoroso, primorosíssimo, um estilista notável e também 
um magnífico poeta; Pinheiro de Lemos, dos maiores talentos 
jornalísticos da época; Sodré Viana, perdulário de talento, de enge­
nho, um criador, o Jesovi que satirizava, em versos de recordar-se, os 
homens e os fatos; Ãlvaro Kilkerry. o carinho, o brilho, a comunica· 
bilidade feito homem; Gildásio de Oliveira, o esplêndido cronista 
político, acreditado junto a esta Casa, acompanhando, vivendo 
nossos dias de alegrias e tristezas. E, para que no pessoal 
administrativo, ausente não estivesse a Bahia, o velho Sátiro 
personilicuva, na portaria, a solicitude, a prestimosidade e a fidelida· 
de. 

O Sr. Ruy Carneiro {Paraíba) - Permite V. Ex• um aparte, 
Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Com muita 
honra. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- Fico, naturalmente, constran­
gido em interromper o magnífico relato que V. Ex• está fazendo, 
neste dia em que o Senado dedica a primeira parte dos seus trabalhos 
ao cinqilenten:írio do grande jornal brasileiro O Globo. V. Ex•, com 
o brilho da sua inteligência, Com esse toque excepcional que V. Ex• 
possui de grande jornali.~ta que o é- porque V. Ex• é parlamentar, 
advogado mas, na realidade, V. Ex• ê um notável jornalista - tece 
V. Ex•, então, elogios ao O Globo, citando as figuras mais destaca­
das dentre aqueles que lutaram por este grande jornal. O que desejo, 
neste aparte, é dizer a V. Ex• que tanto Roberto, como RogériO e 
Ricardo M<.~rinho deram uma demonstração, ao Brasil, de que eram 
homens capazes, pois a eles coube a difícil tarefa de substituir o emi­
nente jornalista de saudosa memória que foi lrineu Marinho. Então, 
uma organização dirigida por aquela equipe formidável, cujos nomes 
V. Ex~ citou: Herbert Moses, Eurícles de Matos, e Gildásio de 
Oliveira, todos brilhantes jornalistas, sendo este último um grande 
.cronista politico, não poderia deixar de ser o órgão de publicidade 

que ê, de âmbito nacional e internacional, sendo ciaqueles de maior 
projeção na Amêrica Latina. Ao congratular·me com V. Ex•, pelo 
brilhante discurso que está pronunciando, quero 1 razer os aplausos 
da minha terra, a Paraíba, ao grande jornal que hoje, brilhante e 
vitoriosamente, comemora os seus cioqOenta anos de existência. , 

.·.0 SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Agradeço e ..o me honra o aparte com que V. Ex• enriquece esta. minha 
~desta oração. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, 

O Sr. Luiz Viana (Btthia)- Permite V. Ex• urn aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Com muita 
honra. 

O Sr. Luiz Viana {Bahia)- Eu desejaria secundar V. Ex' não 
apenas nas apreciações tão justas que faz sobre O Globo, mas, sobre­
tudo, ou também, sobre aqueles nossos velhos amigos e compa­
nheiros, Eurícole de Matos, Rafael Barbosa, Ãlvaro Kilkerry, que, 
de algum modo, àquela época, como que identificaram O Globo com 
a Bahia, conosco, e, assim, nos sentiamos, igua!r;1ente parte daquela 
equipe em que predominavam tantas inteligêncí~_s brilhantes do jor­
nalismo baiano. 

O SR. NELSON CARNEIRO (IÚo de Janeiro) - Muito 
agradeço o aparte com que V. Ex• enriquece estas minhas modestas 
considerações. 

Mais tarde viria esse admirável Alves Pinheiro. hoje na juven­
tude de seus 65 anos, entrevistador de Papas e Chefes de Estado, e 
que não demoraria em assumir a chefia da repottagem e, mais tarde, 
a da redação. Três outros altos espíritos, que nà1J podem ficar esque­
cidos, e integraram durante anos a família de O Globo, foram Horá­
cio Cartier, o espetacular ecumenista da imprensa, de uma fantástica 
versatilidade jornalística, capaz de um artigo dt: fundo, um vibrante 
editorial, uma crônica de arte, uma nota literária, uma crônica 
social, de tudo; Eloy Pontes, do elenco de fundadores, vigoroso ar­
ticulista, além de festejado homem de letras, autor de estudos biográ­
ficos que atê hoje, e por muito tempo, servirão de roteiro ou ajuda 
aos que desejaram reviver os personagens por ele estudados; e o fino 
Pereira Rego, que tinha o segredo de fazer amigos ao primeiro encon­
tro. Todos esses confrades, com exce~ão de Alws Pinheiro, que Deus 
prolongue sua vida, já cruzaram a linha divisôria, que marca os li­
mites da terra em que vivemos e inicia a amplidão do mundo fantás­
tico e desconhecido do além. E. dos que viram nascer, desde o pri­
meiro dia, O Globo, e a ele serviram sem intermitências, decênios a 
fio, resta este admirável Manoel Gonçalves, muitos anos redator 
político, meu companheiro na bancada de imprensa da Câmara dos 
Deputados, secretário da redação, e cuja amiwde constitui motivo 
de júbilo para quantos dela desfrutam. 

Permitam-me V. Ex.~s Srs. Senadores. que incorpore a essa 
sucessão de nomes, q'ue formaram entre os primeiros da família de O 
Globo, de um homem ritodesto, serviçal diletc de Ruy Barbosa, das 
figuras mui~ pitorescas do jornal, e que, ao morrer, aos oitenta :wos, 
"um monstro de músculos e de ossos, uma fantástica resistência físi­
ca, uma caratonha de poucos amigos, mas um coração maior do que 
o resto do corpo", ju~tilicou que a pena sem par de José Eduardo de 
Macedo Soares lhe dedicasse o artigo de fundo na primeira página 
do Diário Carioca. Ao evocar Manoel de Jesus, desejo homenagear a 
quantos modestos servidores das oficinas. da distribuição, da 
administração, de múltiplos setores, trouxeram, em períodos mais ou 
menos prolongados, sua contribuição anônir:1a para que o O Globo 
pudesse festejar seu primeiro cinqüentenário, com a posição de 
destaque indiscutível que conquistou na imprensa brasileira de todos 
os tempos. 

A morte de (rineu colhera a Roberto MBrinho, o mais velho dos 
seus filhos, com 20 anos de idade. Sentiu que o seu lugar era no 
jornal, mas que, antes dele, havia Euricles de Matos. A precedência 
não o diminuía. Cumpri~-lhe realizar um largo aprendizado, para 
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dirigir, num d1a que nào desejava próximo, o diário que o pai 
fundura. Começou interessando-se por todas as fases da elaboração 
das edições diárias, do traçado da primeira página à notícia mais 
corriqueira. Costa Soares, que viera de A Noite, secretariava a 
redação, onde Valter Prestes fazia reportagens e aprendia violino, e 
Barros Vida!, muito louro e de olhos claros, contava, suando por 
todos os poros, os crimes de amor, romantizando-os de tal sorte que 
todas as vítimas tinham olhos verdes. O incomparável Orestes Bar­
bosa descrevia, como que lhe dando cores e ruídos, um coche 
fúnebre atravessando rua mal calçada do bairro de Catumbi, "o 
magro cocheiro de uniforme escuro, desbotado e poído, o corpo a 
bailur na boléia, num prodígio de nexibilidade renal só próprio dessa 
espécie de condutores de defuntos". 

Foi na grande escola que o pai criara que Roberto se fez jorna­
lista, e muito cedo, aos vinte e seis anos, assumia os encargos de dire­
tor c redator-chefe, que ai11da hoje desempenha com reconhecida 
eficiência. Valho-me do depoimento de Alves Pinheiro, em notas que 
me forneceu. Roberto Marinho não era só, morto Euricles, o chefe, o 
responsável pelo vespertino, que se ia afirmando, -sempre mais, no 
conceito público: 

"Roberto é que era a alma do jornal. Diariamente, às 
seis da manhã, estava na redação, em mangas de camisa, 
lendo os matutinos, anotando, mandanPo fazer reportagens, 
ditando urtigas de fundo, comentários, ele mesmo escre­
vendo editoriais, ele mesmo indo à oficina para paginar com 
mais arte, mais requinte, mais beleza. um diagramador nato, 
e, em seguida, no tosco restaurante do Gentil, contíguo à re­
dação deglutia entre operários c redatores um alentado bífe a 
cavalo." 

A presença de Roberto Marinho na direção de O Globo tem o 
forte sinetc do pioneirismo. É ele quem introduz primeiro as 
inovações te.;;nológicas que vão surgindo. Desde a instalação da 
radiofonia em seus carros de reportagem até à utilização de compu­
tação eletrónicá para confecção industrial do diário há uma consta,n­
te modernÍ.laçào de materiaL Ainda agora, O Globo acaba de 
adquirir, nos Estados Unidos, o mais avançado equipamento de 
impressão do mundo, até o momento só encomendado por outro 
jornal, o New York Times. 

Preocupado com os problemas da comunidade, o grande jornal 
brasileiro fa.l anualmente de.lenas de concorridas promoções 
institucionais, todas com profundo sentido social ou çultural, como 
gigantescos concertos sinfônicos em praça pública ou festas infantis 
no Natal, reunindo até 300 mil crianças no estádio do Maracanã. 

Com tiragem diária superior a 250 mil exemplares, circula11do 
nos oito ~ meio milhões de quilômetros quadrados do território 
brasileiro, O Globo é também o órgão que lidera o maior complexo 
de comunicação da América Latina, que inclui a Rede Globo de 
Televi!.ão c o Sistema Globo de Rádio, espalhando, na mesma hora, 
o som e a imagem, na multiplicação por muitos milhões' da 
informação antes permitida apenas aos leitores do jornal. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - Ao contrário das criaturas, as 
instituições, com o passar do tempo, tornam-se cada vez mais fortes. 
E o que está V. Ex~ a testemunhar com a recapitulação de toda a 
história do grande jornal O Globo. V. Ex• não quis ser generoso, quis 
ser justo e, por isso mesmo, não se limitou a registrar a data 
comemorat1va do jornal, de lhe elogiar o nome, de relembrar os seus 
primeiros proprietários, fundadores e diretores: V. Ex• foi mais além, 
ao traçar mais do que o perfil, a biografia de quantos se puseram a 
serviço do vitorioso vespertino. E que, em verdade, a imprensa se faz 
com o ideal dos seus fundadores, do equilíbrio e da coragem dos seus 
diretores, mas ta~bém com a inspiração e a bravura dos seus 

colaboradores. A!.soclando~me às homenagens que o Senado Federal 
hoje presta ao grande vespeilino, congratulo-me com V. Ex• pela 
oração que está a produzir. Soube V. Ex~ valer-se de sua inteligência, 
dos seus conhecimentos e da sua experiência - jornalista quf; 
também tem sido para projetar, nos seus devidos termos, o grande 
jornal e a grande equipe que o integrou no passado e a que o integra 
no presente. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Muito exalta 
a minha oração a intervenção do nobre Senador Heitor Dias, cujo 
alto conceito nesta Casa o credencia para trazer maior brilho a 
qualquer dos oradores que ocupem esta tribuna. 

Contmuando, Sr. Presidente, entre os primeiro<; deveres da boa 
imprensa, senão o primeiro, está o da verdade no relato do aconte­
cimento. Deturpá~lo, para alcançar esse ou aquele objetivo, é erro 
grosseiro, que apenas se corrige, e mal, com a retificação imediata. 
Persistir na informação falsa será confundir-se com certo tipo de 
imprensa. que vive de mentira e dela faz seu programa e seu ide:ário. 
Um mesmo fato justifica, bem sei, várias versões. Mas o bom 
profissional não é o que escolhe a menos provável, para provocar 
sentimentalismo ou a repulsa popular, mas o que se esmera em 
bateiar as informações, para selecionar aquela mais plausível, que 
melhor se possa casar à realidade. Sei, de ciência própria, que essa 
1em sido a diretriz de O Globo, desde que o acompanho, dia a dia, 
em quarenta e três anos de leitura sem intermitências. Também não 
se lhe há de imputar, sem grave injustiça, o delito de viver da 
exploração sistemât:ca dos dramas que, em todos os tempos e sob to­
dos os céus, vive a criatura humana. Não se tingem de sangue suas 
páginas, antes o noticiário tem sempre preocupação de ordem social, 
jamais para encoraj.Jr, antes, justo o contrário, para impedir que o 
desacerto se repita. Foi, sem dúvida, essa orientação segura que 
o ajudou a abrir as portas do triunfo, e merecer a crescente confiança 
de seus leitores, cada dia mais fiéis e mais numerosos. 

Um jornal. porém, não é só o fato. Ãs vezes, ê só a opinião. Mas 
um jornal, com a destinação de O Globo, há de ser também o fato. 
Lembro meu querido amigo Âlvaro Catarina, que dissipara do mo~ 
do mais agradável quase toda a fortuna que lhe chegara às mãos, e 
terminara por adquirir as ações de O Imparcial, da Bahia. Em hora 
singular de minha carreira, confiou-me a direção da Sucursal, no Rio 
de Janeiro. Nele, a preocupação era o fato. Mas o fato fora da velha 
província, porque, explicava, o que ali acontecia, logo se divulgava, 
com todos os detalhes, o verossímil e o inverossímil, na Rua Chile. O 
fato que interessava ao baiano, exagerava, era o que ocorria fora da 
Bahia, principalmente no Rio de Janeiro. A Bahia cresceu, mudou de 
fisionomia. construiu e rasgou avenidas, já não é só a Rua Chile. E 
ao baiano 1nteressa o fato da Bahia. Assim certamente pensaria Ál­
varo Catarina se lhe fosse dado ressurgir dentre os mortos. 

Um JOrnal diário, moderno, vibrante, repito, nào é somente u 
fato. É o comentário cue o fato suscita, a lição que dele se pode reco­
lher, o ensmamento que dele se retira. Foi o que me aconselhou 
Azevedo Amaral, quando a exuberante clarividência de seu espírito 
supewva a noite sem fim que enchem de trevas seus olhos unsíosos 
de ver. E é, sobretudo. a opinião. A coragem de tomar uma posição 
nas horas de incerte.la. De fugir dos nàos e dos sins, das frases redon­
das que nuda concluem, do jogo cuidadoso e rendilhado de palavras, 
que servem tanto a Deus como ao Demõoio. Também desse pecado 
se livrou o jornal de lrineu Marinho. Suas posições foram sempre cla­
ra::;, <linda em horas \emerárias. Colocou-se na luta sem tréguas 
contra o comunismo. Combateu, de frente, o inlegralismo, quando 
os "camisas verdes'' pareciam caminhar para o poder. Opôs-se 
frontalmente aos ex.lremismos, da direita e da esquerda, convencido 
de que o regime totalitário, qualquer que ele seja, vis<.~ a aviltar o 
homem no que ele tem de mais sagrado: a liberdade de pensar e de 
viver. 

Fez amigos e inimigos, mas opinou, não se omitiu. Assim tem si­
do sempre. Um jornal Ceve ser o pensamento de muitos, melhor será 
que seja o pensamento da maioria. Mas dificilmente significará, sal-
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vo casos excepcionais, o ponto de vista da unànilllidade .. Se assim 
fora, bastaria um só, para tradúzir o con~enso generalizado. Eis 
porque nem sempre cada um de nós aceitoll, como as melhores, as 
colocações políticas ou econômicas de O Globo. Se muitos aplaudi­
ram a muitas, outros de outras divergiram. 

Grave defeito do jornalista, ensinou-me Mestre Vitorino, dos 
melhores cozinheiros de jornal que o Rio de Janeiro conheceu, reside 
em dar títulos interrogativos ao que divulga. Jornal responde a 
indagação, não pergunta. Também nesse d~sacerto não incorreu O 
Globo. Afirmou invariavelmente sua convicção, quando necessário. 
Não transferiu ao leitor a dúvida em que aca~o se encontrasse. · 

Um jornal, para sobreviver, não pode parar no tempo, tem de 
acompanhar, no feitio, na diagramação, na distribuição, nas maté­
rias, até mesmo no estilo do~ colaboradores, a evolução técnica, 
científica. cultural, econômica, social, política. Foi essa outra das 
causas do sucesso de O Globo, a ânsia constante de renovação, de 
acompanhar os novos ritmos, de desdobrar·se em vários setores.·' Eis 
porque Roberto Marinho e seus companheiros de trabalho se podetn 
envaidecer de haver recriado O Globo, guardando·lhe, é certo, as 
características originais que lrineu trasara, mas apresentando um jor­
nal atualilado, com amplo noticiário local, nacional e internacional, 
e com promoções ousadas, cobrindo, com ~eus repórteres, todos os 
grandes acontecimentos, na gutrra e na paz, nos esportes e nas 
assembléias científicas, pelos cinco continentes do mundo, onde quer 
que haja um fato que s~ja noticia, um episódio que justifique cober­
tura especial, um."furo" jornalístico que não lhe deva escapar. 

Abrigado sob o slogan, que adotou, de ser "o maior jornal do 
País". aí está O Globo na radiosa mocidade de seus cinqilenta anos, a 
recolher. de todos os recantos do País, os votos de congratulações, a 
que esta Casa, em boa hora, quis juntar os seus, nesta sessão 
comemorativa, em que tenho a honra de traduzir as felicitações do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

Como naquele triste 21 de agosto de 1925, valho-me, Sr. 
Presidente, das palavras de Euricles de Matos, ao dirigir-se a seus 
companheiros de trabalho; - "Meus amigos, o lrineu está morto. 
Mas sobrevive em O Globo. E, ajunto, sobreviverá enquanto o alto e 
nobre espirito de lrineu Marinho continuar inspirando aos que têm a 
responsabilidade de honrar-lhe o nome, reverenciar-lhe a memória e 
seguir-lhe o exemplo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, em 
nome da Mesa, associa-se às homenagens prestadas pelo plenário ao 
jornal O Globo, fundado por lrineu Marinho, e congratula-se com os 
seus funcionários, destacando a ação dinâmica e eficiente do Sr. 
Roberto Marinho e dos demais Diretores nos meios de comunicação 
do nosso País. 

Comparecem mais os Srs, Senadores:· 
José Guiomard- Virgílio Távora- Dinarte Mariz- Eurico 

Rezende~ Franco Montoro- Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Sr. fi>-Secretário 
vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N• 210, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Oficio 
.''S" n" 26. de 1975 (Oficio nv 12/P /MC, de 13-6-75, no Supre­
mo Tribunal Federal), do Sr. Presidente do S.T.F., remetendo 
cõpias de notas taquigráficas e do acórdio proferido por aquela 
Egrégi.a Corte nos autos do Recurso Extraordinário nv 78.568, 
do Estado do Amazonas,- o qual declarou a inconstituciona· 
lidade do art. 119 da Constituição daquele Estado, na redação 
dt E. C. n" I, de 30 de setembro de 1970. 

Relator: Senador José Lindoso 
Com o Ofício n" 12, de 1975, o Sr. Presidente do Supremo 

Tribunal Federal comunicou ao Senado, para os fins do ~rt. 42, Vll, 

da Constituição Feder(ll, que aquela Alta Cor1e, apreciando o 
Recurso Extraordinário n9 78.568, do Estado do Amazonas, ·decla­
rou a inconstitucionalidade do art. 119 da Constituição daquele Esta~ 
do, na redação da Emenda Constitucional nQ I, de 30-9-70. 

A mencionada comunicação se fez acompanhar das notas 
taquigráficas e do acórdão prorerido nos autos do R .E. n" 78.568, 

Verificamos, ao examinar a matéria, que a d:cisão da Egrégia 
Corte de Justiça, ao considerar a inconstitucionalidade do referido 
dispositivo- art. 119, da Constituição do Estado do Amazonas-, 
assim procedeu porque referindo-se ele a composição do Tribunal de 
Contas do Amazonas, extravasou do modelo federal (art. 72. § 3., da 
Constituição Federal), a que era obrigado a seguir, na forma do art. 
200 da nossa Lei Maio r. 

Os autos obedecem aos aspectos formais estJ.belecidos no art. 
\16 da Constituição e transitou em julgado. 

Assim sendo e, em cumprimento ao que de1.ermina o art. 42, 
VII, da Constituição Federal, combin<Jdo com o arL 100, 11 do 
Regimento Interno do Senado, apresentamos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 33, DE 1975 

Suspende a execução do art. 119 da C()onstituiçiio do Esta· 
do do Amazonas, declarado inconstitucional por decisão do 
Supremo Tribunal Federal, de 27 de fe'l'ereir·D de 1975. 

Artigo único. Ê suspensa a execução do art. 119 da Constitui­
ção do Estado do Amazonas. na redação da Emenda Constitucional 
n" I, de 30 de setembro de 1970, declarado incon~titucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, prolatada aos 27 de 
fevereiro de J 975. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 197~.- Acdoly Filho, 
Presidente -José Lindoso,. Relator - Helvídio Nunes - Dirceu 
Cardoso- Gu.stal'o Capanema- Nelson Carneiro - Leite Chaves­
Heitor Dias. 

PARECERES N•S 211 E ZIZ, DE 1975 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n..• 
07, de 1975 (n." 8-B, de 1975, na Câmara dos 
Deputados) que "aprova o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Técnica e Cil~ntífica firmado 
entre a República Federativa do Brnsil e a 
República de Gana, em Acra, em '7 de novembro 
de 1974". 

PARECER N.0 211, DE 1975 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Gilvan Rocha 
Com a Mensagem n.o 27, de 19 de fevereiro de 

1975, o Senhor Presidente da República encaminhou 
ao congresso Nacional, para o fim previsto no artigo 
44, inc!.so I, da Oonstitulção Federal, o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Técnica e Científica. firmado 
entre a República Federativa do Br~il e a República 
de Gana, em Acra, em 7 de novembro de 1974. 

Ref€rida Mensagem se faz acompanhar de Expo­
sição de Motlvo.s do Sr. Ministro de J;stado das Rela­
ções Exteriores, na qual S. Ex.a ressalta a conveniên­
cia e o interesse do País em ratlfiear o ato inter­
nacional em apreço. 

submetido à apreciação da Câmara dos Depu­
ta<Jos, foi o texto aprovado sem restlições. 

Na parte preambular do Acordo. os governos, após 
reafirmarem sua convicção nos ideais enunciados na 
carta das Nações Unidas, revelam a Intenção de forta­
lecer os laços de amizades existentes entre os do!.s 
povos e de promover o intercâmbio das experiências 
adquiridas nos campos técnico, cientltioo e de ser­
viços admlni.stratlvo.s e de direção. 
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O objetivo colimado pelo tratado será alc.a.nçado 
em duas etapas: 

1.0 ) Com a organização de visitas de funcioná­
rios de alto nível, responsáveis pela formulação eJm­
plementação de planos de desenvolvimento nacional 
em seus respectivos paises. o que permitirá conhecer 
o estágio de evolução alcançado nos campos da agri­
cultura, Indústria, ciência e administração pública. 

2.0) Com o estabelecimento de um Intercâmbio 
de informações sobre temas de Interesse comum· pes­
ll<lal e equipamento técnico especializado; e q~adros 
profissionais para !lns de aperfeiçoamento. 

A recepção dos técnicos e quadros estrangeiros 
poderá ser feita através da Implementação de um 
sistema de bolsas-de-estudo. A missão do pessoal 
designado para estes progr.amas poderá ser a de 
desempenhar funções operac!onals, executivas e de 
direção como também a de realizar trabalhos de pes­
quisa, treinamento ou ensino. 

As partes se comprometem a dispensar aos res­
pectivos nac!on.als os mesmos privllég!os, isenções e 
Imunidades que são concedidos a outros que se encon­
trem em missão oficial de cooperação. 

o ajuste sob exame não prevê prazo de duração, 
sendo entretanto, facultado às partes contratantes 
denunciá-lo a qualquer momento, caso em que deixará 
de vigorar 90 dias após a data em que a comunicação 
for recebida pela outra parte. 

Nos últimos anos, a polit!ca exterior brasileira 
vem se firmando no sentido de estabelecer novas 
área.s de interesses com países cujo relacionamento, 
até entáo. mantlnhamos em estágio mer.amente pro­
tocolar. 

Insere-se, neste contexto, a aproximação com os 
países da Afrlca Subsaár!ca com os quais temos, além 
de tudo, fortes vínculos de ordem afetiva, étnica e 
cultural. 

Acreditamos que o presente ato lntemac!onal 
marca mais uma etapa no c.am!nho de um amplo 
entendimento, cooperação e intercâmbio entre os dois 
povos, o que só poderá reverter em beneficio comum 
no futuro. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo apresen­
tado na outra C.asa do Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1975. -
Senadores Daniel Krieger, Presidente - Gilvan Ro­
cha. Relator - Saldanha Derzi - Luiz Viana - José 
Sarney - V!rg!llo Távora - Amon de Mello - João 
Calmon - Mendes Canale - Itamar Franco. 

PARECER N.0 212, DE 1975 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Tarso Dutra 

o Acordo Básico de Cooperação Técnica e Clen­
tff!ca, firmado entre a República Federativa do Brasil 
e a República de Gana, em Acra, a 7 de novembro de 
1974, é objeto do Projeto de Decreto Legislativo n.O 
8-B, de 1975. 

Nos 'termos con.stitucionais, deve ser aprovado 
pelo Congresso Nacional, para que passe a vigorar no 
Brasil. Já a Câmara dos Deputados o aprovou em 5 
do corrente mês. 

Essa convenção binacional permitirá, segundo 
~nforma o Ministério das Relações Exteriores, o inter-

câmbio de expertências e conhecimentos específicos 
adquiridos pelos dois países nos campos industrial. 
agrioola, científico e de administração pública, e 
prevê as modalidades de elaboração de programas de 
cc.aperação técnica. 

É, sem dúvida, um eontendlmento da mais alta 
importàncla para ambos os Estados s!goatárlos. Em­
bora o compromisso seja de caráter bilateral e, por­
tanto recíproco, como é usual em tais instrumentos, 
é compreensível que o doador de experiência será, no 
caso, realmente. apenas ·O Brasil. Mas, estará implí­
cito, certamente, nessa estimável cooperação, o dever 
da solidariedade com uma nação menos desenvolvida 
do que a nossa. E, com ela, o Brasil dará seguimento 
à háb!l política intensificada recentemente de maior 
entendimento, amizade e intercâmbio com as novas 
comunidades nacionais africanas. 

Pelo exposto, somos de parecer favorável à apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1975. -
Senadores Gustavo Capanema, Presidente - Tarso 
Dutra, Relator - Amon de Mello - Mendes Canale 
- hão Calanon - Helvídio Nunes. 

PARECERES NoS 213 E 214, DE 1975 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n.o OS, llé 1975 (n.0 9-B na Câmara dos Depu .. 
tadosY, que "aprova o texto da convenção para 
a Proteção dos Produtores de Fonogramas con­
tra a Reprodução não Autorizada de seus Fono­
gramas, aprovada a 29 de outubro de 1971". 

PARECER N.O 213, DE 1975 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador João Calmon 
Esta Comissão é chamada a opinar sobre a, Men­

sagem Presidencial n.O 25, de 1975, que submete a. con­
sideração do Congresso Nacional, na conform1dade 
do disposto no art. 44, Item I, da Constituição Federal, 
o texto da "Convenção para Proteção aos Produtores 
de Fonogramas contra a Reprodução não Autorizada 
de seus Fonogramas, aprovada ein 2~ de outubro~ de 
1971, e firmada pelo Brasil por ocaslao da Cor:,feren­
cia Internacional de Estados sopre a Proteçao dos 
Fonogramas, realizada em Genebra, de 18 a 29 de 
outubro de 1971". 

A matéria vem acompanhada de Exposição _de 
Motivos do Senhor Ministro d~ Estado das Rela9oes 
Exteriores, na qual S. Ex.,a, apos ressaltar_ que o Ins­
trumento visa a propiciar adequada proteçao ~os pro­
dutores de fonogramas, autores, artis~as, intérpr.etes 
ou executantes contra. renroduções ilícitas de tixa­
ções sonoras, informa que 

"A questão relativa à proteção de fonogramas 
já fora tratada na Convenção de Roma, de 26 
de outubro de 1961, da qual o Brasil é parte. 
Entretanto, por sua complexidade, ess~ Con­
venção reuniu, até agora, poucas adesoes. De 
qualquer modo, a Convenção de Genebra, O!a 
submetida em nada impede uma aceitaçao 
mais ampla da Convenção de Roma." 

A prática crescente de reprodução não autoriza­
da de fonogramas, com evidente prejuizo e descaso 
pelos legítimos direitos dos autores, intérpretes e pro­
dutores, levou diversos Estados a convocarem uma 
Conferência sobre a matéria, realizada em Genebra, 
em 1971, da qual resultou o texto ora submetido a 
nosso exame. 
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o principio consagrado no presente texto é o de 
que cada Estado se obriga a proteger os direitos au­
torais dos nacionais dos outros Estados Contratantes 
em matéria de reprodução e importação de fonogra­
mas. 

O modo e os meios a serem utilizados para que 
tal finalidade seja atingida, serão aqueles previstoa 
nas respect'ivas legislações nacionais, acometidas, 
também, do direito de fixar a duração específica da 
proteção outorgada. 

Por força do disposto no art. 5.0 , as formalidades 
porventura exigidas na legislação interna "como con­
dição da proteção dos produtores de fonogramas serão 
consideradas satisfeitas se todas as cópias autorizadas 
do fonograma que forem distribuídas ao público, 
ou o 'invólucro que as contiver, levarem uma menção 
constituída pelo símbolo (P') acompanhado da indica­
ção do ano da primeira publicação". 

O sistema de licenças obrigatórias só será admi­
tido nos seguintes casos: 

a) se a reprodução destinar-se ao uso exclusivo 
do ensino ou da pesquisa científica; 

b) se a licença somente for válida para a re­
produção no território do Estado Contratante, cuja 
autoridade competente outorgou a licença, não se 
estendendo à exportação de cópias; 

c) se a reprodução, feita em conformidade com 
a licença, der direito a uma remuneração equitativa. 
que será fixada pela referida autoridade, levando em 
conta, entre outros elementos, o número de cópias 
que serão realizadas. 

O artigo 7.0 estabelece uma regra de hermenêuti­
ca, ao estipular que a Convenção não pode ser Jnter­
pretada no sentido de estabelecer limitação ou de 
causar prejuízo à proteção outorgada aos direitos 
autorais pela legislação Interna ou por outros atos 
internacionais. 

A exigência contida no § 4.o do art. 9.o, segundo 
a qual: 

"Fica estabelecido que um Estado, desde o mon­
mento em que se vincular pela presente Con­
venção, deverã estar em condições de, em con­
formidade com sua legislação interna, executar 
as disposições da Convenção." 

Não apresenta maiores dificuldades para o Brasil 
tendo em vista o afirmado na Exposição de Motivos: 

"A revisão a que se submeteu a legfslação in­
terna brasiiefra sobre direitos autorais, revisão 
con.substanc!ada na Lei n.o 5. 988, de 14 de de­
zembro de 1973, em nada confl!ta com o texto 
da presente Convenção, conforme parecer do 
Ministro da Justiça constante do Aviso n.0 704, 
de 4 de dezembro de 1974, do Senhor Ministro 
Armando Falcão ao Senhor Ministro Chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da República." 

Nas últimas décadas, os Estados sentiram a ne­
cessidade de adaptar suas relações Internacionais às 
novas circunstâncias econômico-histórico ... políticas. O 
desenvolvimento dos meios de transporte e comuni­
cações acarretou um maior contato entre os povos 
bem como um maior interrelacionamento em todos os 
campos da atividade humana. 

como não poderia deixar de ser, conflitos de In­
teresses surgiram. e surgem a todo momento, estando 
a demandar instrumentos hábeis, capazes de discipli­
ná-los. 

Este o motivo pelo qual as Naçõe:; são cada vez 
mais levadas a elaborar normas supra-estatais de 
modo a ordenar a vida internacional. 

o presente instrumento, redigido segundo os mol­
des usuais adotados, vem complementar uma já ex­
tensa rede de compromissos, reciproca.mente assu­
midos, no campo da proteção do direlto autoral. 

Nada há que possa ser oposto ao ato Internacio­
nal em apreço. 

Diante do exposto somos pela aprovação do texto 
na forma do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1975. -
Senadores Daniel Krieger, Presidente. - João Cal­
mon, Relator. - Virgilio Távora - Luiz Viana -
Arnon de Mello - Mendes Canale - Gilvan Rocha -
Itamar Franco - Saldanha Derzi. 

PARECER N.0 214, DE 197S 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Tarso Dutra. 
O Projeto de Decreto Legislativo n.0 9-B, de 1975, 

já aprovado pela Câmara dos Deputados, vem, agora, 
à cons'!deração do Senado Federal, para a final revi­
são. 

Colima essa proposição o referendo, pelo Con­
gresso N~cional, nos termos do ar~t. 44, item I, ~a 
Constituição Federal, da "Convençao para Proteçao 
dos Produtores de Fonogramas, contra a Reprodução 
não- Autorizada de seus Fonogramas", aprovada em 
Genebra, a 29 de outubro de 1971, e firmada pelo 
Brasil. 

Por 41fonograma" entende-se, segundo o texto da 
Convenção, qualquer fixação exclus!~amente sonora 
dos sons provenientes de uma execuçao ou de outros 
sons. "Produtor de fonogramas" é a pes.toa física que, 
em primeiro lugar, fixa os sons provenientes. de uma 
execução ou de outros sons. "Cópia", o suporte que 
contém sons cap!tados direta ou !r.dlretamente de 
um fonograma e que Incorpora a totalidade ou uma 
parte substan!!!al dos sons fixados no fonograma. E, 
finalmente "distribuição ao público", qualquer ato 
cujo objetÓ seja oferecer cópias, direta ou Indireta­
mente, ao público em geral ou a qualquer parte do 
mesmo. 

Com esses conceitos definidos n11. Convenção, já 
subscrita por vãrlos países, o que a Conferên~!a de 
Genebra (1971) desejou alcançar foi a proteçao, no 
campo internacional, aos produtores de programas, 
autores, artistas intérpretes ou executantes, "contra a 
reprodução ilícita de fixações sonoras''. 

1!: instrumento que está a merecer apoio do Poder 
Legislativo, para que possa, sem tardança, entrar em 
vigor no Brasil, que o subscreveu, tendo em vista seus 
precisos e acertados objetivos. 

Somos, assim, de parecer favorável à aprovação 
da proposta pelo Poder Execut:ivo, nos termos do Pro­
jeto de Decreto Legislativo 9-B, de 1975. 

Sala das COmissões, em 19 de junho de 1975. -
Gustavo Capanema, Presidente. - Tnrso Dutra, Rela­
tor. - Arnon de Mello - Mendes Canale - João 
Calmon - Helvídio Nunes. 
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PARECER No 215, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' 33, de 1975, que "considera insalubres as ati­
vidades dos operadores de telex e teletipo e dá outras 
prol'idências'', 

Relator: Senador HeMdio Nunes. 

O projeto em tela, de autoria do nobre Senador Nelson Car­
neiro, pretende sejam consideradas insalubres as atividades dos 
operadores de telex e teletipo, com base em que guardam semelhança 
com as e.'\ercidas na telegrafia e radiotelegrafia, cujos serviços estão 
contemplados no Quadro XI - Operações Diversas, anexo à Por­
taria n~'491, de 16 de setembro de 1965, do então Ministério do Tra­
balho e Previdência Social. 

Justificando a providência, ressalta o nobre autor do projeto: 

"A legislação trabalhista brasileira, consagrando a tese 
acima, determina sejam consideradas atividades insalubres 
enquanto não se verificar haverem sido inteiramente 
eliminadas as causas da insalubridade - aquelas que, por 
sua própria natureza, condições ou métodos de trabalho, 
exponham os empregados a agentes físicos, químicos ou 
biológicos nocivos (art. 209 da CLT). 

A declaração de insalubridade de determinada atividade 
ou operação, como simples motivo para o pagamento de adi­
cionais, é pois condenável. 

Todavia, o receio de enfrentar o problema anterior, 
jam~is deverá servir de base à recusa da compensação finan­
ceira para aqueles que, sem sombra de dúvida, executam tare­
fas capazes de produzir danos à saúde. 

Ora, conforme ficou registrado, os operadores de telex e 
de teletipo, da mesma forma que os telegrafistas e rádio tele­
grafistas, desenvolvem um tipo de atividade altamente esta­
fante. Justifica-se, destarte, a providência determinada no ar­
tigo I~' da proposição, de reconhecimento da existência de 
insalubridade no trabalho dos primeiros, semelhante ao que 
já se fez em relação aos segundos." 

O aspecto constitucional da medida não suscita qualquer 
contestação. 

Quanto à juridicidade, porém, cumpre examiná-la à luz do dis­
posto no art. 209, in fine, da Consolidação das leis do Trabalho, in 
verbis: 

"Art. 209. Serão consideradas atividades e operações 
insalubres, enquanto não se verificar haverem delas sido 
inteiramente eliminadas as causas de insalubridade, aquelas, 
que, por sua própria natureza, condições ou métodos de tra­
balho, expondo os empregados a agentes físicos, químicos ou 
biológicos nocivos, possam produzir doenças e constem dos 
quadros aprovados pelo Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho." 

Com efeito, a providência ora proposta, sem revogar o disposi­
tivo mencionado, pretend'e incluir no Quadro anexo à Portaria n~' 

491, de 16 de setembro de 1965, do MTPS, as atividades laborais dos 
operadores de telex e teletipo. 

Parece-me, entretanto, que tal inclusão esbarra na letra de lei, 
que exige para apuração da insalubridade que a atividade ou opera­
ção possa produzir doenças, definidas e compreendidas nó citado 
Quadro. 

A Portaria n'1491, de 1965, depois de repetir, no art. 111, o texto 
do art. 209 da CLT, estabelece nos parágrafos 111 e 211: 

"§ 111- A caracterização da insalubridade e os meios de 
proteção do empregado serão determinados pela repartição 
competente em segurança e higiene do trabalho ou por esta 
homologados, quando fixados por órgãos credenciados. nos 
casos de convênios. 

§ 211 - Na caracterização da insalubridade será levada 
também em consideração a verificação quantitativa do 
agente insalubre, quando for o caso, obedecendo-se a normas 
lixadas e revistas anuulmente pelo Departamento Nacional 
de Segurança e Higiene do Trabalho." 

De outra parte, o Decreto-Lei nQ 389, de 26 de dezembro de 
1968. após estabelecer que, "argilida em juízo, insalubridade ou 
periculosidade de atividades ou operações ligadas à execução do tra­
balho, proceder-se-á à perícia técnica para os efeitos do disposto no 
art. 209 da Consolidação das Leis do Trabalho ... " (art. I 9), estatui: 

"Art. 29 - A caracterização e a classificação da 
periculosidade e da insalubridade, segundo as normas e os 
quadros elaborados pelo Departamento Nacional de 
Segurança do Trabalho, serão feitos por médico ou enge­
nheiro devidamente habilitados em questões de higiene e se­
gurança do trabalho e designados por autoridade judiciária." 

É certo que, dentro do princípio da hierarquia da norma jurí­
dica, a lei ordinária se equipara ao decreto-lei e se superpõe à Por­
taria ministerial, mas não a outra da mesma natureza, sem que esta 
resulte revogada, expressa ou tacitamente, pela posterior. 

O acolhimento da providência estabelecida no art. 1~ do projeto 
acarretaria a esdrúxula situação de colocar o DNSHT, órgão têcnico 
especializado, em posição de mero ratificado r e fiscalizador de regras 
imper~ti\las, esvaziado de suas atribuições e tarefa~ mais 
importantes. 

Ao cabo de co ri tas, não deve competir à lei, mas a órgão técnico 
competente, dizer se determinada atividade ou operação pode ser, ou 
não, considerada insalubre ou periculosa. 

A lei define e disciplina o fato, mas não o pode criar. 
A eventual pretensão dos empregados em determinada área de 

atividade, de se verem beneficiados pela caracterização do tipo de 
trabalho que exercem como insalubre, deve ser dirigida diretamente 
ao órgão especializado que, depois do estudo aprofundado da 
nocividade da tarefa, expedirá sua conclusão. O indeferimento 
ensejará à classe preterida o recurso ao Ministro do Trabalho, nada 
impedindo a adoção de medida judicial cabível, se a denegação 
violar a lei. 

No caso, não há falar em restrição à função legislativa do Parla­
mento, senão em hipótese concreta de proposição que esbarra em 
texto legal vigente, o que acarreta a sua injuridicidade. 

O parecer, pois, é pela constitucionalidade do projeto de Lei n~' 

33, de 1975, mas não recomenda a tramitação do mesmo pelá 
injuridicidade incontornável que encerra. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1975. - Accioly Filho, 
Presider,lte - Helvídio Nunes, Relator - José Lindoso - Dirceu 
Cardoso, com restrições- Nelson Carneiro, vencido- Leite Cba'\'es 
- Gustal'o Capanema - Heitor Dias. 

PARECER No 116, DE 1975 

Da Comissão de Edu~;:ação e Cultura, sobre a Indicação n11 
S, de 1974, do Senhor Senador Nelson Carneiro, indicando, na 
forma regimental, que a Comissão de Educação e Cultura 
promova convites a autoridades educacionais do País, com o 
objetivo primordial de colocar o Senado Federal plenamente 
informado da Problemática da Educaçio N acionai. 

Relator: Senador João Calmon. 

O meu parecer ê plenamente favorável a este projeto do Senador 
Nelson Carneiro. A minha dúvida, apenas reside num ponto: se nós 
devemos promover o seminário nos moldes do realiz<:~.do recentemen­
te, pela Comissão de Minas e Energia, o Seminário de Política Mine­
ral do País, que se estendeu de segunda a sexta-feira, ou se devemos 
adotar a técnica utilizada pela Comissão de Economia, que promove 
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uma série de conferências, uma por semana, no decorrer de seis 
meses. Cabe à Comissão decidir qual a forma mais conveniente. 

Considero da maior importância a indicação do Senador 
Nelson Carneiro, porque no âmbito desta Comissão, néls poderemos 
debater com os especialistas em matêria de educação todos os proble--. 
mas da educação que nos preocupam. 

Sou, portanto, favorável à Indicação n~'S, de 1974. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1975. - Tarso Dutra, 
Presidente -João Calmon, Relator - Gustal'o Capanema - Arnon 
de Mello- Mendes Canale- Hell'ídio Nune11. 

PARECER N•217,DE 1975 

Da Comissão de Educação e Cultura sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n\' 27, de 1975 (nq 1.344-B, de 1973, na origem} 
que "Dispõe sobre o mandato de Reitores, Vice-Reitores, Di­
retores e Vice-Diretores das Instituições particulares de ensiao 
superior". 

Relator: Senador Tarso Outra. 

O Projeto de Lei n~' 1.344-B/. de 1973, de autoria do Deputado 
AI f eu Gasparini e já aprovado pela Câmara dos Deputados, propõe 
que seja excluído do disposto no artigo 16, itens I e 2, da lei n~' 

5.540, de \968, o tempo de permanência em seus cargos, de reitores, 
vice-reitores, diretores e vice-diretores das instituições particulares 
de ensino superior. 

No e>:ercicio de suas funções, se aprovado o projeto, os dirigen­
tes das universidades privadas e das escolas isoladas de ensino supe­
rior, não ficarão sujeitos à limitação de prazo para exercício de seus 
mandatos. 

O estatuto ou o regimento de cada instituição haverá de dispor a 
respeito da matéria sem quaisquer restrições ou influências advindas 
da lei. 

A proposição não tem endereço contra normas expressamente 
estabelecidas senão para os dirigentes das universidades ou escolas 
isoladas oficiais. Foi o egrégio Conselho Federal de Educação que, 
no uso de suas atribuições interpretativas e normativas (Lei n9 5.540, 
art. 46; Decreto-lei n~'464 de li de fevereiro de 1969, art. 14) enten­
deu, em pronunciamento de abríl de 1973, que o preceituado no arti­
go 16 e seus itens era aplicável às instituições particulares de ensino 
supenor-umversJdades e escolas isoaldas. 

Parece que a proposição legi~lativa ora proposta, em que pese 
seus defeitos de redação, está a ·merecer a aprovação por esta Casa 
revisora. A conveniência, com efeito, de dispor a respeito dessa 
matéria, deverá ser, no sistema particular de ensino, de cada 
universidade ou escola isolada. O governo ditará as normas para seu 
sistema de ensino superior. É induvidosa a vantagem da temporarie­
dade das funcões eletivas, quaisquer que elas sejam. Mas, no caso, 
deverá caber à entidade, conforme o caso, a livre apreciação dessa 
utilidade, a menos que se admita a franca intervenção, não-salutar, 
do poder público no funcionamento da instituição privada de ensino. 
Já o poder público mantém uma viva competição com o ensino priva­
do, arrebatando-lhes os recursos docentes que ihe seja possível, à 
força de lhes destinar melhor remuneração. Limitar, ainda, os 
mandatos universitários, será seguramente mais uma forma de inter­
vir para oprimir o ensino particular. E, com isso, talvez.. alcançar a 
maior evasão de valores de docência, com sua avocação para a 
universidade oficial. 

Face ao exposto, somos de parecer favorável à aprovação do 
Projeto número 27, de 1975, com a censura que à sua redação 
certamente fará a Comissão própria, se o mesmo resultar aprovado 
nesta Casa. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1975. - Gustll'O, 
Capanema, Presidente- Tarso Dutra, Relator - Arnon de Mello­
Joio Calmon- Mendes Canale- Helv(dio Nunes. 

PARECERES N•S 218 E 219, DE 1975 

Da Comissão de Economia, 91>bre a Mensa­
rem n.• 112, de 1975 (n.0 177/75- na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetend<> 
ao exame do Sena.do Federal, proposta do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, para qne 
seja autorizado o Governo do Estado do Rio de 
laneiro a elevar em Cr$ 3.500.000.000,00 (três 
bilhões e quinhentos milhões d.e cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Vasconcelos Torres. 

o Senhor Presidente da República, de acordo com 
o que dispõe o artigo 42, Item VI, da constituição, 
a tenden<W a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda (EM n.0 202, de 1975), submete 
ao exame do Senado Federal, proposta no sentido de 
que seja autorizado o Governo do Estado do Rir 
de Janeiro a elevar em Cr$ 3.500.000.000,00 (três bi­
lhões e quinhentos milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, mediante a colocação de 
Cr$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos mi­
lhões de cruzeiros) em Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - ORTRJ, e 
pela contratação de empréstimo junto a Instituições 
financeiras nacionais, até a lmportáncla de ....... . 
Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros), desti­
na® a sanear financeiramente o Estado. 

2. Ao fundamentar o pedido, o Chefe do Executi­
vo estadual informa que é empenho do "atual Governo 
do Estado do Rio de Janeiro na promoção do sanea­
mento financeiro do Estado e que tal saneamento, 
hoje em execução, constitui condição básica para a 
aceleração do desenvolvimento <W Rio de Janeiro, 
visando ao engajamento do Estado ao modelo econô­
mico é social do País". 

3. Prossegue o mesmo documento que "como 
escopo de obter para o Tesouro <W Estado o controle 
da Dívida Pública Estadual, estão sendo implantadas 
as seguintes medidas: 

a) centralização das operações de crédito das 
entidades da Administração Pública Estadual na Se­
cretaria de Estado da Fazenda, conforme o Decreto-lei 
n.0 20, e Decreto n.0 13, ambos de 15 de março de 1975; 

b) lançamento das Obrigações do Tesouro do 
Estado dv Rio de Janeiro - Tipo Reajustável 
ORTRJ, autorizado pelo Decreto-lei n.• 22, de 15 de 
março de 1975; 

c) resgate de todos os Títulos da Divida Pública 
Fundada Interna, sem cláusula de correção mone­
tária; 

d) renegociação da Divida, com o objetivo de 
redução de seus custos e escalonamento adequado à 
realidade financeira do Estado; 

e) eliminação do custeio como fonte de endivi­
damento; 
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f) eliminação do financiamento compulsório, 
através de atrasos de pagamento a funcionários, for­
necedores e empreiteiros; 

g) exame dos atuais contratos, v!.sando á elimi­
nação de todas as vinculações de receitas para garan­
tia de liquldez da Divida. 

4. Foram efetivadas outras providências par& 
assegurar ao Estado perfeito controle financeiro; uma 
delas, através o Decreto-lei n.0 20, de 15 de março 

de 1975. que dispõe sobre a Unidade de Tesouraria e a 
Execução Financeira do Estado, possibilitando a reu­
nião de todos os recursos financeiros do EStado em 
uma ünlca conta. 

5. os quadros seguintes espelham a evolução da 
receita tributária do Estado no periodo de 1972 a 1974, 
"demonstrando que, em média, crescem aproximada­
mente 34% 'ao ano, taxa que poderá ser mantida e até 
superada, tudo o ma!.s constante com a maturação dos 
novos métodos e controles adotados". 

RECEITA TRIBUTARIA REALIZADA 

1972/75 
Cr$ milhões 

% % 
Discriminação 1972 1973 13172 1974 74/73 

Receita Tributária 
ICM· ............................. 2.851,7 3.863,3 35,47 5.131,5 32,82 
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 382,8 562,0 46,81 727,5 29,44 

Total Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.234,5 4.425,3 36,81 5.859,0 32,39 

ICM = 100% 
RECEITA TRIBUTARIA ORÇADA 

1974/75 
Cr$ milhões 

Discriminação 

Receita Tributária 
ICM ........................ . 
Outros ..................... .. 

Total Geral ..................... . 

ICM = 100% 

1974 

4.888,3 
1.072,5 
5.960,8 

6. o aumento para o atual exerclcio será utili­
zado na consecução dos objetivos fixados com vistas 
à Implantação da Infra-estrutura para o desenvolvi­
mento econômico-social do Estado, bem como na redu­
ção do montante da divida püb!ica e cobertura do 
deflcit orçamentário. 

7. Os recursos necessários, como já assinalamos, 
serão obtidos através da contratação, por parte do 
Estado, de empréstimo junto a entidades financeiras 
nacionais, entre elas, o Banco Nacional da Habitação 
\recursos no montante de até Cr$ 1.000.000.000,00 
(um bilhão de cruzeiros) e os demais ........... . 
Cr$ 2.soo.ooo.ooo,oo (do!.s bilhões e quinhentos mi­
lhões de cruzeiros), com o lançamento das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- ORTRJ, conforme prevê o Decreto-lei n.o 22, de 15 
de março de 1975 e em três séries diversas, qua!.s 
sejam: 

a) Série A, com prazo de I (um) ano e taxa de 
juros de 4% a.a.; 

b) Série B, com prazo de 2 (dois) anos e taxa 
de 5% a.a.; 

c) Série C, com prazo de 5 (cinco) anos e taxa de 
7% a.a.; 

8. Segundo os registros da Gerência da Divida 
Püblica do Banco Central do Brasil, a situação do 

1975 

7.289,6 
314,0 

7.603,6 

Variação 
Em Cr$ 

2.401,3 
(758,5) 

1.642,8 

Em% 

49,12 
(70,72) 
27,56 

endividamento do Estado em questão se apresenta 
do seguinte modo: 

Posição em 31-5-75 (*) 
I - DíVIDA INTERNA la+b) 

a) Flutuante 

a.1 - Depósitos 
. a. 2 - Restos a Pagar 
a. 3 - serviço da Divida 

Cr$ milhões 
2.207,0 

1.1192,6 

296,4 
1.017,5 

30,7 
a.4 - Oper. p/ antecipação da Re­

ceita 376,6 
171,4 
314,4 

a. 5 - Encargos sociais e outros 
b) Fundada 

b.1- Titulos 
b. 2 - contratos 

II- DíVIDA EXTERNA 

Títulos 
COntratos 

III- TOTAL GERAL 

6,1 
308,3 
457,4 

15,0 
442,4 

2.664,4 
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9. Com esta nova dilação, .a Dívida Fundada In­
tema do Estado passará de (•) Cr$ 314,4 milhões para 
Cr$ 3.814,4 milhões (41% da receita liquida do pre­
sente exercício, estimada em Cr$ 9.276,3 milhões). 

gorada pelas de n.oo 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 
1974, todas do Senado Federal, para :~ermitir que o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, eleve em 
Cr$ 3. 500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 

10. Por despacho de 19 de jun!w de 1975, d~a mediante a colocação de Cr$ 2.500.000.000,00 (doll! 
a urgência de que se revestia o assunto, o SeniQr _bilhões e quinhentos milhões de cruzedros) em· Obri ... 
Ministro de Estado da Fazenda aprovou, ad re~ gações Reajustáveis do Tesouro do Estado do Rio de 
rendum do Conselho Monetário Nacional o encaml-·, .,Janeiro- ORTRJ, e pela contratação de empréstimos 
nhamento do pleito à consideração do Senhor Presl- ·~junto a instituições financeiras nacionais, até a im-
dente da República e em face do que preceitua o portância de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhM de c':"-
§ 2.0 do artigo 1.0 da Resolução n.0 58, de 23 de zeiros), destinado a promover o saneamento fmance1ro 
outubro de 1968, do Senado Federal, do Estado". 

11. Ante o exposto, cumpridas que foram todas 
as exigências regimentais, legais e constitucionais que 
tratam do assunto, e nada havendo no âmbito desta 
Comissão que possa ser oposto à solicitaçru, constante 
da Mensagem do Senhor Presidente da República, 
opinamos no sentido de que seja· levantada a proibi­
ção constante do artigo 1.0 da Resoluçru, n.o 58, de 
1968; nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 34, DE 1975 

Suspende a proibição eontlda na Resolução 
n.0 58, de 1968, revigorada pelas de n.os 79, de 
1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que o Governo do Estado do Rio de J a.neiro, 
eleve em Cr$ 3. 500.000.000,00 (três bilhões e 
quinhentos milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É suspensa a proibição constante do 

artigo 1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, revigorada 
pela.s de n.oa 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, 
todas do Senado Federal, para permitir que o Governo 
áo Estado do Rio de Janeiro, eleve em ........... . 
Cr$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua divida conso­
lidada, mediante a colocaçru, de Cr$ 2. 500.000.000,00 
(doll! bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros) em 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro- ORTRJ, e pela contratação de em­
préstimos junto a instituições financeiras nacionais, 
até a Importância de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 
de cruzeiros), destinado a promover o saneamento 
financeiro do Estado. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1975. -
Ruy Santos, Presidente, eventual - Vasconcelos 
Torres, Relator - Paulo Guerra. - Wilson Campos· -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante- Franco Montoro. 

PARECER N.O 219, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 34, de 1975, da 
Comissão de Economia que 11suspende a proibi­
ção contida na Resolução n.0 58, de 1968, revi­
gorada pelas de n,os 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, 
de 1974, para permitir que o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, eleve em Cr$ 3.500.000.000,00 
(três bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada". 

Relator: Senador Leite Chaves. 
O projeto de resolução, apresentado pela Comissão 

de Economia suspende (art. 1.0 ) "a proibição cons­
tante do artigo 1.0 da Resoluçru, n.0 58, de 1968, revi-

2. A matéria tem origem na Mensagem n.o 112, 
de 1975, do Senhor Presidente da Repúbllcu, subme­
tendo ao exame desta Casa proposta do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, na forma da Exposição 
de Motivos n.O 202, de 1975. 

3. Ao fundamentar o pedido, o Senhor Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro, Informa que é 
empenho da atual administração, além de promover 
o saneamento financeiro do Estado, "implantar medi­
das capazes de dotar o Estado de eflclente esquema 
administrativo que complete o sistema de planeja­
mento, de modo a não só formular como coordenar 
ações para uma eficaz utilização de recursos". 

4. Com o Decreto-lei n.0 20, de 15 de março de 
1975, que dispõe sobre a Unidade de Tesouraria e a 
Execução Financeira do Estado, ficou possibilitada 
a reunião de todos os recursos financeiros do Estado 
em uma única conta, bem como as liberações às 
entidades e órgãos da Administração Direta e Indi­
reta, condicionadas a uma riglda programação finan­
ceira, de acordo com as d~ponibilidades do Tesouro. 

5. A Resolução n.0 58, de 1968, e,m seu artigo 1.0 . 

dispõe sobre a proibição de emissê.o de títulos de 
qualquer natureza, pelos Estados e Municípios e prevê 
s.s hipóteses em que essa proibição pOde ser levan­
tada, bem como o processo a ser aC.otado, qual seja 
o de submeter o pedido ao Conselho Monetário Nacio­
nal, acompanhado de cabal e minuciosa fundamen­
tação técnica. Aprovado, será a matéria encaminhada 
ao Senhor Presidente da República, por intermédio do 
Senhor Ministro de Estado da FazenC.a. Por fim, deve­
rá. ser submetida ao exame do Senado Federal, nos 
termos do § 2.0 do art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, 
e do art. 42, Item VI, da Constituição. 

6. A Comissão de Economia concluiu por apre­
sentar o projeto de resolução em pauta, após examinar 
todo o processado, tendo sido cumpridas, no caso, as 
~1ormas e determinações legais e reg·imentais. 

7. No âmbito da competência desta Comissão, 
nada há que possa ser oposto ao projeto de resolução 
ora sob nossa apreciação. Poderá, portanto, ter nonnal 
tramitação, visto que jurldico e constitucional. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1975. -
Accioly Filho, Presidente - Leite Chaves, Relator -
Gustavo Capanema- Helvídio Nunes- José Lindoso 
- Heitor Dias - Nelson Carneiro. 
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PARECERES Nos UO E 221, DE 1975 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa .. 
gem n.0 92, de 1975 (n.0 125, de 6-5-?5, na 
origem), do Senhor Presidente da República 
submetendo à aprovação do Senado Federal pro­
posta do Senhor Ministro da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura. Municipal de Rio 
das Pedras (SP) a elevar, em Cr$ 1.500.000,00 
(um milhão e qninhentos mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada; a fim de que 
aquela Prefeitura possa contratar empréstimo 
junto à Caixa. Econômica do Estado de São 
Paulo. 

Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Pela Mensagem n.0 92, de 1975 (n.o 125/75 - na 

crigem) e nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da República encaminha 
ao exame do Senado Federal a Exposição de Motivos 
n.0 127, de 1975, do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, propondo autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Rio das Pedras (SP) possa elevar, em 
Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que aquela Prefeitura possa contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, 
destinado ao financiamento de obras de pavimentação 
asláltica de vias públicas daquela cidade. 

2. A operação, no montante de Cr$ I. 500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil cruzeiros), ficará sujeita 
às seguintes condições: prazo de 3 anos, juros de 12% 
ao ano. Tabela Prtce, com correção monetária seme­
lhante à das ORTN's e prestação mensal inicial de 
Cr$ 49.821,46. 

3. Para que possa ser concretizado o pedido da 
Prefeitura em exame - informa a Exposição de Moti­
vos - "faz-se necessário levantar a proibição estabe­
lecida na Resolução n.O 58, de 23-10-68, revigorada 
pelas de n.os 79, 52 e 35, respectivamente de 21-10-70, 
3-11-72 e 29-10-74, todas do Senado Federal, tendo em 
vista que, segundo os registros da Gerência da Dívida 
Pública do Banco Central do Brasil, o município não 
possuía, em 29-I0-68, qualquer tipo de divida "em ser", 
razão pela qual não lhe foi fixado, ex-vi do disposto 
no caput do artigo 1.0 , in fine, da mencionada Reso­
lução n.O 58, de 1968, !Imite máximo de endividamento. 

4. A matéria foi submetida ao exame do Conse­
lho Monetário Nacional, que, em sessão de lS-3-75, 
recomendou a adoção de ,Providências necessárias ao 
levantamento da proibição estabelecida no artigo 1.0 
da Resolução n.o 58, de 1968, do Senado Federal, e o 
encaminhamento ao Senhor Presidente da República, 
por Intermédio do Ministério da Fazenda, na forma 
do contido no § 2.0 , do artigo 1.0, da citada Resolução 
n.O 58, de 1988. 

5. Nessas condições, tendo sido atendidas todas 
as exigências regimentais e constitucionais que tra­
tam do assunto, e nada havendo, no âmbito desta 
comissão, que possa ser oposto à sollcltação constante 
da Mensagem presidencial, opinamos no sentido de 
que seja levantada a proibição do artigo 1.0 da Reso­
lução n.0 58, de 1968, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 35, DE 1975 
Suspende a proibição contida na Resolução 

n.o 58, de 1968, revigorada pelas de n.os 79, de 
1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para pennitir que 
a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) 
eleve, em Cr$ 1. 500.000,011 (um milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Art. 1.0 É suspensa a proibição constante do 
artigo t.o da Resolução n.0 58, de 1968, revigorada 

pelas de n.oo 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefe_i­
tura Municipal de Rio das Pedras, Estado de Sao 
Paulo eleve, em Cr$ I. 500.000,00 (um milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros), o limite de sua divida conso­
lidada a fim de que possa contratar empréstimo juato 
à Caix'a Econômica do Estado de São Paulo, destinado 
ao financiamento de obras de pavimentação asfáltica 
de vias públicas daquela cidade. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua Publicação. 

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1975. -
Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da pre-· 
sidência - Helvídio Nunes, Relator - Wilson Campos 
- Augusto Franco - Jarbas Passarinho - Orestes 
Quércia - Franco Montoro - Arnon de Mello. 

PARECER N.0 221, DE 1975 

Da Comissão de Constltnição e Justiça, sobre 
o Projeto de Resolução n.O 35, de 1975, da C.o'!Ü,O'­
são de Economia que "suspende a. protbtçao 
contida na Resolução n.0 58, de 1968, revigorada. 
pelas de n,os 79, de 1970, 52, d~ 1972, e 3.5'. de 
1974, para permitir que a Prefettura Mumctpal 
de Rio das Pedras (SP) eleve em Cr$ 1.500,000,00 
(um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada.". 

Relator: Se-nador Heitor Dias 

Vem ao nosso exame, Projeto de Re-;SQlução ~p:e­
sentado pela Comissão de Economia que obJ et~va 
suspender (art. 1.0 ) +~a proibição constante do artigo 
1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, revigorada pelas de 
n.os 79 de 1970 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do 
Senad~ Federal 'para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Rio daS Pedras, Estado de São Paulo, eleve, 
em Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos m\1 
cruzeiros) o linúte de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar empréstimo junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo, destinado ao 
financiamento de obras de pavimentação asfáltlca de 
vias públicas daquela cidade". 

2. O Conselho Monetário Nacional em sessão de 
18-3-75, recomendou a adoção de providências neces-
sárias do levantamento da proibição estabelecida no 
artigo 1.0 da Resolução n.o 58, de 1968, do Senado 
F'ederal e o encaminhamento ao Senhor Presidente 
da República, por intermédio do Ministério da Fa­
zenda, na forma do contido no § 2.0 do artigo 1.0 , 

da citada Resolução n.O 58, de 1968. 

3. Ao processado foram anexados os dados da 
Gerência da Divida Públlca do Banco Central do 
Bras!!, referentes à situação da dívida fundada inter­
r..a do Município, representada po.r ~ontratos, todos 
amplamente examinados pela ComiSsao de Econop1ia, 
que na forma regimental, depois de examinar ampla­
me~ te o assunto e considerando terem sido atendidas 
todas as determinações constitucionais e legais perti­
nentes à. espécie, concluiu por apresentar ProJeto de 
Resolução aprovando o pedido. 

4. Ante o exposto e nada havendo no âmbito 
da competência desta Comissão que possa ser oposto 
ao Projeto de Resolução em pauta, visto que juridico e 
constitucional, entendemos que o mesmo pode ter tra­
mitação normal. 

Sala das Comissões em 25 de junho de 1975. -
Accioly Filho, Presidente - Heitor Dias, Relator.­
Helvídio Nunes - Leite Chaves - Nelson Carneuo 
- Gustavo Capa-nema - Dirceu Cardoso - Orlando 
Zancaner. 
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PARECERES NOS lll E 2:13 

PARECER N.• ZZ2, de 1975 ' -~·' 
. ,;; -~ : 

Da. Comissão de Economia, sobre a Ménsa­
gem n.• 101, de 1975 (n.0 138175- na oHgein), 
do Senhor Presidente da República, propondo ao 
Senado Federal que seja. autorizada a prefeitura 
Municipal de São Francisco do Sul (SC) a ele­
var, em Cr$ 552.500,00 (quinhentos e cinqüenta 
e dois mil e qulnhentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Renato Franco 
Vem ao no.sso exame Mensagem do Senhor Presi­

dente da República qde, nos tennos do art. 42, Item VI, 
da Constituição, solicita ao senado Federal que Sl!ila 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Francisco· do 
Sul, Estado ele Santa Catarina, a elevar, em ....... . 
Cr$ 552.500,00 (quinhentos e cinqüenta e dois mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

2. A matéria se faz acompanhar da Exposição 
de Motivos n.0 146, de 1975, encaminhando o assunto 
à apreciação do Senhor Presidente da República e do 
parecer (voto do Relator) sobre a matéria no cor..se­
lho Monetário Nacional - Banco Central do Brasil. 

3. O primeiro documento esclarece que, "a Prefei­
tura Municipal de São Francisco do Sul (SCJ, objeti­
vando o aprimoramentp de sellii órrios administra­
tivos e o incremento da receita, celebrou acordo com 
o Instituto Brasileiro de Administração Municipal, 
destinado à realização de estudos e projetos técnicos 
de natureza econõmicb-financeira e co·ntábil"'. 

4. O segundo documento Informa que "para 
concretizar os pagarnentcs decorrentes do acordo fir­
ma,do com a referida enti<lade de assessoramento, re­
correu a Prefeitura ao Banco Regiona;l de Desenvol­
vimento do E)ct;remo-Sul - BRDE, que, utilizando 
recurros próprios e do convênio realizado com a FI-

adora de Estudos e Projetos - L"'NEP, firmou 
ato de abertura de crédito fixo, em 4-12-74, com 

~· guintes característica:s: 

' A - Valor: Cr$ 552. 500,00; 

B - Prazo: 68 mêses, com 12 de carência; 
C - Encargos incidentes sobre o saldo devedor: 

1 - Juros de 6% ao anQ:; 
2 ~ correção monetária de J.O% ao ano; 
3 - taxa de serviço.s de 2%; 

D - Pagantentos: em prestações quadrimestrals; 
E - Garantia: penhor de cotas é.e ICM perten­

centes ao municipio. 

5. A Prefeitura em questão, advertida pelas ci­
tadas Instituições Financeiras (BRDE;FINEPJ de que 
a operação deferida em 4-12-74, não se continha nos 
limites de endividamento fixados peh Res:oluç&o n.o 
58, de 1968, do Senado Federal, solicita que seja ele­
vado em Cr$ 552.500,00 o montante de sua divida fun­
dada, a fim de regularizar a situação de seus compro­
missos que, de acordo com cs registros da Gerência da 
Dívida Pública do Banco Central do Brasil, se apresen­
ta do seguinte modo: 

Discriminação Posição em 
29-10-68 

PoSição em 
31-12-74 

DtVIDA FUNDADA (A + B) 

A - Lilnitada p/Res. n.0 58/68 

-Contratos 
B - Extralhnite 

- Contratos do PASEP 

106.958,38 

106.958,38 

106.958,38 

7[11. 367,15 

!i52. 500,00 

552. 500,00* 
238.867,15 

238.867,15 

( • ) Refere-se ao valor do principal do contrato firmado com o BRDE/FINEP em 4-12-74. 

6. O Conselho Monetário Nacional em sessão de 
22-4-75, aprovou com base na Resolução n.• 58, de 
23-10-68, do Senado Federal, o encaminhamento do 
pleito ao Senhor Presidente da República, por Inter-

. médio do senhor Ministro da Fazenda (EM n.• 146/75). 
7. Para o presente exercício financeiro, o orça­

menkl do Município prevê - informa o parecer do 
Conselho Monetãrio Nacional - "uma receita de .... 
Cr$ 4.100.000,00 e que é reduzido o montante de seus 
compromissos. Considero que o defel'imento da pre­
tensão não deverá acarretar maiores pressões na 
execução orçamentária dos próximos exercícios. 

8. Para que possa ser atendido o pleito, faz-se 
necessário o levantamento da proibição estabelecida 
pela Resolução n.• 58, de 23-10-68, revigorada pelas de 
n.Os 79, 52 e 35, respectivamente de 21-10-70, 3-11-72 e 
29-10-74, todas·do Senado Federal. 

9. Assim, cumpridas que foram as exigências re­
gimentais (art. 106, item Il) e legais (Resoluções do 
Senac,io acima citadas), que tratam do assunto e nada 

havendo, no âmbito desta Comissã.o, que· pos.sa ser 
oposto à solicitação constante da Mensagem do Se­
nhor Presidente da República, opina::nos no sentido de 
que seja levantada a proibição constante do al't. 1.0 
da Resolução n.O 58, de 1968, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 36, DE 1975 
Suspende a proibição contida na Resolução 

n,0 58, de 1968, revigorada pelas de n.os 79, de 
1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que 
a Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul 
(SCl eleve, em Cr$ 552.500,00 (quinbento e cin­
qüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidad~. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 ~suspensa a proibição constante do art. 

J.O da Resolução n.o 58, de 1968, revigorada pelas de 
n.os 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do se­
nado Federal, para permitir que a. Prefeitura Muni­
cipal de São Francisco do Sul, Estado de Santa Ca­
tarina eleve, em Cr$ 552.500,00 (quinhentos e cinqüen-
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ta c dois mil e quinhentos cruzeiros), o montante de 
sua divida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto .ao Banco Regional de Desenvolvi­
m<>nto do Extremo-Sul - BRDE, destinado à realiza­
ção de estudos e projetos técnicos de natureza econô­
mico-financeira e contábil. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Salll das Comissões, em 5 de junho de 1975. -
Augusto Franco, Presidente eventual; Renato Franco, 
Relator; Wilscn Campos - Orestes Quércía - Jarbas 
Passarinho - Franco MontorD - Arnon de Mello. 

PARECER N.0 223, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 36, de 1975, da 
Comissão de Economia que "suspende a proibi­
ção contida na Resolução n,o 58, de 1968, revi­
gorada. pelas de n.•• 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, 
de 1974, para permitir a Prefeitura Municipal de 
Sã.o Francisco do Sul (SC) elevar, em ......... . 
Cr$ 552.500,00 (qulnhentos e cinqüenta. e doiS 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada". 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
Nos termos do Projeto de Resolução d~ autoria da 

Comissão de Economia, fica suspensa (art. 1.0 ) "a 
proibição constante do art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 
1968, revigorada pelas de n.oo 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul, 
Estado de Santa Catarina, eleve, em Cr$ 552. 500,00 
(quinhentos e cinqüenta e dois mu e quinhentos cru­
zeiros), o montante de sua divida consolidada, a fim 
de que possa contratar empréstimo junto ao Banco 
Regional de Desenvolvlmento do Extremo-Sul -
BRDE, destinado à realização de estudos e projetos 
técnicos de natureza econômico-financeira e contábil". 

2. A operação tem as seguintes características: 

h - Valor: Cr$ 552. 500,0(); 

B - Prazo: 68 meses, com 12 de carência; 

C - Encargos: incidentes sobre o saldo devedor: 

1.o - Juros de 6% ao ano; 

2.0 - Correção Monetária de 10% ao ano; 

3.0 - Taxa de serviços de 2%. 

D - Pagamentos: em prestações quadrimestrais; 

E - Garantia: penhor de contas do ICM perten­
centes ao Município. 

3. A matéria tem origem na Mensagem n.0 101, 
de 1975 (n.O 138/75, na origem) em que o SenbOr Pre­
sidente da República submete à deliberação do Sena­
do Federal a exposição de motivos do senhor Ministro 
de Estado da Fazenda recomendando a medida plei­
teada, a fim de que a Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Sul possa concretizar a operação. 

4. Para fundamentar o pedido, o Banco Central 
do Brasil encaminhou 3!J exame do Senado Federal, 
todos os dados de interesse para a operação, inclusive 
a posição do endividamento atual, a margem utilizá­
vel sem autorização do Senado Federal, o valor dos 
contratos extralimite e dados sobre a receita e des­
pesa parll o presente exercício financeiro. 

5. O Conselho Monetário Nacional, em sessão 
de 22-4-75, aprovou, com base na Resolução n.o 58, 

de 23-10-68, do Senado Federal, o encam::!ham~nto do 
pleito ao Senhor Presidente da República, por inter­
médio do Senhor Ministro de Estado da Fazenda (EM· 
n.O 146/75). 

6. Necessário se faz, contudo, o levantamento da 
proibição estabelecida na Resolução n.O 58, de 1968, 
prorrogada pelas de n.Os 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, 
de 1974, todas do Senado Federal. 

7. A vista do que preceitua o § I .O do art. 1.0 

da Resolução n.O 58, de 1968, e atendidas que foram 
as determinações constitucionais (art. 42, item VIl e 
regimentais (art. 106, item lll opinamos no sentido 
da normal tramitação do Projeto de Resolução em 
exame, visto que jurídico e constitucional 

Sala. das Comissões, em 25 de junho de 1975. -
Accioly Filho, Presidente; Dirceu Cardoso, Relator; 
Helvíd.io Nunes - Orlando Zancaner - Leite Chaves 
- Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Heitor 
Dias. 

PARECERES NoS 224 E 225, DE 1975 

PARECER No 224, DE 1975 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa­
gem n.0 100, de 1975 (n.o 135175, na origem), 
do Senhor Presidente da. República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro de Estado da F""'enda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Taiaçu (SP) a elevar, em Cr$ 150.000,00 (cento 
e cinqüenta mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida. consolidada. 

Relator: Senador Fra.nco Mont<>ro. 

Com a Mensagem n.O 10(), de 1975 (n.O 135/75, na 
origem) e nos t;ermoo do art. 42, item VI, da Consti­
tuição o Senhor Presidente da Repftblica encaminha 
:w exàme do Senado Federal, Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de EStado da Fazenda, no sentido 
de que seja "autorizada a Prefeitura Municipal de 
Taiaçu (SPJ a elevar, em Cr$ 150.000,00 (cento e 
cinqüenta mil cruzeiros), o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que aquela Prefeitura possa 
contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., destinado ao flnancla­
ment:J de obras de pavimentação asfáltica de vias 
públicas daquela cidade". 

2. A operação, no n>ontante de Cr$ 150.000,00 
<cento e cinqüenta mil cruzeiros), ficará sujeita às 
seguintes condições: prazo de 3 anoo, juroo de 12% 
ao ano, Tabela Price, correção 'I!Onetária semelhante 
à das ORTN's e prestação inicial de Cr$ 4. 982,15. 

3. A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda informa que aquela munlcipall­
dade segundo os registros da Gerência da Dívida 
Púb!Íca do Banco Central do Brasil, apresenta uma 
divida no total de Cr$ 1()6. 975,52, dos quais Cr$ .... 
58.975,52 correspondem a contratos limitados pela 
Resolução n.O 58, de !968, do Senado Federal, e Cr$ 
43.000,00 referem-se a contratos pelo P>\SEP, contraí­
do através do Banco do Brasil S.A. 

4. Esclarece o mesmo documento que o orça­
mento do Município para o ano em curso estimou a 
receita em Cr$ 671.000,00, já excluídos os ingressos 
provenientes da rubrica "operações de crédito", no 
valor de Cr$ !50. ooo,oo. AS despesas certas e Inadiá­
veis absorverão Cr$ 515,605,00, restando, destarte, 
para investimentos, uma margem correspondente a 
23% das receitas líquidas. Levando-se em conta que 
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o investimento a que se propõe a Municipalidade se 
reveste da característica de reprodutividade, uma vez 
que seu custo deverá ser compensado através do 
recolhimento do respectivo tributo pelos proprietários 
dos imóveis a serem beneficiados, considero que o 
deferimento da pretensão não deverá acarretar maiO ... 
res pressões na execução orçamentária dos próximos· 
exercícios. . , _ 

5. Tendo em v•sta, porem, que a operaçao pre­
tendida se eleva a Cr$ 150.000,00, haverá necessidade 
de que seja suspen.sa a proibição estabelecida pela 
Resolução n.0 58, de 3 de outubro de 1968, revigorada 
pelas de n.os 79, 52 e 35, respectivamente de 21-10-70, 
3-11-72 e 29-10-74, a fim de que possa a Municipali­
dade realizar o empréstimo pleiteado. 

6. A matéria foi submetida ao exame do Con­
selho Monetário Nacional, que em sessão de 8 de 
janeiro ·de 1975, recomendou a adoção de providên­
cias necessárias ao levantamento da proibição esta­
belecida no artigo 1.0 da Resolução n.O 58, de 1968. 

7. Nessas condições, tendo sido atendidas todas 
as exigências iegimentai3 e constituciQnais que tra­
tam do assunto e nada havendo no âmbit.o desta 
Comissão que possa ser oposto à solicitação constante 

g~e r:;j~8~~~~t~~e:i~e~~~~i~foin~:,U~~t~1.oser;i~s~~ 
lução n.0 58, de 1968, nos termos do seguinte: 

PROJETO DI! RESOLUÇAO N.O 37, DE 1975 

Suspende a proibição contida.' na Resolução 
n.0 58, de 1968, revigorada. pelas de n.os 79, de 
1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para pennitir 
que a Prefeitura Municipal de Taiaçu (SP) 
eleve, em Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É suspensa a proibição con.stante do 

art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, revigorada pelas 
de n.o' 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas 
do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Taiaçu (SP) eleve, em Cr$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A., destinado ao financiamento de obras 
de pavimentação asfáltica de vias públicas daquela 
cidade. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 1.0 de junho de 1975. -
Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da pre­
sidência. - Franco Montoro, Relator. - Orestes 
Quércia - Wilson Campos - Augusto Franco -
Jarbas Passarinho - Arnon de Mello. 

PARECER N' 225, OE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.• 37, de 1975, da 
Comissão de Economia que "suspende a proi­
bição contida na Resolução n.O 58, de 1968, ...,_ 
vigorada pelas de n.os 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Taiaçu (SP) eleve, em Cr$ .... 
150.000,00 (cento !' cinqüenta mil cruzeiros), o 
montante de sua divida consolidada". 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Pelo Projeto de Resolução apresentado pela Co­

missão de Economia, fica (art. 1.0) ''suspensa a proi­
bição constante do art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 
1968, revigorada pelas de n.os 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir 

que a Prefeitura Municipal de Taiaç11 (SP) eleve, 
em Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta 1nil cruzeiros), 
o montante de sua divida consolidada, a fim de que 
possa contratar empréstimo junto à Caixa Econô­
mica do Estado de São Paulo, destinado ao financia­
mento de obras de pavimentação asfáltica de vias 
públicas daouela cidade". 

2. A operação, no montante de Cr$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros), ficará sujeita às 
seguintes condições: "prazo de 3 anos, juros de 12%, 
Tabela Price, correção monetária semelhante à das 
ORTN's e orestacão men.sal inicial de Cr$ 4. 982,15". 

3. A matéria tem sua origem na Mensagem n.O 
100, de 1975 <n.0 135/75 - na orlgern), do Senhor 
Presidente da República, submetendo ao exame desta 
Casa, proposta do Senhor Mintstro de Estado da 
Fazenda, na forma da Exposição de Motivos n.o 41, 
de 1975. 

4. A Exposição de Motivos, acima referida, in­
forma que aquela municipalidade, "segundo os regis­
tros da Gerência da Divida Pública do Banco Central 
do Brasil, apresenta uma dívida no total de Cr$ ... 
106.975,52, dos quais Cr$ 58.975,52 correspondem a 
contratos limitados pela Resolução n.0 58, de 1968, do 
Senado Federal, e Cr$ 48.000,00 referem-se a con­
tratos pelo PASEP, contraídos atravéa do Banco do 
Brasil S.A. 

5. A operação foi examinada ·- conforme o 
parecer da Comissão de Economia - pelo Con.selho 
Monetário .Nacional, em sessão de 8-1-75, tendo sido 
recomendada pelo referido Conselho, a adoção de 
providência nee<>ssária ao levantamento da proibição 
estabelecida no art. 1.0 da Resolução n.O 58, de 1968. 

6. Anexo ao processado, estão os dados e ele­
me~tos indispensáveis ao exame de processos da 
especie. 

7. Por sua vez, a Comissão de 'Economia, após 
examinar detidamente os documentos e infonnações 
contidos no processado - e que esclarecem perfeita­
mente todos os detalhes da operação - opinou favo­
ravelmente à matéria, apresentando, como conclusão 
do seu parecer, o projeto de resolução, ora objeto 
de nossa apreciação. 

8. No que compete a esta. Comisuão examinar -
constitucionalidade e juridlcidade - nada há que 
possa ser argüido contra a proposição, -visto que a 
mesma atende ao disposto no inciso VI, do art. 42 
da Constituição, à.s Resoluções Normativas do Senado 
Federal, bem como ao art. 106, item II, da nossa lei 
interna. 

9. Ante ao exposto, entendemos que o presente 
Projeto de Resolução se encontra em condições de ter 
tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1975. -
Accioly Filho, Presidente. - Nelson C~a.rneiro, Relator. 
- llelvídio Nunes - Leite Chaves -- Gustavo Capa­
neD:J.a - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Orlando 
Zancaner. 

PARECERES N•S 226 E 227, DE 1975 

PARECER N.O 2~6, de 1975 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensa­

gem n." 96, de 1975 (n.0 131, de 7-5-75, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação d<> Senadf> Federal 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Vo­
tuporanga (SPl a elevar em Cr$ 1. 500. OOD,OO 
(um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar empréstimo junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de São PaUlo S.A. 

Relator: Senador Augusto Franco 
O Senhor Presidente da República encaminha ao 

exame do Senado Federal (Men.sagem n.0 96, de 1975) 
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na forma do disposto no art. 42, item VI, da Cons­
tituição, a Exposição de Motivos n.0 125, de 1975, do 
Sr. Ministro de Estado da Fa~enda, no sentido de 
que seja "autorizada a ,Prefeitura Municipal de Vo­
tuporanga. (SPl a elevar, em Cr$ 1.500;000,00 (um 
milhão e quinhentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, a fim d~ que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo SA., destinado ao financiamento de obras 

· de pavimentação asfáltica de vias públicas daquela 
cidade. 

2. A operação, no montante de Cr$ 1.500.000,00, 
ficará sujeita às seguintes condições: prazo de 3 anos, 
juros de 12% ao ano, Tabela Price, com correção 
monetária semelhante à das CRTN's e prestação men­
sal inicial de Cr$ 49.821,46. 

3. Da análise dos dados fornecidos pela Gerên­
cia da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, 
verUica·se que a municipalidade dispõe de uma mar­
gem utilizável para novas contratações, independen­
temente de autorização específica na área federal, 
até o valor de Cr$ 584. 835,96, não tendo sido consi­
derado o saldo de Cr$ 621. 743,88, proveniente de ope­
rações de crédito amparadas pelas Resoluções n.O 53, 
de 1971, e 52, de 19?2, do Senado Federal. 

4. Como a operação pretendida se eleva a .... 
Cr$ 1.500.000,00, haverá necessidade de que seja le­
vantada a proibição estabelecida pela Resolução n.0 

58, de 1968, revigoraçla pelas de n.oo 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, a fim 
de q'ue possa a municipalidade contratar a parte res­
tante que integraliza o valor do empréstimo, ou seja, 
Cr$ 915.164,04. 

5. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 
18-3-75, aprovou - com base na Resolução n.O 58, 
de 23-1C-68, do Senado Federal - o encaminhamento 
do pleito ao Senhor Presidente da República, por 
intermédio do Ministério da Fazenda, "levando em 
conta que - afirma a Exposição de Motivos - o 
orçamento do município para o presente exercício 
estimulou a receita em Cr$ 12,4 milhões, estando 
Incluídos em tal valor Cr$ 2,3 milhões destinados a 
investimentos; que é reduzido o montante de seus 
compromissos e, ainda, que a aplicação a que se pro­
põe a prefeitura deverá ser ressarcida aos cofres 
públicos, mediante a cobrança do respectivo tributo 
aos beneficiários, considero que o deferimento da 
pretensão não deverá a-carretar maiores pressões na 
execução orçamentária dos próximos exercícios". 

6. A Resolução n.0 58, de 1968, em seu art. 1.0, 
dispõe sobre a proibição .de emissão de títulos de 
qualquer natureza, pelos Estados e Municípios, e pre­
vê as hipóteses em que essa proibição pode ser levan­
tada, bem como o processo a ser adotado, qual seja, 
o de submeter o pedido ao Conselho Monetário Na­
cional, acompanhado de cabal e minuciosa funda­
mentação técnica. Aprovado, será a matéria encami­
nhada ao Senhor Presidente da República, por Inter­
médio do Sr. Ministro de Estado da Fazenda. Por 
fim, deverá ser submetida ao exame do- Senado Fe­
deral, nos termos do § 2.0 do art. 1.0 da Resolução 
n.0 58, de 1968, e do art. 42, item VI, da Constituição. 

7. Atendidas que foram todas as exigências 
constitucionais e regimentais que tratam do assunto, 
e nada havendo, no âmbito desta Comissão, que possa 
ser oposto ao pleito da Prefeitura Municipal de Votu­
poranga, opinamos pela sua aprovação, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇãO N.0 38, DE 1975 
Suspende a proibição contida na Resolução 

n.0 58, de 1968, revigorada pelas de n.os '79, de 
1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Sena­
do Federal, para permitir que a Prefeitura Mu-
nicipal de Votuporanga (SP) eleve, em ..... . 
Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros), o limite de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J.o :t suspensa a proibição constante do art. 

1.o da Resolução n.0 58, de 1968, revigorada pelas de 
n.os 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Mu­
nicipal de Votuporanga, Estado de São Paulo, eleve, 
em Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros), o !Imite de sua dívida consolidada, a fim 
de poder contratar empréstimo de Igual valor, junto 
à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, desti­
nado ao financiamento de obras de pavimentação 
asfáltica de vias públicas daquela cidade. 

Art. 2.o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1975. - Re­
nato Franco, Vice-Presidente, no exercício da presi­
dência. - Augusto Franco, Relator - Arnon de Mello 
- Orestes Quércia - Franco Montoro - WilsOn Cam­
pos - Jarbas Passarinho. 

PARECER N.• 227, de 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça, so­

bre o Projeto de Resolução n.• 38, de 1975, da 
Comissão de Economia que "suspende a proibi­
ção contida na Resolução n.0 58, de 1968, revi­
gorada pelas de n.os 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para per­
mitir que a Prefeitura Municipal de Votopu­
ranga (SP) eleve, em Cr$ 1. 500.000,00 (hum 
milhão e quinhentos mil cruzeiros), o limite 
de sua dívida consolidada", 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 
De autoria da Comissão de Economia, vem ao 

exame desta Comissão, projeto de resolução que sus­
pende (art. J.OJ a proibição constante do art. 1.0 da 
Resolução n.0 58, de 1968, revigorada pelas de n.os 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado 
Federal para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Votuporanga, Estado de São Paulo, eleve, em ..... . 
Cr$ 1. 500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cru­
zeiros), o limite de sua dívida consolidada, a fim de 
poder contratar empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo, destinado 
ao financiamento de obras de pavimentação asfáltlca 
de vias públicas daquela cidade. 

2. A operação, no montante de Cr$ 1. 500. 000,00, 
ficará sujeita às seguintes condições: "prazo de 3 
anos, juros de 12% ao ano, Tabela Price, com corre­
ção monetária semelhante à das ORTN's e prestação 
mensal inicial de Cr$ 49.821,46". 

3. A Exposição de Motivos do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda Informa que "da análise dos 
dados fornecidos pela Gerência da Dívida Pública do 
Banco Central do Brasil, verifica-se que a municipa­
lidade dispõe de uma margem utilizável para novas 
contratações, independentemente de autorização es-
pecífica na área federal, até o valor de ........... . 
Cr$ 584.835,96, não tendo sido considerado o saldo 
de Cr$ 621.743,88, ·proveniente de operações de cré­
dito amparadas pelas Resoluções n.os 53, de 1971, e 
52, de 1972, do senado Federal. Como a operação 
pretendida se eleva a Cr$ 1.500.000,00, haverá neces-
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sidade de que seja levantada a proibição estabelecida 
pela Resolução n.O 58, de 1968, revigorada pelas de 
n.os 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, a fim de que possa a municipalidade 
contratar a parte restante que integrallza o valor do 
empréstimo, ou seja, Cr$ 915.164,04". 

4. A Mensagem presidencial faz referência ao 
inciso VI, do art. 42, da Constituição, verbis: 

"Art. 42 Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

............................ ······ ............ . 

VI - fixar, por proposta do Presidente da Re­
pública e mediante resolução, limites globais 
para o montante da dívida consolidada dos 
Estados e dos Municípios; estabelecer e alterar 
limites de prazo, mínimo e máximo, taxas de 
juros e demais condições das obrigações por 
eles emitidas; e proibir ou limitar temporaria­
mente a emissão e o lançamento de quaisquer 
obrigações dessas entldades;" 

5. As Resoluções n.os 58, de 1968, 92, de 1970, e 
53, de 1971, regulamentam o dispositivo constitucional 
citado (art. 42, item VIl sendo o pronunciamento 
do Senado Federal indispensável por que tanto a Re­
solução n.0 58, de 1968, prorrogada pelas de n.O' 79, 
de 1970, 52, de 1972 e 35 de 1974, como a Resolução 
n.0 92, de 1970, proíbem a emissão de títulos pelos 
Estados e Municípios para garantia de empréstimos 
internos e resoluções (n.oo 58, de 1968, e 92, de 1970), 
estabelecem que essas proibições podem ser levanta­
das, desde que o Estado ou Município apresente fun­
damentação técnica da operação que vai realizar ao 
Conselho Monetário Nacional, e que essa fundamen­
tação seja encaminhada pelo sr. Ministro de Estado 
da Fazenda ao Senhor Presidente da República. 

6. A Comissão de Economia, na forma regimen­
tal, depois de examinar o assunto e considerando 
terem sido atendidas todas as determinações consti­
tucionais e legais pertinentes à espécie, concluiu por 
apresentar projeto de resolução aprovando o pedido. 

7. Ante o exposto, nada havendo, no âmbito da 
competência desta Comissão que possa ser oposto ao 
Projeto de Resolução em pauta, visto que jurídico e 
oonstJtucional, entendemos que o mesmo pode ter 
t.rami tação normal. 

Espécie 

DíVIDA FUNDADA (A+Bl 
A - Limitada pela Res. n.0 58/68 

-contratos 
B - Extralimi te 

- contratos do PASEP 

Pela apreciação <lesse quadro, verifica-se que 
a Prefeitura dispõe de uma margem utilizá­
vel para novas oontratações, independentemen­
te de autorização específica na área federal, 
até o valor de Cr$ 42.341,85, sendo que na apu­
ração dessa quantia o saldo de Cr$ 81.566,85 
não foi considerado, uma vez que é proveniente 
de operação de crédito amparada pelas Reso­
luções de n.0 s 53/71 e 53/72, do Senado Fe­
deral". 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1975. -
Accioly Filho, Presidente - Henrique de La Rocque, 
Relator - Heitor Dias - Helvídió Nunes - Orlando 
Zancaner - Leite Chaves - Nelson Carneiro - Gus .. 
tavo Capanema - Dirceu Cardoso. 

PARECERES N•S 228 E 229, DE 1975 

PARECER N.O 228, DE 197ii 
Da Comissão de Economia, aobre a Ment­

sagem n.0 97, de 1975 (n.0 130/75 ~-na origem), 
do Senhor Presidente da RepúbUca, submeten .. 
do à deliberação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
PiraJl(lzinbo (SP) a elevar, em Cr$ 1 050 000,00 
(um milhão. e cinqüenta núl cruzeiros), o 
montante de sua dívida éonsolidada. 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o 

Senhor Presidente da República submete ao exame 
do senado Federal proposta do senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, para que "seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Pirapozinho (SP) a elevar, em 
Cr$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta mil cruzei­
ros), o montante de sua divida consolidada, a fim de 
que possa contratar empréstimo junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S.A., destinado ao 
financiamento de obras de pavimentação asfâltica 
em vias públicas daquela cidade. 

2. A operação terá as seguintes características: 
"prazo de 3 anos, juros de 12% ao ano. Tabela Price, 
correção monetária semelhante à das ORTN's e pres­
tação mensal inicial de Cr$ 34.875,02". 

3. Incluso ao processo acha-se o oficio n.o 
PRESI-414175, do senhor Presidente do Banco Cen­
tral do Brasll, ao Senhor Ministro de Estado da Fa­
~enda, anexando, em cumprimento à decisão do Con .. 
selho Monetário Nacional e ao contido no parágrafo 
2.0 do artigo 1.o da Resolução n.o 58, é.e 1968, do se­
nado Federal, voto relacionado com o pedido de au­
torização feito pela Prefeitura Municipal de Pirapo­
zinho (SP), em que afirma: 

"Segundo os registros da Gerência da Divida 
Pública do Banco Central do Brasil, a situa­
ção da dívida consolidada interna do Municí­
pio apresenta-se do seguinte modo: 

Posição em. 
2li--l !)-~8 

75.423,14 
75.423,14 

75.423,14 

E prossegue: 

Posição em 
:11-10-74 

114 .. 648,14 
:13.081,29 

:13.081,29 
81.566,85 

31.566,85 

"Tendo em vista, JK>rém, que a. operação pre­
tendida eleva-se a Cr$ 1.050.000,00, haverá 
necessidade de que seja suspensa a proibição 
estabelecida pela Resolução n.0 58, de 23-10-68, 
revigorada pelas de n.os 79, 52, e 35, respecti­
vamente de 21-10-70, 3-11-72 e 29-1-74, da 
mencionada Casa do Congresso, a fim de· que 
possa a Municipalidade contratar a parte res-
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tante que lntegraliza o valor do empréstimo 
pleiteado, ou seja, Cr$ 1.007.658,15". 

4. Manifestando-se sobre o assunto, o Conselho 
Monetário Nacional, em sessão de 18-3-1975, reco­
mendou a adoção de providências necessárias ao le­
vantamento da proibição estabelecida no artigo 1.0 
da Resolução n.O 58, de 1968, visando ao atendimento 
da solicitação da Prefeitura de Pirapozinho. 

5. Do exame do assunto, verificamos que c 
pleito em pauta obedeceu à tramitação normal d< 
pedidos da espécie, o que nos leva a oplnar pela sua 
.aprovação~ nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 39, DE 1975 
Suspende a proibição contida na Resolução 

n.0 58, de 1968, revigorada pelas de n."s 79, de 
1970, 52, de 1972 e 35 de 1974, todas do Senado 
Federal, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Pirapozinho (SP) eleve, em Cr$ ... 
1.050.000,00 (um milbão e cinqüenta mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

A,J!t. 1.0 É suspensa a probição constante do 
art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, revigorada pelas 
de n.os 79, e 1970, 52, e 1972 e 35, e 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Mu-
nicipal de Pirapozinho <SP) eleve, em Cr$ ....... . 
1.050.000,00 <um milhão e cinquenta mil cruzeiros), o 
montante de sua divida consolidada, a fim de que 
possa contratar empréstimo junto à Caixa Econôrrli­
ca do Estado de São Paulo S.A., destinado ao finan­
ciamento de obras de pavimentação asfáltica de vias 
públicas daquela cidade. 

Art. 2.o Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1915. -
Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da pre­
sidência. - Jarbas Pas..o;;arinho, Relator - Franco 
Montoro - Wilson Campos - Augusto Franco -
Orestes Quércia - Arnon de Mello. 

PARECER N.0 229, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre <> Projeto de Re~luçãt> ·n.• 39, de 1975,, fl;a 
Comissão de Economta, que "suspende a protbi~ 
ção contida na Resolução n.0 58, de 1968, re­
vigorada pelas de n.0 • 79, de 1970, 52, de 1972 
e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Pirapo­
zinho (SP) eleve, em Cr$ 1.050.000,00 (um mi­
lbão e cinqüenta mil cruzeirOs), o montante de 
sua dívida consolidada". 

Relator: Senador Heitor Dias 

Com a Mensagem n.0 97, de 1975 (n.o 130175 -
na origem), o Senhor Presidente da República 
submete ao exame do Senado Federal, na forma do 
disposto no art. 42, item VI, da Con.stltuição, a Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, no sentido de que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Pirapozinho, Estado de São Paulo, 
a elevar, em Cr$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüen­
ta mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que aquela Prefeitura possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A., destinado ao financiamento de obras 
de pavimentação asfáltica. em vias públicas daque­
la cidade. 

2. A operação terá as seguintes caracterlstlcas: 
"prazo de 3 anos, juros de 12% ao ano, Tabela Price, 
correção monetária semelhante à das ORTN's e pres­
tação mensal de Cr$ 34. 875,02". 

3. Informa o Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda, em sua Exposição de Motivos, que o Conse­
lho Monetário Nacional, à vista do preceituado no 
parágrafo 2.0 do art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, 
aprovou o encaminhamento do assunta à considera.­
çã·o presidencial, dando, dessa forma, a sua aprova­
ção à pretensão da Prefeitura Municipal de Pirapo­
zinho. 

4. A Resolução n.0 58, de 1968, revigorada pelas 
de n.O• 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974 que prol­
bem, pelo prazo de dois anos, a emissão e o lança­
mento de obrigações, de qualquer natureza, dos Es­
tados e Municípios, prevê, nos §§ 1.0 e 2.0 do artigo 
1.0 , o levantamento temporário da referida proibi­
ção, "quando se tratar de títulos especificamente 
vinculados a financiamentos de obras ou serviços re­
produtivos, em que o respectivo encargo de juros e 
amortização possa ser atendido pela renda dos refe­
ridos serviços e obras, ou, ainda, em casos de excep­
cional necessidade e urgência, e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamenta­
ção". Em qualquer caso, devem ser obedecidos os 
seguintes requisitos: 

a) parecer favorável do Conselho Monetário Na­
cional; 

b) aprovação do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda; e, 

c) finalmente, a Men.sagem do Senhor Presiden­
te da Repúbli.ca submetendo o pedido à deliberação 
do Senado Federal. 

5. Como se vê do exame do processado, foram 
cumpridas todas as exigências regimentais, legais e 
constitucionais que tratam do assunto, cujo mérito 
foi devidamente apreciado e aprovado pela Comissão 
de Economia desta Casa. 

6. Ante o exposto, nada havendo, no âmbito 
do exame desta Comissão, que possa ser oposto ao 
presente Projeto de Resolução, posto que juridlco e 
constitucional, entendemos que o mesmo pode ter 
tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1975. -
Accioly Filho, Presidente - Heitor Dias, Relator -
Helvidio Nunes - Leite Chaves ~ Nelson Carneiro 
- Gustavo Capariema - Dirceu Cardoso - Orlando 
Zancaner. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N'09, DE 1975 
EM 25 DE 06, DE 1975 

Comunicação de Elei~ào e Posse: 

-da Câmara Municipal de Chorrochó- BA; 
-da Câmara Munkipal de Santa Terezinha- BA; 
-da Câmara Municipal de Cururupu- MA; 
-da Câmara Municipal de Aimorés- MG; 
-da Câmara Municipal de Florestópolis- PR; 
-da Càmara Municipal de Paulo de Faria- SP; 
-da Câmara ~unicipal de Ribeirão Vermelho do Sul- SP; 
-da Câmara \1 unicipal de Cedro de São João- SE. 

Manifestações Sobre Projetos: 

-do Ministro Henoch da Silva Reis, GovernadOr do Estado do 
Amazonas. pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n~' 79j75; 

- do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. pela apro­
vaçào do Projeto de Lei do Senado n~> 62/73; 
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- dã Câmara Municipal de Viçosa- MG; apresentando su­
gt$rões ao Projeto dC Lei do Congresso Nacional n"' 04j7S; 

-do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado""' 62/73; 

- da Câmara Municipal de Franca - SP, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado""' 57/75; 

- da Câmara Municipal de São Caetano do Sul - SP, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n"' 40/72; 

-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto- SP, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n"' 57 /75; 

-da Câmara Municipal de Santos- SP, apresentando suges­
tões ao Projeto de Lei do Congresso N acionai n"' OS /7 S. 

Congratulações ao Congresso Nacional pela promulgação da 
Emeudan'04/75: 

-do Governador Divaldo Suruagy, do Estado de Alagoas; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas; 
-da Câmara Municipal de Santa Luzia do Norte- AL; 
-da Câmara Municipal de Carauari- AM; 
-da Câmara Municipal de Belo Campo- Bf\.; 
-da Câmara Municipal de Chorrochó- BA; 
-da Câmara Municipal de Cariacica- ES; 
......_da Câmara Municipal de ltagaçu- ES; 
-da Câmara Munícipal de Viana- ES; 
- do Governador Osvaldo Costa Nunes Freire, do Estado do 

Maranhão; 
-da Câmara Municipal de Carmo da Cachoeira- MO; 
-da Câmara Municipal de F" erros- MG; 
-da Câmara Municipal de Frei lnocêncio- MG; 
-da Câmara Municipal de Três Pontas- MG: 
-da Câmara Municipal de Campo Largo- PR: 
-da Câmara Municipal de São Pedro do Paraná- PR: 
-da Prefeituru Municipal de C atende- PE; 
-do Dr. Raul Lima, Diretor do Arquivo Nacional- RJ: 
-da Câmara Municipal de Volta Redonda- RJ; 
-da Câmara Municipal de Equador- RN; 
-da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul- RS; 
-da Câmara Municipal de Guaramirim- SC; 
-da Câmara Municipal de lrineópo\is- SC; 
-da Prefeitura Municipal de Xanxerê- SC; 
-da Câmara Municipal de Campos do Jordão- SP; 
-da Câmara Municipal de Mairinque- SP. 

Diversos: 

:....... da Prefeitura Municipal de Pirapora - MG, comunicando 
promulgação da Lei Municipal n"' 687/74, que, em homenagem à 
memória do ex~Senador Milton Campos, denomina a uma das ruas 
locais com o nome do ilustre brasileiro; 

- da Câmara Municipal de São João Nepomuceno - MG, 
protestando pelo não cumprimento da Lei n"' 5.917, de 1973, que 
garante a permanência do trecho ferroviário Três Rios-Ligação, via 
Bicas, naquele Estado; 

-da Câmara Municipal de São José do Norte- RS, endos­
sando Requerimento da Câmara Municipal de Tramandaí, naquele 
Estado, solicitando providências no sentido da regulamentação de 
proventos de aposentadoria para os ex-pracinhas da 2' Guerra 
Mundial; 

-da Câmara Municipal de Cruzeiro - SP, congratu\ando.se 
com o Congresso Nacional, pela posição tomada com relação à 
exploração do petróleo nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Paus.a.) 

A Presidência convoca os Srs. Senadores para uma sessão 
extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 hor~s e 30 minutos, com Or· 
dem do Dia que será designada ao final da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro­
jetos de lei que serão lidos- pelo Sr. l'?~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 114, DE 1975 

Acre$Centa alínea ao artigo I34 da Co11solidaçào das Leis 
do Trabalho, dispondo sobre a ausência do empregado ao 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"'- O artigo·134 da Consolidação da~; Leis do Trabalho 
passa a vigorar com o acréscimo da seguinte alínea: 

g) A ausência do empregado, devida·nente comprovada 
pelo INPS, quando, recorrendo aos serviç;:,s médicos daquele 
Instituto, não lograr atendimento, ou ali comparecer para 
inteirar·se do resultado de exame. 

Justificação 

O acréscimo proposto decorre de reivindicações da Confedera­
ção Nacional dos Trabalhadores. na Indústria, e visa a impedir sejam 
descontadas do período aquisitivo do direito a fé-ias, as ausências ao 
trabalho, do elllpregado que, por motivo de doença. recorre aos 
serviços médicos do INPS, sem lograr atcndime:lto, ou necessita ali 
comparecer para inteirar-se do resultado de exames porventuras 
realitados. 

A Consolidação das Lci'i do Trabalho já defere idêntica _garantia 
nas hipóteses de ausência do empregado, em razão de acidente do 
trabalho; doença. devidamente atestada pelo r N PS; de suspensão 
por motivo de inquérito administrativo, quandc o mesmo for julga­
do improcedent~:: por C(m'veniência da cmrresa I art. \34 e alíneas); e 
em caso de falecimento do cônjuge. :~.scenth:nte. de~cendente, irmão 
ou pe<islla que, declarada em ~ua Carteira de Tr:1balho e Previdência 
Social, viva sob a sua dependência econômica: de casamento; de 
nascimento de filho~: de doação voluntária de sangue; de alistamento 
eleitoral e par<.~ \.:umprir as exigências do Serviço Milítar (artigo 473 e 
incisos). 

A medida ora propo.~w. quer nos pare>.:er, está em perfeita 
consonância com 1J elenco de situações de ausência do empregado ao 
trabalho, que o legislador, em boa hora, resolvtujustiticar e impedir 
de desconto' no .~u!ário d<~quele. 

Assim sendo, confio em que o presente projeto, face ao seu 
inequívoco alcance social. merecerá a acolhida dos meus nobres 
pares. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1975 . ..,!_Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 134 - Não serão descontadas do período aquisitivo do 
direito a férias: 

a) A ausência do empregado por motivo de acidente do traba­
lho; 

b) A ausência do empregado por motivo de doença atestada pe­
Jo Instituto Nacional de Previdência Social (lNPS), excetuada a hipó­
tese da alínea do artigo anterior,; 

c) A ausência do empregado, devidamente justificada, a critério 
da administração da empresa; 

d) O tempo de suspensão por motivo de inquérito administra­
tivo, quando o mesmo for julgado improcedente; 
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e) A ausência na hipótese do art. 473 e seus parágrafos; 
f) Os dia~ em que, por conveniência da empresa, não tenha 

h a\ ido trabalho, excetuada a hipótese da alínea C do art. 133. 

I Â.1 Comi.uôes de Consrituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•ll5, DE 1975 

Define obrigação das concessionárias de serviços públicos. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I Q As concessíonárias de serviços públicos de água e 
esgoto, energi~ elétrica I! telefones notificarão, obrigatoriamente, os 
usuários em atraso no pagamento das respectivas taxas, antes de 
efetuarem o corte no fornecimento a domicílio de um desses serviços. 

Parágrafo único. A partir da data da notificação, o usuário 
terá o praLo de quinze ( 15) dias para :)a] dar seu débito, sem incorrer 
em acréscimos ou sanções. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas a<; disposições em contrário. 

J ustificaçào 

O direito de que desfrutam as concessionárias de serviços públi­
cos, de preservarem suas receitas, privando o usuário do respecHvo 
forneómento. quando o pagamento deixa de ser feito em dia, é 
obviamente justificávd. 

A ~xistência e o exercício desse direito representam, exatamente, 
um mecanismo destinado a assegurar à empresa uma vida financeira 
normal. l graças a isso, podem elas garantir a normalidade dos 
serviços que prestam, em benefício de toda a coletividade. 

Não temos por objetivo, como está claro no próprio texto do 
projeto. invalidar esse recurso, hoje à disposição das empresas ou 
organi?J.çúes \Oitadas para a atividade a que nos referimos. 

O que visamos, apenas, é estender uma tênue proteção em torno 
do sempre desprotegido consumidor que, ao atrasar-se no pagamen­
to d..1~ t.nas correspondentes aos ditos serviços, raríssimas vezes o 
fut de má fé, por tr.mqüila e firme decisão de não cumprir uma 
obriga.;ào. 

Os cortes da lu1. do telefone ou da água costumam ser feitos de 
surpresa e colhem o usuário, muitas vezes. na completa ignorância 
de que esti\e:-.se em déhito. 

;\lu caso dos telefones, para exemplificar, o aviso bancário de 
que .1 conta men~al do sçrviço encontra-se à disposição está 
chegando à mão do interessádo, quando chega, no próprio dia do 
venómentu c até depois dele. Então, cortada a linha. silenciado o 
i..! parelho, deve o usuúrio pagar uma taxa elevada e descabida para 
obter a rdigaçào. 

Com referência a .:nergia elétrica e a água e esgoto as coisas se 
pass;un de uma forma semelhante. 

Ora. tudo isso se enquadra na categoria de uma autêntica 
violi:ncia. injusta e inút1l. Umu inqualificável exton;ão. 

Já é mais do que tempo de acabar com ela. O direito de um 
credor, seja ele. inclusive. o Estado, ou uma de suas agências, não 
pad<:! prevako..:~r. abso!t~to, sobre os também respeitáveis direitos de 
quem ~c supõe estar na posição de devedor. 

O avi.'.o prévio, antes de ser aplicado o recurso extremo do corte 
do ~e r\ IÇO é recomendúvel. impondo-se como medida de alcance 
social 

A final, tratar com um mínimo de respeito ao contribuinte -
asfixiJ.do. quase sempre, entre a exigüidude salarial e a excessiva 
carga tnhutúria - não onerará em nada às empresas estatais ou 
privad:l-" 4ue prc~tum os chumados serviços públicos básicos. 

Vamos, pois, corrig1r o que nos parece estar errado. 

Estas sào as razões que aduzimos em apoio à medida simples e 
de indiscutível ser tido humana ora proposta. 

Sala das Sessôes. em 26 de junho de 197-5.- Vasconcelos Torres. 

(Às Comi.wies de Constituição e Jwtiça, de Tramportes, 
Comw!icaçô"e.\ e O~ra.~ Públka.s~ de Economia e de Fmunça.1·.1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•ll6, DE 1975 

Ampli.a o número de membros dos Diretórios Nacionais 
dos Partidos Políticos. 

O Congresso '\Jacional decreta: 
Art. I~' O item 111, do art. 55. da Lei número 5.682, de 21 de ju­

lho de 1971- Lei Orgânica dos Partidos Políticos- passa a vigorar 
com a seguinte redJçào: 

"111. O Dirl"lório Nacional, de 31 (trinta e um) a 71 
(setenta c um) membros." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadJs as disposições em contrário. 

·Senado Federal. em 24 dejun}1o de 1975. 

J ustilicaçào 

Por recente deliberação, o Congreso:;o Nacion<ll re~nlveu J.mpilar 
o número de membros dos Diretórios Rcgíonai.., dL15 Partidos Polí­
ticos. 

Igual providência se deve adotar no que respeite a~ls Diretório-; 
l\"aciona1<;, tendo em vi ... tu que deste.'., necessariamente. deve parti­
cipar um membro de cada Seção Partidária Regional(* 1~' do art. 55 
da Lei Org<inica dos Pmtidos Políticos). 

Assim, ê impr..:scindível se ter maior número de lugares. dos 
quais participem m-:mhros das duas Cas;.t.'. do Congresso !\acionai, 
além de rcprc:-.entuntes do próprio Estado. 

O proJdü per'llitc a amptiaçào do número mú\imo de 51 

(c1nqlienta c um) para 71 (setenta e um) membros dos Diretórios, o 
lJUe Clmstitui inter-cs~e dos partidos existentes. 

Sala da~ Scs-.llc~. em 26 de junho de 1975.- Franco Montoro. 

LEG/SI.AÇÃO CITA /JA 

LEI N• 5.6H2. Dl21 DE JULHO DE 1971 
LU ORGANICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

Art. 55. Os Diretórios eleito":> pelas Convenções Mun"1cipai~. 
Regionai~ e Nacio11ais de acordo com esta leJ, sc constituirão, 
incluído o li der: 

I-{\ Direttlriu \1unicipal, de 9 (nove) a 21 (vin:e e um) m.em­
brt)s: 

li- •J Oiretónc Regilmal, de 21 (vinte e um) a 31 (tflnla c um) 
membro~; 

111- o Diretório Nacional, de 31 (trinta e um) a 5 J (cinqUcnta e 

um) membros 

1_4 Cominâo de Comtituiçâo e Juaira. 1 

O SR. PRESIDE;"'TE (Magalhães Pinto)- Os projetos :-.crào 
publicados c em seguida remetidos tis comissões competentes. 
(Pausa.) 

Sobre a me-;a, requerimentos que 1>erão lidos pelo Sr. 1~­

Secretúrio 

Sàú lidos os <;eguintes 

REQUERIMENTO N• 266, DE 1975 

Reqw .. ·rcmos urgência, r..os termos do art. 371. alínea b, do 
Regimento. para o Projeto de Lei do St:nado n~ 52, de 1975, de 
autoria do Sr. Senador Paulo Guerra, que acrescenta parágrafo ao 
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ar!. 43 dn Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 ~Código Nacio­
nal de Trânsito. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1975.- Petrônio Ponella. 

REQUERIMENTO N• 267, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b'J;:do 
Regimento, para o Projeto de· resolução n9 34, de 1975, que suspen~J .. 
a proibição contida da Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de 
n~s 79, de 1970,52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que o Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro eleve em Cr$ 3.500.000.000,00 (três 
bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consoHdada. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1975. - Ruy Santos,. Pela 
Liderança da ARENA 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os requerimentos 
lidos, nos termos do Regimento Interno, serão apreciados após a Or­
dem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~-Secretárío. 

t lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 268, DE 1975 

Nos termos regimentais, requeiro a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 112. de 1974, de minha autoria, que altera a redação do 
art. 663 da Consolidação das Leis do Trabafho. 

Sala das Ses.~õe.~. em 26 de junho de 1975. -Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
que acaba de ser Jido será publicado e incluido em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 279, 11, c, lO. do Regimento Interno. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães _Pinto) - Finda a Hora do 
Expedient<.:. 

P11.~.~a-se ã 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 1: 

Votação, em turno Unico. do Requerimento n9 257, de 
1975, do Sr. Senador Franco Montara, solicitando a trami­
tação conjunta dos Proje!Os de Lei do Senado nYs 20, de 1975, 
de autoria do Sr. Senador José Esteves, que dá nova redação 
an art. 3J do Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de \967; e 
62, de 197J. de sua autoria, que submete à fiscalização 
financeira dos Tribunais de Contas as pessoas juridicas de 
direito privado de que o Poder PUblico participe como 
acionista exclusivo ou majoritário. 

l::m votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência farú cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
LOnstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de lei d<t Câmara n~" 83, de 1974 (n9 l­
C/71-Complementar, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
processo de elaboração legislativa, as normas técnicas para 
numeração. alteração e controle das leis, e dá outl"as pro­
,·idências, tendo 

PARECER, sob n" 162, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer u:;o da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação? projeto. . 

. Os Srs. Senadores que o aprovam queJram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. Será feita a devida comunicação à 

·r,,Câmara dos Deputados. 
~o seguinte _o projeto rejeitado: 

PROJETO DELE! DA CÁMARA N• IIJ, DE 1974 
Complementar 

(N9l-Cj71, na Casa de origem) 

Dispõe sobre normas gerais de elaboraçio legi:ilatlva. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 As leis de conteúdo normativo e de caráter geral serão 
numeradas em série específica, seguidamente, sem renovação anual, 
antecedidas da letra maiúscula N. 

Parágrafo único. As leis de efeitos concretos, bem assim as de 
interesse restrito de vigência temporária, serão rwmeradas em série 
própria, seguidamente, renovando-se anualmente, antecedidas da 
letra maiúscula E. 

Art. 29 A lei não poderá conter matéria estranha ao seu objeto, 
ou a ele não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão, 
enunciado na respectiva ementa. 

Parágrafo único. O mesmo assunto não poderá ser disciplinado 
por mais de uma lei, salvo quando a subseqüente alterar ou 
complementar a lei considerada básica, e a esta fizer remissão expres-
sa. 

Art. }9 A alteração da lei será feita: 
I - mediante reprodução integral em novo texto, quando 

considerável a modificação; 
11 -nos demais casos, por meio de substi:uição ou supressão, 

no próprio texto, do dispositivo atingido, ou acr~scimo de dispositi­
vo novo, observadas as seguintes regras: 

a) não poderá ser modificada a numeração dos dispositivos 
alterados; 

b) aos dispositivos novos, acrescentados ao texto da lei, atribuir­
se-á o mesmo número do dispositivo imediatamente anterior aos 
incluídos, seguidos de letras maiúsculas, em ordem alfabética; 

c) na hipótese de inclusão de dispositivos novos entre os adicio­
nados confoime a alínea anterior, colocar-se-ão, ao lado das letras já 
existentes, tantas maiúsculas quantas forem suf1cientes para identifi­
car os acréscimos. 

Art. 49 A elaboração técnica das leis atenderá, além de outros, 
aos seguintes princípios: 

I - a lei, redigida com clareza, precisão e ordem lógica, será 
dividida em artigos e conterá, abaixo do título, a ementa enunciativa 
do seu objeto: 

11- a numeração dos artigos será ordinal até o nono e, a seguir, 
cardinal: 

111 - os artigos desdobram-se efn parágrafos, numerados 
conforme o inciso anterior, ou em incisos, grafados em algarismos 
romanos, sendo que nestes últimos, somente quando significarem 
enumeração especificadora; 

IV - os parágrafos e os incisos sUbdividem-se em alfneas, 
escritas em letras minúsculas, e as alíneas em it4!ns, representados por 
algarismos arábicos; 

V - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico §, ou 
pela expressão "pará~rafo único", quando apenas um; 

VI -o agrupamento de artigos constitui a SEÇÃO; o de seções, 
o CAPITULO; o de capítulos, o TITULO; o de títulos, o liVRO; e 
o de livros, a PARTE, que poderá se desc.obrar em GERAL e 
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ESPEClAL, ou em ORDEM NUMbRlCA, ordinal, escrita por 
extenso; 

VII - a composição prevista no inciso anterior poderá compre­
ender outros agrupamentos, ou subdivisões, bem como as 
DISPOSIÇOES: PRELIMINARES, GERAIS, FINAIS ou 
TRANSITÚRIAS; 

VIII -no mesmo artigo em que se fixar a vigência da lei será 
dedarada, sempre expressamente, a legislação anterior ab-rogada ou 
derrogada. 

Art. 5~ Aos decretos legislatiVos, decretos-leis, resoluções, 
decretos e atos administrativos de conteúdo normativo e de caráter 
geral aplicam#se também as disposições desta lei complementar. 

Art. 6~ As leis e os decretos-leis de conteúdo normativo e de 
caráter geral, ressalvada a legi~laçào codificada, serão revistos, 
atualizados, ordenados e consolidados, respeitados os princípios 
estabelecidos nesta lei complementar, na forma seguinte: 

I - os órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República e os Ministérios, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da vigência desta lei complementar, procederão ao exame, 
triagem e seleção das leis complementares, ordinárias, ou delegadas, 
e decretos-leis relacionados com a respectiva competência, agrupan­
do, atualizando e consolidando em anteprojetos de lei as que, em 
vigor, tratam dp mesmo assunto ou de assuntos vinculados por 
afinidade, pertinência ou conedo, indicando as expressas ou 
implicitamente ab-rogadas ou derrogadas; 

II - no prazo de 90 (noventa) dias, contados da vigência desta 
lei complementar, as entidades da administração indireta 
procederão, nas matérias de sua competência, à revisão e consolida­
ção de que trata o inciso anterior, remetendo os respectivos 
anteprojetos de lei ao Ministério a que estão vinculadas, cumprindo 
à Secretaria de Estado corresporJdente apreciá~los e submetê-los, 
juntamente com os seus, à Presidência da República, para 
encaminhamento, no prazo de 60 (sessenta) dias, ao Congresso Na­
cional; 

111 - esses projetos de lei serão votados na forma e prazo esta­
belecidos no art. 51,§ 29, da Constituição; 

IV - na numeração das leis que resultarem da aprovação dos 
projetos a que se refere este artigo, será observada a série estabeleci­
da no art. I"' 

Art. 7~ As disposições do artigo anterior serão aplicadas aos 
decretos e atos administrativos de conteúdo normativo e de caráter 
geral, nos prazos e pela forma estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Art. 8~ Na primeira sessão legislativa de cada legislatura, a 
Câmara dos Deputados, através de sua Comissão de Constituição e 
Justiça, promoverá a publicação da Consolidação das Leis Fed.erais, 
contendo as emendas constituciooais, leis, decretos legislativos e 
decretos-leis promulgados durante a legislatura imediatamente 
anterior, ordenados e indexados sistematicamente. 

Parágrafo único. A publicação de que trata este artigo, referen­
te às legislaturas subseqUentes à da promulgação desta lei 
complementar, acumulará a matéria das consolidações anteriores. 

Art. 9~ O Poder Executi~o, àtravés do Ministério da Justiça, 
na forma e no prazo estabelecidos em Decreto, promoverá publica­
ção equivalente à referida no artigo anterior, contendo os decretos e 
atos administrativos de conteúdo normativo e de caráter geral, do 
período indicado. 

Art. lO. A Mesa da Câmara dos Deputados, ou a do Senado 
Federal, negará tramitação e devolverá, aos respectivos autores, as 
proposições apresentadas a partir da vigência desta lei, que não 
observarem estritamente as regras contidas nesta lei complementar. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magollhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 6, de !972, de autoria do Senhor Senador Virgílio 

Távora, que dá nova redação ao art. 224 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~ 5.452, de 
1~ de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n~"s 167 e 168, de 1975, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc; e 

- de Legislação Social, favorável com a emenda que 
apresenta de n~" 1-CLS. 

O presente projeto constou da Ordem do Dia da Sessão de 24 do 
corrente, quando foi aprovado em I~ turno, sendo rejeitada a 
Emenda n~ 1-CLS. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

declararei encerrada a discussão. (Pausa) Encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação para a redação final. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tudos. (Pausa.) 
Aprovado. A matéria vai à Comissão de Redação para a reda· 

çào finaL 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discuss.ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~" 57. de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montara, que fixa em seis horas o período de trabalho diário 
dos operadores em eletricidade, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n~s 132 e 133, de 1974, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

O projeto constou da Ordem do Dia da sessão de 29 de outubro 
de 1974, tendo su.J discussão adiada, face à aprovação, pelo 
Plenário, do Requerimento n<1 242/74, de autoria do Senador Adal­
berto Sena, solicitando audiência do Ministério do Trabalho a respei­
to da matéria. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltar :i oportunamente à Ordem do Dia para o segun­

do turno regimental. 
É o seg:.Jinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 57, DE. 1972 

Fixa em seis horas o período de trabalho diário dos 
operadores em eletricidade, e dá outras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. I~ É fixado em 6 (seis), o número de horas de trabalho 
diário dos operad0re5, guarda-volts e trabalhadores das prontidões, 
linhas aéreas, cabos subterrâneos e manutenção das empresas de 
eletricidade. 

Parágrafo único É vedada a realização de qualquer acordo 
visando ao aumento das horas de trabalho fixadas no presente artigo. 

Art. 2~" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiçôes em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Magal)lães ·Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Vai-se passar à votação do Requerimento n<? 226, lido no 
Expédiente, de urgência, para o Projeto de Lei do Senado n<? 52, de 
1975. 

Em votação o requerimento 
Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 52, de 1975, que acrescenta parágrafo ao art. 43 da 
Lei n<? 5.\08, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional 
de Trânsito (dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas). 

Sobre a mesa, os pareceres que vão ser lidos pelo Sr. J9-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N•s230 E 231, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nP 52, de 1975, que 
"acrescenta parágrafo ao artigo 43 da Lei nQ 5.108, de 21 de 
setembro de 1966- f'ódigo Nacional de Trânsito. 

PAREC'ER N' 230, DE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Sarnf'y 
O Projeto de Lei n" 52, de autoria do ilustre Senador Paulo 

Guerra. reivindica o acréscimo de um parágrafo- que seria o 39 -
ao artigo 43 do Código Nacional de Trânsito, para o fim de facultar 
aos proprietários de táxis-mirins, de duas poftas, a remoção ou não 
do banco dianteiro direito. Independentemente da op~o a set 
tomada pelo proprietário de tais viaturas, exige-se sempre o aparelha· 
menta dos cintos-de-segurança para os passageiros, 

O alcance buscado pelo projeto é o de fazer frustrar o artigo 92, 
parágrafo 2~>, do Regulamento do Código Nacional de Trânsito 
(Decreto n"' 62.127. de 16 de janeiro de 1968) que proibe o banco 
dianteiro nos automóveis de aluguel de duas portas. 

Na justificação, o ilustre autor do projeto argumenta que o 
segundo banco dianteiro, em tais veiculas, ofereceria maior seguran­
ça aos passageiros e iria proporcionar a sua utilização por maior 
número de usuários, facilitando, assim, os esforços por maior 
economia de combustível ... 

Não localizamos na proposição nenhuma ofensa à Constituição 
ou à sistemática jurídica vigente, pelo que opinamos por sua aprova­
ção. 

Sala das Comissões, em 14 de maio de 1975.- Gusta"o Ca.pane­
ma, Presidente, em exercício - José Sarney, Relator - HeMdio · 
Nunes- Nelson Carneiro- Accioly Filho- Paulo Brossard- José 
Lindoso - Henrique de La R!lcque. 

PARECER No 231, DE 1975 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e 

Obras Públicas 

Relator: Senador Teotônio Vilela 
! . O presente projeto visa a acrescentar o seguinte parágrafo 

ao artigo 43 do Côdigo Nacional de Trânsito: 

"§ 3~' Do veículo de alugue! a que se refere o caput deste 
artigo, da categoria denominada "táxi-mirim", de duas por­
tas, é facultada, ao seu proprietário, a remoção do banco 
dianteiro direito, desde que aparelhado o automóvel com 
cintos-de-segurança para os passageiros.'' 

2. Justificando o projeto, seu ilustre autN, Senador Paute 
Guerra diz: 

De acordo com o art. 42, § \<?,da Lei n9 5.108. de 21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito), "os veícu os de que trata este 
artigo deverão satisfazer às condições técnicas, e aos requisitos de hi­
giene, segurança e conforto, exigidos em le·, regulamento do 
documento de autorização". 

O Decreto n<? 62.127, de 16 de janeiro de 1968 - Regulamento 
do Código Nacional de Trânsito- em seu art. 92, § 29, estatui: "O 
automóvel de aluguel (táxi), de duas portas, não poderá possuir o 
barico dianteiro e deverá ter cintos-de-segurança para os passa­
geiros". 

Ocorre que, apesar de proporcionar comodidade para a entrada 
e a saída do usuário, o que lhes atrai notória preferência, a inexistên­
cia de banco dianteiro nos táxis-mirins, acarreta acentuados 
riscos de segurança pa:ra o pa~sageiro que se coloca no lado 
direito do banco traseiro, em caso de acidentes ou freadas bruscas, o 
que costuma acontecer, com muita freqUência, no tumultuado trânsi-
to de nossas cidades. · 

O cuidado do Executivo, que se revela no supramencionado 
dispositivo regulamentar, de prevenir acidentes, impondo a existên­
cia, nesses veículos, de cintos-de-segurança para os passageiros -
medida posteriormente extendida a todos os veículos - não surtiu 
efeitos desejados, pois o uso desses cintos não .ogrou impor-se aos 
hábitos do usuário brasileiro. 

Assim sendo, como a retirada do banco dianteiro dos táxis­
mirins resulta de determinação regulamentar, ent;:ndemos convenien­
te inserir na Lei n<? 5.108, de 21 de setembro de 1%6- Código Nacio­
nal de Trânsito- dispositivo que, elidindo a imperatividade do tex­
to regulamentar, torne facultativa a retirada de tal banco, mantida, 
em qualquer das duas hipóteses, a obrigatoriedade da existência dos 
cintos-de-segurança. 

3. Por conseguinte, a proposição visa a facultar uma prática já 
consagrada pelo uso, uma vez que não há táxi-mirim, de duas portas, 
que utilize o banco da frente ao lado do motorista. Por isso mesmo 
as tarifas desses veículos de aluguel são mais baixas do que as dos de 
quatro portas. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. - Alexandre 

Costa, Presidente- Teotônio Vilela, Relator - Benedito Ferreira­
Paulo Gue"a- Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinte·) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça concluí pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. O parecer da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas é favoráveL 

Completada a instrução da matéria passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, em \9 turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em voiaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o projeto, em 1"' turno, e estanco a matéria em regime 
de urgênçia, a apreciação em segundo turno s·erá feita imediatamen­
te, de acordo com o que dispõe o art. 385 do Regimento Interno. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 52, de 1975, que acrescenta parágrafo ao urt. 43 da 
Lei nq 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional 
de Trânsito, tendo pareceres favoráveis das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas. 
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Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

declaro encerrada a discussão. 
Encerrada a discussão, em segundo turno, sem emendas, a maté­

ria é considerada aprovada, independenteménie de votação. 
O projeto vai à Comissão de Redação 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Vai-se passar, 
agora, à votação do Requerimento n9 267, igualmente lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Resolução n9 34, de 1975. 

Em-votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
34, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
Conclusão de seu Parecer n9 218, de 1975), que suspende a 
proibição contida na Resolução n9 58, de 1968, revigorada 
pelas de n~s 79, de-1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para 
permitir que o Governo do Estado do Rio de Janeiro eleve 
em Cr$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e qíiinhçntos milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
Parecer sob n9 219, de 1975, da Comissão de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. {Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
redação linal de matéria em regime de urgência que será lida pelo Sr. 
1"~"-Secretário. 

É lida a seguinte' 

PARECER N• 232, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n'~' 52, de 1975. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n9 52, de 1975, que acrescenta parágrafo ao art. 43 da Lei n9 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. - Danton Jobim, 
Presidente- Mendes Canele, Re.lator- Orestes Quércia. ' 

ANEXO AO PARECER N• 232, DE 1975 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 52, de 1975. 
Acrescenta parágrafo ao art. 43 da Lei n9 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966 ••que institui o Código Nacional de Trânsito". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 43 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, 
"que institui o Código Nacional de Trânsito", passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

"§ 39 Do veículo de aluguel u que se refere o caput deste 
artigo, da categoria denominada "táxi-mirim", de suas 
portas, é facultada, ao seu proprietário, a remoção do banco 
dianteiro direito, desde que aparelhado o automóvel com 
cintos de segurança para os passageiros." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Achando-se em re­

gime de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser Íida, 
deve esta ser submetida imediatamente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerrarei a discussão. 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
redação final que vai ser lida pelo Sr. J9-Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 233, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'~' 34, de 1975. 

Relator: Senador Virgilio Távora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 34, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução n9 58, 
de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
eleve em CrS: 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros} o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em de junho de 1975. - Danton Jobim, 
Presidente- Virgílio Távora~ Relator- Mendes Canal~. 

ANEXO AO PARECER N•233, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n9 34, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi· 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1975 

Suspende a proiblçio contida nas Resoluções n9s 58, de 
1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que o Governo do Estado do Rio de J anelro, eleve em CrS 
3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 É suspensa a proibição constante do art. I~'" da Resolu­

ção n9 58, de 1968, revigOrada pelas de n% 19, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para permüir que o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro eleve em CrS 3.500.000.000,00 (três 
bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, mediante a colocação de Cr$ 2.500.000.000,00 (dois 
bilhões. e quinhentos milhões de cruzeiros) em Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - ORTRJ e pela 
contratação de empréstimos junto a instituições financeiras 
nacionais, até a importância de CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cru7.eiros) destinado a promover o saneamento financeiro do Estado. 

Art. 2'~ Esta re~olução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achando-se em 
regime de urgência a proposição cuja rti:dação final acaba de ser lida, 
deve esta ser submetida imediatamente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 

\ 
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Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

Está aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalve:t) - Há oradores 
inscritos. 

· Concedo a palavra ao primeiro deles, o nobre Senador Luiz 

ViaM. 
O SR. PRESIDENTE {Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - (Pronuncin o seguinte discurso. 
redação final de proposição, aprovada na Ordem do Dia de hoje e -•·' 
que nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento In~~,. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na data de ontem, transcorreu o primeiro ~.niversário da lei que 
terno. se não houver objeção do Plenário, vai ser lida pelo Sr. 

criou o Ministério da Previdência Social. Pareceu-me que a 
I ?-Secrctáriu. (Pausa.) 

oportunidade seria grata para que, aqui, lembn.sse o muito que tem 
É lida a seguinte redação final: sido feito, não somente pela Revolução mas, especialmente,' pelo 

PARECER N• 234, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1972. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n<~ 6, de 1972, que dá nova redação ao art. 224 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de \943. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- José Lindoso, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 234, DE 1975 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 6, de 1972, 
dá nova redação ao "caput" do art. 224 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada peJo Decreto-lei n9 5.452, de 1'~ de 
maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O "caput" do art. 224 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 1943, 
passá a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos em­
pregados em bancos, casas bancárias e Caixa Econômica 
Federal será de 6 (seis) húras contínuas, nos dias úteis, com 
exceção dos sábados, perfazendo um total de 30 (trinta) ho­
ras de trabalho por semana". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrário 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O parecer vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publicação de reda­
~ão linal que vai ser lido pelo Sr. \9-Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 269, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n" 6, de 1972, que dá nova 
redação ao art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n" 5.452. de I" de maio de 1943. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1975.- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Uma vez aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em Piscussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra para 

discuti-la, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores' q-ue a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 

Governo do Presidente Ernesto Geisel, no sentido de atender às 
reivindicm;ões do campo social. 

Se assim penso, Sr. Presidente, é porque, no momento em que 
tanto·se fala, em que está em plena voga o problema da distensão 
politica, acredito que será impossível ou il'real pensarmos em 
distensão política se não tivermos, concomitamente, uma distensão 
social. 

Se assim penso é porque se torna inevitável que preparemos ·a 
eleitorado, que preparemos a opinião pública, para que ela. ao 
comparecer ás urnas, o faça não motivada p~r dificuldades de vida, 
por ressentimentos, pela carestia, enfim por toda aquela soma de 

·dificuldades que tanto amarguram a vida do pO\'O. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)-- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muit•J prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Quero solidarizar­
me com V. Ex• pelo registro que faz da eferréride, penso eu, não 
somente grata ao Governo, mas, particularmente, ao País, e ain_da' 
mais às classes trabalhadoras da nossa Pátria. V. Ex~, que é um 
intelectual, poderá corrigir-me, pois não sei se estou certo, mas creio 
que foi Dante Alighieri quem disse, numa das suas passagens 
magníficas: "Casa em que falta pào, todos gritam e ninguém tem 
razão''. Acho que nesse intróito V. Ex•. com o brilho intelectual que 
o caracteriza, já disse toda a posição do Presidente Geisel, e muito 
afirmativo ao declarar que só pode haver d.stensào política com 
distensão social. Por isso, citei - e V. Ex• v;:â-me corrigir, porq"ue 
sou, aqui, o rriais roceiro dos Senadores ... 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Não é minha intenção corrigir 
V. Ex• E endosso, aliás, o brocardo que citou. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Não se avançou 
tanto em política assistencial, quanto depois de 1964 e. parti­
cularmente, com o Presidente Geisel, prc.penso a atender às 
reivindicações, e agora com o 149 salário, com as medidas da 
Previdência Social, cancelando, por exemplo, o desconto que os 
aposentados estavam fazendo - uma série de· medidas. Mas. neste 
instante quero apenas apartear para çongratular-me, para 
solidarizar-me com suas palavras iniciais, já que sei quando V. Ex• 
ocupa a tribuna é para abordar assuntos com Jrofundidade. Quando 
V. Ex~ sai do cais, desatraca e já dá as idéias gerais do discurso que 
vai pronunciar, quería manifestar meu apoio, minha solidariedade, 
minha simpatia ao formar com V. Ex• no registro da efeméride tão 
grata ao povo brasileiro. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Agrade,;o a V. Ex• a gentileza 
do aparte com que secunda minhas palavras. 

Desejaria acentuar que o Ministério da Previdêhcia Social foi 
decorrência natural de toda a politica social que veio sendo 
desenvolvida pelo ,Presidente Castello-Branco, Presidente Costa e 
Silva, President( Emílio Médici e enfatizada no Governo Ernesto 
Geisel. Enfatizada, naturalmente, porque o País ou a Revolução 
havia alcançado ou alcançou um estágio de desenvolvimento, de 
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prosperidade nacional, que permite, realmente, ao Governo Federal 
se volte agora, com mais intensidade, para o problema <>ocial, deixao· 
do assim, como que um pouco de lado, aquele tdbu do Produto Na­
cional Bruto, que, sabemos, só foi conseguido nas taxas alcançadas 
com grandes sacrifícios do povo brasileiro. 

É, portanto, uma orientação governamental que o Produto Na­
cional Bruto poderá decrescer, poderá diminuir em benefício do 
desenvolvimento social na Nação, isto é, em benefício da melhor e 
mais justa distribuição das rendas ou da riqueza do País. Fato esse 
que iria atender âquele desígnio tão bem expresso pelo Presidente 
Geisel, justamente no momento em que empossou o atual Ministro 
da Previdência, Sr. Nascimento e Silva. Ocasião em que o Presidente 
Geisel declarou que o homem brasileiro, sem distinção de classe, 
raça ou região, onde viva ou trabalhe, é o objeto supremo de todo o 
planejamento nacional. 

M:as, não fiçamos em palavras. Esse objeto, esse desiderato do 
homem, de atender ao homem, como meta suprema do Governo, 
vem sendo alcançado por uma série, uma sucessão de medidas da 
maior importância, o que mostra quanto a imaginação do Governo 
está, realmente, voltada para o problema da Assistência Social, 
assunto da maior importância, do maior relevo, sobretudo pelo 
número de brasileiros, pelo número de pessoas que são ttendidas 
através dessas medidas. 

A propósito, eu pediria mesmo licença para lembrar alguns 
números, que dizem bem da importância que tem esse problema para 
a vida do País. Assim, enquanto em \967, orçava em torno de vinte 
milhões - ou pouco mais que vinte milhõ~s - o número de 
segurados do INPS, em 1974 esse nómero se elevou a mais de 
quarenta e seis milhões, isto é, hoje mais de quarenta e seis milhões 
de brasileiros são beneficiários do Instituto Nadonal de Previdência 
Soçial. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer, Excelência. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Eu gostaria, interferindo no 
discurso de V. Ex•, de participar dessa festa da colheita. Festa da 
colheita da semeadura, duramente iniciada naquele período em que 
o Brasil tinha ainda os seus navios apreendidos no exterior, com 
bandeiras brasileiras, para garantir o ressarcimento de dívidas, 
naquele período duro de destaca, do plantio, do produzir para hoje 
repartir. Reservei-me para interferir, exatamente no instante em que 
V. Ex• dá, em números redondos, o que percentualmente significa 
que mais de oitenta por cento da população urbana brasileira, hoje, 
está protegida pelo INPS. Isso é, sem dqvida nenhuma, fruto da cora· 
gem daqueles que não tiveram a preocupação de ser agradáveis, 
daqueles que não cortejavam a popularidade momentânea. Fazendo 
o registro que V. Ex• faz. nessa festa da colheita, tão duramente 
semeada, eu não poderia deixar de congratular-me com V. Ex• e 
dizer o quanto me ufanava em, modestamente, desta mesma Casa e 
até mesmo da Câmara dos Deputados, muitas e muitas vezes, 
concitar os nossos adversários, para que tivessem paciência, para que 
aguardassem, porque os frutos viriam e, hoje, aí está V. Ex•, fazendo 
esse registro, como que a confirmar tudo aquilo que esperávamos· em 
termos de realizações. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Eu que agradeço a V. Ex• a 
honra do aparte. 

Mas, desdobrando aquele mesmo pensamento de apresentar 
alguns números que me parecem bastante significativos, continuarei 
dizendo que, enquanto em 1967 tínhamos seis milhões e setecentos 
!'llil segurados, em 1974 já esta cifra se eleva para quinze milhões e 
novecentos mil segurados. E um número que é simpático, aqui, 
acredito que a todos nós, porque é uma iniciativa relativamente 
recente, é o do seguro das empregadas domésticas -já hoje o INPS 
conta, seguradas, com trezentas e setenta e quatro mil domésticas em 
todo o País, o que mostra, realmente, como esse tipo- de seguro veio 

preencher uma lacuna, atendendo a importante e numerosa classe da 
sociedade nacional. 

Quanto aos aposentados, que eram 750 mil, em números 
redondo~. em 1967, hoje elevam-se a I milhão e 200 mil. 

As consultas médicas, que em 1967 orçaram em 7 milhões e 500 
mil, em 1974, elevaram-se a 55 milhões. Esse número parece-me 
bastante expressivo, não pela atividade, mas pela pressão social, do 
reclamo que há, dii çomunidade brasileira, em torno da assistência 
médica dada pelo INPS. 

As internações hospitalares, entre 1967 e 1974, elevaram-se de 
519 mil para 3 milhões, 694 mil. E uma cifra, Sr. Presidente, a meu 
ver, bastante significativa. 

Do mesmo modo, as radiografias se elevaram de 2 milhões e 500 
mil para 4 milhões e 900 mil, entre 1970 e 1974. 

O Sr. Vasconcelos Torres {Rio de Janeiro)- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA {Bahia) -Com muito prazer. 

O Sr. Vascopcelos Torres (Rio de Janeiro) - Perdão, por no· 
vamente interromper o oportuno discurso de V. Ex• Mas, como 
Senador pelo novo Estado do Rio de Janeiro -já o era pelo antigo 
e agora tenho esta característica - desejaria salientar a posição 
afirmativa do Ministro, no que tange à assistência à chamada 
Baixada Fluminense. V. Ex• está realizando um estudo, através do 
magnífico discurso que está .pronunciando no dia de hoje, mas deve 
saber que um dos pontos nevrálgicos, uma ârea·problema do Mi­
nistério da Previdência e, particularmente, do INPS, era a Baixada 
Fluminense. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Para a qual já foi elaborado um 
amplo plano de assistência hospitalar, com a construção de vários 
hospitais, centros rr:édicos que se vão destinar a atender àquela 
populosa região do Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- E é essa a razão do 
meu aparte, a que V. Ex•, com a inteligência que lhe é peculiar, res­
ponde, antes mesmo que eu o formule. Foi um projeto elaborado 
pelo Ministro, chamado Projeto Baixada- V. Ex' deve ter reçebido 
aqui um exemplar, e acho que todos os Senadores receberam- em 
que as filas dramáticas, particularmente, Nova Iguaçu, Caxias. 
Nilópolis e Meriti, começaram a ser abolidas. O Ministro, Senador 
Luiz Viana Filho, teve uma inteligência espetacular, pois, ao invés de 
fazer a fusão abrupta, como na área estadual, infelizmente, foi feita, 
realizou de modo gradual. Então, as duas superintendências do 
JNPS - a do antigo Estado do Rio e a do antigo Estado da 
Guanabara- começaram a funcionar. Foram criadas duas Superin· 
tendênéias: a Superintendência da antiga Guanabara ficou com o 
Rio de Janeiro e os Municípios da Baixada, e a do antigo Estado do 
Rio ficou chamada a Superintendência Adjunta, criando assistênçia, 
desenvolvimento de programas assistenciais para a área do antigo Es· 
tado do Rio de Janeiro. Neste passo, eu queria pedir permissão a V. 
Ex• para mencionar o nome do atual Superintendente do Rio de Ja­
neiro e da área da Baixada, o Dr. Pericélio Tupi Vieira, que se tem 
havido com uma clarividência, com uma percuciência, com um 
realismo, a ponto de fazer com que aquelas queixas que se avolu­
mavam fossem cedendo, hoje, a quase um movimento de gratidão de 
todos aqueles que_ batem à porta do INPS nessa área difícil, 
constituída pelos municípios da chamada Baix:ada Fluminense. Esse 
Projeto Baixada está em plena execução. E tanto ao Ministro Nas· 
cimento e Silva quanto ao Superintendente Pericé\io Tupi Vieita e 
também ao Presidente do INPS, queria pedir permissão a V. Ex•, 
para neste instante, nesse esplêndido relatório que V. Ex• faz, 
formular o meu elogio o mais amplo possível à clarividência com que 
se houveram, agindo com objetividade no sentido de que esses pro· 
blemas assistenciais pudessem ser resolvidos. ~ um depoimento sin· 
cero, sobre a área, talvez, socialmente mais conflagrada do Brasil e 
onde o INPS e o Ministério da Previdência estão presentes. 



Junho de !975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S.<àoll) Sexta-kiro 27 3061 
----------------------------------------------------

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Grato a V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, continuand~, depois do aparte com que me 
distinguiu o Senador Vasconcelos Torres, chamaria a atenção para a 
riqueza de medidas, de providências, que têm sido da iniciativa do 
Governo do Presidente Ernesto Geisel. 

Depois da criação do Ministério da Previdência Soci,a!, a que me 
referi, tivemos ainda a criação do Conselho de Desenvolvimento So· 
cial. constituído Dtlos Ministros da Previdência Social, da Saúde, da· 
Educação e Cultura e da Indústria e Comércio, que formam 
realmente um Conselho voltado para atender e considerar os graves 
problemas da vida brasileira. 

O Sr. Paulo Guerra (Pe'roambuco)- Permite V. Ex• um aparte'] 
(Assentimento do orador) Congratulo-me com V. Ex• pela feliz 
iniciativa de abordar nesta tarde a política social dos Governos da 
Revolução, focalizando de maneira especial a orientação humana e 
patriótica do Governo do eminente General Ernesto Geisel. Permita­
me assim que destaque nesta oportunidade a atuação do Ministro 
Nascimento e Silva, homem público da mais alta qualificação para o 
cargo, que alia a sua cultura jurídica a sua vocação de estadista e, 
conseqUentemente a sensibilid~de para os problemas da assistência 
social. Em rtome de Pernambuco, desejo registrar a atuação 
prioritária do eminente Chefe da Nação, inclusive pela felicidade de 
ter entregue a política de tão importante setor do desenvolvimento 
social a um dos melhores homens públicos deste Pais, onde a mo­
dêstia, a cultura, a vocação pública e a capacidade executiva 
enriquecem a sua personalidade. E o testemunho do alto conceito e 
admiração de toda a Nação brasileira, e de uma maneira especial de 
Pernambuco, a um dos maiores talentos de estadista deste Pafs. 

O SR. LUlZ VIANA (Bahia)- Agradeço o valioso testemunho 
que V. Ex• acaba de dar, corroborando os pontos-de-vista que venho 
enunciando. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)~ Pois não. 

O Sr. Henrique de La Rocque {Maranhão}- Neste momento, 
exatamente, em que transponho a fronteira, no instante em que faze~ 
mos um exame de ordem geral no que concerne à assistência social 
da obra revolucionária, deixo os domínios da previdência, para 
examinar essa mesma obra social, em outros ângulos. Desejava, 
nobre Senador Luiz Viana, assinalar o meu entusiasmo diante da 
obra do Mini~tro Nascimento e Silva. que tem, na realidade, usado 
a sua valiosa imaginação em favor dos previdenciários. A todos ele 
tem procurado assistir. Mas a previdência é ampla; seu circuito é, na 
realidade, de uma amplitude além do que se supõe. Surge com a 
maternidade e vai.se exaurir na morte, que a ninguém perdoa. E nes~ 
se mundo novo, por ele engajado à Previdência, ele tem encontrado a 
realização de um homem de Estado totalmente voltado para a as­
sistência social. E em se falando de assistência social, Senador Luiz 
Viana, é' preciso que se destaque, de forma específica, a assistência 
médica, a assistência hospitalar. Dizia·me, recentemente, S. Ex•, que 
estabeleceu um critério de prioridade em que os segurados são assisti­
dos através dos hospitais que constituem a rede ~specífica do Institu­
to; e quando há carência de leitos, eles derivam para os hospitaís fe­
derais; em seguida, para os estaduais e os municipais; e depois 
entram na rede hospitalar particular. Neste momento, quando 
continua a prestar assistência aos previdenciârios do meu Estado, 
quero depor para V. Ex• que há um mundo de maranhenses que, em 
busca de uma sobrevida, que a medicina da minha terra não lhes as­
segura, demandam o Sul do País; e temos encontrado abertas as 
portas da Previdência Social, permitindo que eles demandem o sul 
em busca de uma medicina mais avançada, de um hospital mais bem 
equipado. Mas não fazem só isto. O Instituto paga as diárias e aspas­
sagens do acompanhante e todas as despesas concernentes àquela 

viagem do Estado de origem do segurado par ;a o centro mais adianta· 
do no setor médico. Tudo isto é, na realidaóe, obra da Revolução. 
Por fim, eminente Senador Luiz Vaiana, quero dizer o quanto ~ 
Previdência se agigantou, o quanto cresceu e significa tanto para este 
País. Quando presidi o Instituto dos Comerciários, por volta de 1951 
a 1953, a nossa arrecadação era apenas de 100 ;ontos de réis por mês, 
ou 100 mil cruzeiros. Das 100 mil cruzeiws, a cota paulista se 
objetivava em 50%, ou seja. 50 contos que são, 1oje, 50 mil cruzeiros. 

V. Ex" sabe.inelhor que ninguém que, hoje, a arrecadação da 
Previdência é a segunda no que diz respeito ao vulto do seu significa· 
do. Por tudo isso, louvores ao notável pronunciamehto que V. E)(• es­
tá fazendo da obra revolucionária em setor tão importante que diz de 
perto à pessoa humana, aquela que deve ser objeto primário e es· 
sencial de todo Governo legítimo e voltado para as maiores 
preocupações do homem de Estado. 

O SR. LUIZ VIANA {Bahia)- Muito obrigado a V. Ex". 
Mas, como assinalava, depois do Conselho de Desenvolvimento 

Social, tivemos a criação do Fundo de Assistência Social, destinado 
a mobilizar recursos que deverão montar, até 19'79, a um total de cer· 
ca de 20 bilhões que irão atender a várias obras, inclusive, também. a 
bolsas escolares. 

Houve, também, a extensão da Previdência aos maiores de 70 
anos e aos inválido~ que, até o momento, ou até àquele momento em 
que foram considerados, representavam os p:írias da nossa socieda~ 
de. Para o inválido e o maior de 70 que não Ü;1ham ingressado na 
Previdência Social, não havia outra solução senão pedir esmolas pe· 
las ruas do País. Hoje, ele é atendido como um ser humano; ê 
atendido pela sociedade, que desse modo o am 'ara, retribuindo o 
trabalho que ele desempenhai.!, a função que exen;eu ao longo de sua 
existência. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Isso é que foi 
Revolução verdadeira. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Foram extintas as contribui­
ções sobre a Previdência Social; houve a cont~gem recíproca de 
tempo; o salário·maternidade, que era outro problema de relevo, 
porque colocava a mulher numa situação de desvantagem em face do 
em.pr.cgador. Muitos empregadores recusavam-se a admitir a mulher, 
pela obrigação que lhes vinha de dar assistêf'cia, no caso da 
maternidade. Esse problema foi resolvido, passar·do a Previdência 
Social a arcar com esse ônus, que foi assim retirado das obrigações 
do empregador. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (Piauí) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LUIZ VlANA (Bahia)- Pois não, com prazer. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (Piauí)- Em maio do ano pas~ 
sado, fiz aqui pronunciamento sobre a criação do Ministério da 
Prcvídência Social, para cujo cargo foi escolh do o Ministro 
Nascimento e Silva, a quem todos conhecemos e já devemos muito 
pelo que tem feito por este Brasil. Onde é solicitada, sua presença 
tem sido constante. Sua Ex• tem revelado lodo o seu programa, ortde 
quer que seja convocado. dando ciência ao Brasil d:Js novos rumos 
traçadns para os problemas de saúde do País. Nove órgãos compõem 
o Ministério da Previdência Social, portanto, obra ccmp!ex.a da qual 
o espírito lúcido de V. Ex•, traça, com justiça, o perfi! para esta Casa_ 
Associo~me e solidarizo-me, como médico. como brasileiro e como 
piauiense, às palavras que V. Ex• pronuncia neste ·nstante. Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Eu é que agradeço a V. Ex'. 
Continuando, num breve enunciado das múttip!a.s iniciativas 

que já foram tomadas nesse campo da assistênt;ia social. do 
desenvolvimento social, queria lembrar a extensão ao trabalhador ru­
ral do direito ao auxílío·doença; a desvincu1açilo do ll8.lârio mínimu 
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da revisão dos desgastes monetários; a correção monetária sobre os 
descontos para o Imposto de Renda feitos na fonte, o que equivale a 
uma devolução de cerca de 30% dos tributos recolhidos.; a elevação 
do teto das isenções para o Imposto de Renda; a permissão para que 
os contribuintes de mais de 65 anos possam abater da sua renda 
bruta o equivalente a dois dependentes. O muito que se fez na revisão 
das medida" do BN H, porque não foi só no campo do Ministério da 
Previdência Social que o Governo buscou atender ao problema 
social. Ele tamb~m o fez em outras áreas, em outros Ministérios, e 
disso é um exemplo 11agrante o que foi feito em relação ao problema 
da habituçüo, As modíficações introduzidas, as reduções de joros, e 
os aumentos de prazo deram uma diminuição em prestação de cerca 
de 30%, o que, realmente, é relevante para as classes menos favoreci· 
das, 

Cheguei atê a tomar alguns apontamentos sobre o assunto, 
Lembro·me de que um empréstimo de vinte mil cruzeiros, que 
representava uma prestação mensal de cento e dezessete, passou a ser 
de oitenta e três cruzeiros. Um empréstimo de sessenta míl: que era 
pago com prestação de setecentos e cinqüenta cruzeiros, tem agora 
uma prestação de quinhentos e trinta cruzeiros. São diferenças, por· 
tanto, de 29,5%, o que é bastante significativo, bastante exp'ressivo 
para as. classes menos favorecidas, para as classes mais pobres do 
País. 

Enfim, é uma ·série de medidas, a última delas a unificação do· 
PIS e do PASEP. lnstituiu·se um verdadeiro 14~' salário com que se 
beneficiam todos aqueles trabalhadores que percebem até 5 salários· 
mínimos. 

Mas eu não queria, ou não desejo deter·me sobre esses aspectos 
do muito que já foi feito, dessa série de medidas que mostra, aliás 
quanto está fértil a imaginação do Governo, a imaginação do 
Ministério da Pre~·idência Social. em relação ao campo social, ao 
atendimento daqueles propósitos enunciados no li PND. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex~ um aparte! 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Pois não, com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- V. Ex• estâ focalizando assunto da 
maior relevância, e o seu depoimento vem demonstrar, mais uma 
vez, os grandes e verdadeiros ideais da Revolução de março de 1964; 
a continuidade dos Governos da Revolução; a visão de estadista do 
General Ernesto Geisel; o dinamismo e a competência do Mirlistro 
da Previdência SocLal, Prof. Nascimento e Silva. E, a sêrie de fatos e 
de números que V, Ex' exibe comprovam que nada disso foi feito por 
acaso, mas, ao contrário, obedeceu a um programa. a um 
delineamento. E, V. Ex' teve oportunidade de bater na tecla., ao 
referir.se ao IJ Plano Nacional de Desenvolvimento, Ali está registra· 
da uma das metas Lmportantes do Governo, que é exatamente a jus ti· 
ça social. E é isso que precisa ser levado ao conhecimento do povo 
em detalhes, para que ele sinta e saiba que os seus sofrimentos e as 
suas justas reivindicações estão sendo objeto de estudos e de medidas 
adequadas por parte do Governo FederaL Congratulo·me, pois, com 
V. Ex~ por essa oportuna exposição com a qual demonstra que está 
<Jtento e interessado nos grandes problemas que afligem o nosso 
povo. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Agradecido a V. Ex• 
M.'ls, aprove! tO justamente este oportuno enunciado que V. Ex• 

fez do 11 Plano 1\ acionai de Desenvolvimento, para acentuar qoe os 
objetivos desse Plano são os de mudar a face social do País. 

O 11 Plano :'\!'acionai de Desenvolvimento tem a coragem de 
exibir os problemas, ele não quis esconder a nossa probreza, as nos· 
sas necessidades, as áreas, realmente, de pobreza extrema que exis· 
tem no Pais, como no Jequitinhonha, no Vale do Ribeira e em áreas 
do Nordeste que são os chamados "bolsões de pobreza". 

f· r.1ra isso que se está voltando o Governo, dentro de uma 
estratégia que se Jestina a uma política social integrada para um me· 
fhor desenvolvimento do País. Há o objetivo dessa integração entre a 

população urbana e a população rural, aquela crescendo 
vertiginosamente, de maneira que os índices chegam a se inverter. 
Tínhamos uma grande população rural para uma pequena popula· 
ção urbana. Esses dados estão de ~al maneira se ilwertendo que há 
previsão de que, em 1980, cerca de 60% da nossa população rural já 
esteja integrada na população urbana do País. 

Isso tem sido feito sem prejuízo, sem a postergação dos direitos 
dos nossos trabalhadores rurais, até bem pouco quase que totalmen· 
te ignorados pela Previdência Social. 

Assim Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero acentuar jm.tamen· 
te os objetivos fundamentais da política governamental nesse campo 
da assistênci<t social: mudar a face do País; fazer com que a riqueza 
seja melhor distribuída, que possamos eliminar aqueles chamados 
"bolsões de pobreza"; integrarmos, numa sociedade justa, numa 
sociedade humana, todos aqueles que contribuem para o 
engrandecimento do País. lsso é o que tem sido feito 
especialmente através do Ministério da Previdência, mas, também, 
através de órgãos do Ministério do Interior, Ministério da Saúde, 
Ministério do Trabalho. 

Mas, Sr. Presidente, depois de me referir a todas essas i.niciativas 
já em curso, que têm sido levantadas, eu lembraria, também, que o 
Minislério tem em estudos várias iniciativas da maior importância 
para o desenvolvimento social do País. Entre essa, a contribuição 
dos trabalhadores que prestam serviços a empresas sem vinculação 
ernpregatícia; concessão de benefícios a pessoas que ingressaram na 
Previdência Hpós completarem sessenta anos, em determinadas 
condições; completa integração do seguro de acidentes de trabalho 
na Previdência; enftm, há vários projetos em estudos. 

Ma,., a dois deles eu queria referir~me - não direi com mais 
profundidade- mas, com mais ênfase. Eu os considero, realmente, 
iniciativas de grande importância. Uma, aliás, acho que já dh·ulgada 
pela imprensa, não constítui novidade, mas, representa para mim 
passo importante para a vida do País. 

Refiro·me aos indicadores sociais e à suplementação de alimen· 
tos para gestantes e crianças de :zero a seis anos. 

Em relação aos indicadores sociais que serão manipulados pela 
DATAPREV- que é um organismo- quero chamar a atenção 
para o fato de que isso írá efetivamente dar possibilidades ao Go· 
verno de conhecer a situação real do País. Se eu quisesse usar uma pe· 
quenn imagem, modesta, eu diria que vamos passar da época do 
médico da sala, do banco. nas Santas Casas, 'de estetoscópio, para a 
época da radiografia, da radioscopia. 

O Governo terá, então. elementos para conhecer tudo o que esti~ 
ver ocorrendo no País. em determinadas zonas; as causas sociais de 
uma doença, as causas de uma modificação, a maneira por que a po· 
pulaçào está se comportando ou reagindo diante de determinadas de­
ficiências alimen:.ares, ou determinadas causas de doenças endêmicas 
ou epidêmicas. 

É uma iniciativa, Sr. Presidente, a meu ver, da maior importân· 
cia social essa tomada pelo Governo. de incorporar à nossa vida a 
existência desses. indicadores sociais. 

Hoje, por maior que seja a nossa boa vontade, por maior que 
seja o empenho do Governo, ete, de alguma maneira, tateia no 
escuro. Ele procura o que deve, o que será melhor fazer, mas estâ 
sujeito a grandes erros, a grandes equívocos. Na base dos indica­
dores socíais, as medidas serão prontas, serão certas, serão justas e, 
sobretudo, virão realmente atender às populações, às regiões mais 
carentes da assistência governamental. 

O Sr. Vaseoncelos Torres (Rio de Janeiro) (Com assentimento do 
orador.) - Nobre Senador, somente uma frase. lsto ê profunda· 
mente maravilhoso e representa a seriedade com que o Ministério da 
Previdência Social e o Governo encaram os problemas sociais brasi~ 
!eiros. V. Ex• está fazendo assim um cinemascope perfeito. f: pena 
que esses avanços do Ministério da Previdência Social não tenham 
sido amplamente divulgados. Embora - como V. Ex• falou - a 
Imprensa tenha divulgado, V. Ex.• estâ dando um detalhe impor 
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tante. t justamente através dos indicadores sociais, uma computação 
maravilhosa, que o Governo pode atender, sem aquele falso paterna· 
lismo, anterior a 1964, as realidades sociais e as reivU.dicações legí­
timas da classe trabalhadora c: previdenciária do Pab~-, 

O SR. LUIZ VIANA, (Bahia) - Agradeço U· E•• Eu 
complementaria essa idéia., tão bem enunciada por v.-X•, dizendo 
que esses indicadores sociais vão-nos permitir conhecer a qualidade 
de vida. Qualidade de vida a que estão submetidas as populações 
brasileiras nas suas diferentes classes, na~-suas diferentes regiões, n_. 
suas diferentes categorias sociais.· ~ 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Serviço absoluta­
mente pioneiro na América Latina! 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Essa inidativa aliás já existe na 
França, na Inglaterra, na Alemanha, nos Estados Unidos, mas como 
disse bem o Senador Vasconcelos Torres é pioneira na América 
Latina, irá dar ao Governo não somente essas condições, mas mostra 
a seriedade com que o Governo deseja encarar o problema da assis· 
tência social e o problema da política social brasileira. 

Mas, dizia eu que havia dois projetos a que eu dava grande 
importância, um era esse, o outro é o da suplementação alimentar às 
gestantes e às crianças de :zero ano. 

Sr. Presidente, por mais que tenhamos experiência, por mais que 
tenhamos sentido as dificuldades de vida de várias camadas da popu­
lação brasi\elra, não temos o conhecimento perfeito dos danos que 
são causados pela subnutrição, pela hiponutrição, sobretudo nessa 
fase de gestantes e nas crianças de zero a seis anos. São danos irre­
versíveis! Hoje, já há vários estudos- nem sou médico, mas leio, 
naturalmente, livros de divulgação- e é sabido que a criança, nessa 
idade, reclama alimento protéico, alimento de sais minerais, ali­
mento de vitaminas para que o seu cérebro se desenvolva com aquela 
rapidez, e aquela comple.xidade que exige a natureza humana. Basta 
dizer que o cérebro de uma criança, que surge com cerca de 300 
gramas, no primeiro ano de vida triplica de volume: vai a cerca de 
900 gramas, e isso ele só consegue através de alimento adequado; 
quando esse alimento não é adequado, vêm os casos de retardamento 
mental que se irão refletir por toda a vida daquele ser, desde a sua 
escolaridade, o seu trabalho. Enfim, o Pais irá pagar muito mais por 
aquela deficiência do que pagará se, através de uma suplementação 
balanceada, adequada, de alimentos, propiciar o desenvolvimento 
normal daquela criança. 

Essa iniciativa, Sr. Presidente, que já está sendo estudada -
acredito que em breve estará concretizada num projeto governa­
mental- é realmente da maior importância. 

Não raz muito tempo, eu lia u.m estudo de um professor 
americano, Elie Shneour, em que ele mostrava as necessidades que 
tem um recém-nascido de determinados alimentos protéicos, 
vitaminados e minerais, sem os quais a criança se desenvolve em 
condições irrecuperáveis para o resto da vida. 

Sr. Presidente, no caso eu sinto isso. Acredito que o Ministério 
da Previdência e Assistência Social com essa suplementação 
alimentar, prestará um imenso serviço ao País, à nossa sociedade. f! 
algo humano, sobretudo social, patriótico, e o seu custo será uma 
insignificância ante o que representará de beneficio para milhões de 
seres que se desenvolverão em condições normais, melhor servir ao 
País e à sociedade. 

Creio, Sr. Presidente, que após um rápido exame, um breve 
enunciado, sobre as realizações de carát~r social que vêm sendo 
empreendidas pelo Governo Ernesto Geisel e, em particular, pelo 
M inistérío da Previdência e Assistência Social, que ontem 
completou o seu primeiro aniversário, poderia concluir, afirmando 
que raramente, em tão pouco tempo, se tem feito tanto pelo Brasil. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah·es) - Concedo a 
palavra ao nobre Sen_ador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) (Pronuncia o,oegulnte diS<Ur­
so.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Assisti, agora, no meu Estado, à vacinar;:íio de um milhão e 200 
mil paraibanos, em decorrência da magnífica ,;ampanha pela debela·· 
ção da meningite, desfechada pelo Exm9 Sr. Ministro da S1,1úde, em 
ação conjugada com a S~cretaria de Saúde do Estado. 

O iJustre Governador Ivan Bichara e o se·J atuante Secretário de 
Saúde Clóvis Bezerra empreenderam notável movimentação, com 
intensa propaganda, para que·fosse alcançado um brilhante êxito na 
campanha. E isso se verificou na Capital e. nas principais cidades da 
Paraíba, com seriedade e eficiência, com o sucesso da iniciativa do 
Governo Federal e estadual. 

Foi. com entusiasmo que vi, de um lado, a organização e 
eficiência da vacinação e, de outro, o senso de responsabilidade do 
povo da Paraíba, co\aborando com a saúde pública do nosso Estado. 

Congr-atulo-me, Sr. Presidente, com o Ministro Almeida Macha· 
do pelo êxito in vulgar com que o Ministério da Saúde desfechou essa 
vitoriosa campanha de vacinação em mass<l, com a finalidade de 
debelar os: surtos de meningite que, no ano passado, tantas v[timas 
fez e tanto pânico lev'ou ao povo brasileiro. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- Com prazer, Senador. 

O Sr. Vasco~Kelos Torres (Ril.l de Janeiro)- Senador Ruy Car­
neiro, parece-me que foi a maior vacinaç~LO em massa feita no 
mundo, até hoje, comandada pelq Ministro de Saúde, e objeto da 
exaltação oportuna, sincera e correta que raz V. Ex• Somente 
interrompi o excelente discurso de V. Ex• para também solidarizar­
me com as suas palavras e dar o testemunho, particularmente o que 
foi rei to na Baixada Fluminense, que V. EJ;t bem conhece. f: um 
Estado dentro do outro Estado, cheio de problemas e de desajusta­
mentos, mas a campanha foi tão bem reita q~.:.e se atingiu a índice de 
99,9%. O Ministro da Saúde, tendo a sua atuação registrada por 
V. Ex•, merece realmente o eJogio, no meu modo de entender, 
insuspeito. Insuspeito porque V. Ex• está colocando a situação além 
de qualquer legenda partidária, e eu, membro da ARENA e do 
Estado onde a incidência da meningite, depois de São Paulo, estava 
atingindo índice alarmante, senti-me no dever de interromper o sea 
discurso, par<~. comungar com as palavras oportuníssimas com que 
V. Ex• brin~a o Plenário, nesta tarde. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Agradeço o aparte do 
Senador Vasconcelos Torres que vem ratificar, com as declarações 
do que ocorreu no Estado do Rio de Janeiro, o que se verifica atual~ 
mente na Paraíba. 

Recordamo-nos todos do que foi o surto epidêmico de meningi­
te que atacou os mais diversos pontos de nosso território. O assunto 
foi objeto de intensos debates nesta Casa, e a imprensa o rocalizou 
amplamente. Necessário se torna, assim, ex~.1tar a eficiência, previ­
são e organização com que o Ministro Almeida Machado preparou e 
executou o combate ao mal, visando à sua eliminação, livrando o 
povo dos sofrimentos que este ano lhe advirian, redobradamente. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Perm:te V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- CJm prazer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Há poucos momentos, iria 
apartear V. Ex•. quando concorrentemente e com a autoridade de 
um testemunho eloqüente o fez o nobre Senador Vasconcelos Torres. 
Gostaria, no entanto, pela Liderança, de agradecer esse depoimento 
insuspeito de V. Ex•, homem altamente qualificado no Senado~ pela 
independência e senso de justiça com que examina todos os proble­
mas do Brasil, louvando o Governo quando o Governo acerta e 
dando a sua contribuição ao Governo, .quando, na sua expectativa 
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patiiótica, não está correspondendo aos acertos desejados. A 
palavra de V. Ex• no caso, tem significação extraordinária. 
Efetivamente, o Ministro Almeida Machado, no programa de aten­
dimento às populações para eliminar o surto de meningite, tem 
atuado de modo excepcional. Eu estava em São, Paulo, quando 
S. Ex• para lá se transportou e, articulado com a Secretaria de $aúde 
de São Paulo e apoiado diretamente por essa figura extraordinária de 
liderançil nova que surge no Brasil, que é o Governador Paulo 
Egydio, fez o trabalho em São Paulo. O planejamento da campanha 
em São Paulo foi feito com absoluto êxito. Antes de se marcar a data 
foram ali estudadas, inclusive, as condições de tempo, para que 
nada, absolutamente, viesse a perturbar aquela campanha, aquela 
ação de trabalho em benefício do povo, dentro do Plano da Saúde 
Pública. Num record extraor"dinário, num record mundial, vacina­
ram-se mais de 8 milhões de pessoas, em São Paulo. Relativamente à 
Baixada Fluminense, V. Ex• ouviu o depoimento eloqüente do 
Senador Vasconcelos Torres, que nos ofereceu o registro de como se 
desempenhou o Ministério da Saúde, articulado com as autpridades 
dà seu glorioso Rio de Janeiro. Estamos nós, portanto, dando tam­
béril um testemunho, porque foi presenciado por todos aqui o que 
se fez em Brasília, no Distrito Federal, onde a população vivia um cli­
ma de insegurança, de intranqüilidade. Hoje verificamos que, com a 
ação do Ministério da Saúde e do Governo do Distrito Federal, foi 
restabelecido nos nossos lares o clima de tranqüilidade relativamente 
às investidas da meningite. bs homens públicos, Sr. Senador, estão, 
realmente, para prestarem serviços e não para serem louvados. Mas é 
do nosso coração e da nossa consciência o imperativo ditado, aquele 
que manda que se registre com louvores aqueles que, embora no 
cumprimento exato das suas obrigações de homens públicos de ser­
vir, dão uma outra dimensão extraordinária de desdobramento, 
iluminado pela solidariedade absoluta à sociedade, à comunidade, 
no serviço do povo. Esse é o sinal da dedicação excepcional do Minis­
tro Almeida Machado no desenvolvimento, não só dessa campanha, 
mas na sua atuação no Ministério da Saúde. Aguardamos S. Ex•, 
dentro de alguns dias, nn Amazonas, para que lá, onde S. Ex• tem 
um acervo imenso de serviços prestados ao IMPA, como Diretor 
daquele Instituto de Pesquisa, e se identifica com a gente, com o 
povo e com as coisas, no seu afã de pesquisador. E agora vai dar a 
sua contribuição de cientista, ao lado do Mfnistro da Saúde. Nós 
o esperamos, para que S. Ext tenha a oportunidade de, voltando à 
nossa terra, prestar esse serviço magnífico na batalha contra a 
meningite e sent~r o calor daquele povo que o estima de um modo 
singular. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Agradeço e recolho o 
aparte do eminente Vice-Líder, Senador José Lindoso, ao meu 
modesto pronunciamento, não somente porque S. Ex• representa a 
Liderança da Maioria nesta Casa, mas também por representar 
aquele admirável Estado que se chama Amazonas. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Obrigado a V. Ex•. 

O SR. RUY CARNEIRO. (Paraíba) - S. Ex• focalizou dois se­
tores que foram castigados pela meningite, mais precisamente, o 
grande e poderoso Estado de São Paulo e a Capital Federal, a nossa 
querida Brasília. · 

Não hesito em dizer que o Governo do eminente Presidente 
Ernesto Geisel e o seu devotado Ministro Almeida Machado se tor­
naram merecedores de nossos aplausos e reconhecimento. 

Desejo, no entanto, formular um apelo ao ilustre Ministro da 
Saúde. No Estado da Paraíba, a vacinação contra a meningite 
ocorreu apenas nas grandes cidades, como afirmei acima, não se 
estendendo por todo o interior, sobretudo nos municípios mais 
afastados, aliás, de grandes populações, cujos habitantes ficam 
expostos ao terrível mal. Lá se encontram populações menos favore­
cidas e, portanto, novos focos' poderão surgir, prejudicando 
gravemente o notável esforço realizado pelo Ministério da Saúde. 

Torno-me, assim, porta-voz do povo do interior paraibano, das 
regiões do Sertão, Cariri, Brejo e Litoral, pedindo ao Ministro 
Almeida Machado que a "operação chapéu de couro" -como ficou 
conhecida na Paraíba a vacinação em massa contra a meningite -
seja levada a todos os rincões do meu Estado, para que aquele povo 
bom, merecedor, bravo e amigo, fique resguardado dessa doença. 
Além da proteção integral às populações, acredito que isso impediria 
0 surgimento de novos focos, e manteria a perigosa ameaça da 
meningite afastada no nosso povo. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- Com muito prazer. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão) - V. Ex•~ nobre 
Senador Ruy Carneiro, é um exemplo, para todos nós, bem expressi­
vo, da conscientização parlamentar. Membro eminente do Movimen­
to Democrático Brasileiro, nunca deixou que a paixão partidária 
toldasse a sua sensibilidade, a sua serenidade e perturbasse o seu 
julgamento. O Ministro Almeida Machado lançou campanha 
universalmente a mais compacta, como bem assinalou o nàbre 
Senador Vasconcelos Torres e que é agora enfatizada, de forma 
consagradora, de público, no Senado da República, por V. Ex• 
Como já bem disse o nosso eminentíssimo Vice-Líder, José Lindoso, 
V. Ex•, Senador Ruy Carneiro, é um exemplo de comportamento 
democrático. Ê o nosso depoimento, para honra do Senado. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Sensibiliza-me, sincera e 
profundamente, as palavras do ilustre representant.e do Estado do 
Maranhão, Senador Henrique de La Rocque, que, na sua bondade, 
vem ilustrar esse pronunciamento que estou fazendo nesta tarde, 
sobre a vacinação da meningite no Estado da Paraíba. 

Agradeço ao Senador Henrique de La Rocque, prezado amigo e 
grande Representante da terra de Gonçalves Dias. 

Ainda hã tempo para isso, e seria um mero trabalho de 
compiementação, que poderia ser rapidamente executado, sem 
grande esforço para o Ministério. 

Ontem, aliás, aqui esteve o Governador Ivan Bichara, que 
solicitou ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República e ao 
titular da Pasta da Saúde, todo o empenho nesse sentido. 

Este, Sr. Presidente, o apelo que faço ao eminente Ministro da 
Saúde, Professor Almeida Machado, em nome do desprot~gido povo 
do interior da Paraíba! (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Wilson Gonçalves) -Tem a palavra o 
nobfe Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Goiás) (Pronuncia o seguinte 
disturso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ufanosamente, em todo 
o curso da minha existência, tenho proclamado e exaltado a ge­
nerosidade, o espírito de solidariedade que impulsiona e governa o 
homem brasileiro. Essas qualidades que compensam, sobremaneira 
algumas deficiências constatáveis entre nós, são, a maioria das vezes, 
frutos, não da maldade pré-concebida, mas de emoções exarcebadas 
derivadas daquela generosidade. A nossa vocação quixotesca em to­
mar a defesa do aparente- e momentaneamente- mais fraco, pare­
ce-me ser inerente ao homem brasileiro - a mim mesmo em par­
ticular, posso afirmar que, de quando em vez, esta vocação me tem 
levado muito próximo a erros irreparáveis. 

Esse feitio de nossa gente, como é mais que natural e legítimo, 
não poderia ser - como não o é - estranho ou ausente entre nós, 
nem mesmo na elevada condição de legislador. Portadores que so­
mos de grande parcela de sensibilidade - por certo, maior do que 
aquela que é dada aos não políticos- como maior freqUência esta­
mos sujeitos aos gestos emocionais e, até mesmo, àqueles divorcia­
dos da razão. 

Como exemplo, Sr. Presidente, vejamos o que vem ocorrendo 
na Câmara dos Deputados, de certo tempo a esta parte, em relação à 
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Lei n~ 5.760, de 1971, examinada e votada pelas duas Casas do Con­
gresso, sendo, portanto, de nossa inteira e total responsabHidade. 
Tais as críticas e tál a virulência de alguns ataques' aos funcionários 
executores de nossas detenninações contidas na citada Lei, que, aos 
desatentos, poderá causar a falsa impressão de que- inconseqüente­
mente fizemos Leis iníquas ou então que não passamos de meros 
espectadores dos problemas brasileiros e da Legislação aqui votada 
por nós. 

Na verdade, sabe a Casa - como sabe a Nação - que a Lei 
n~' 5. 760, instituidora da federalização da inspeção sanitária dos 
produtos de origem animal, é daqueles diplomas legais que, examina­
dos como isenção e tendo em vista o interesse público, só merecem 
aplausos. Por outro lado, s« analisarmos com isenção, despidos de 
preconceitos fundados em fa\sas informações e, sobretudo, se quiser­
mos aproximar da justiça, deveríamos- todos nós- Deputados e 
Senadores, com aplausos e outras demonstrações de apreço, m~nifes­
tar aos abnegados servidores do Ministério da Agricultura (no caso 
da DIPOA) a nossa gratidão pelo muito que vem realizando em fa­
vor da saúde de nossa gente, atravês da implantação da Lei n'>' 5. 760. 

Quanto à aftose, tuberculose, brucelose, enfim, de quantas enfer­
midades, de quanto sofrimento tem sido poupado o nosso povo nas 
áreas do País em que já se implantou a Lei n~' 5. 760. 

Tais os benefícios à saúde dos consumidores, que bastaria 
constatar-se que, no Rio Grande do Sul, onde temos a mais bem 
cuidada pecuária bovina, somente en1 1974, graças ao trabalho da 
D1POA. 9.680 carcaças de bovinos e 1.874 de suínos doentes, porta­
dores de doenças infecto-contagiosas, não foram consumidas pela 
população. 

Nào bastasse, como creio, a defesa da saúde de nossa gente da 
forma que vem sendo feita, a Lei n~> 5.760 justificar-se-ia através dos 
benefícios que presta ao erário e, por conseqüência ao povo ao evitar 
a sonegação de impostos gerada no abate desorganizado e clandes­
tino. 

No entanto, embora entendendo·os como vítimas do engodo, de 
informações interesseiras e atê mesmo criminosas, vimos assistindo 
Deputados da melhor qualificação pessoal, dos quais, muitos partí­
cipes na ei<Jboração da Lei n"' 5.760, generosamente, agindo de 
maneira passional e, portanto, desservindo o bem público em favor 
de indivíduos que não pensam, senão. no lucro fácil-venha ele de on­
de vier. 

Sr. Presidente, estou, nesta questão, muito à vontade para re­
pelir as injúrias à Lei e, de maneira especial, aos seus executores. Injú­
rias há. que vão de atribuir à derrota da ARENA nas eleições passa­
das até o ponto de estarem os honrados- embora eternamente mal 
pagos veterinários da DIPOA a serviço das multinacionais do setor 
que operam em nosso País, quando, na realidade, cumprem estrita· 
rnente o que legislamos. Quando digo que estou muito à vontade, é 
porque, como sabe <1 Casa, em nossas atividades particulares somos 
criadores e industriais de bovinos e, nestas condições, sofremos todas 
as exigências da Lei, as quais - diga-se de pasagem - não foram 
poucas, para adaptarmos o nosso estabelecimento ao estatuído na le­
gislação vigente. 

De nossa .Parte, em alguns momentos também interpretamos 
como excessivas alguns dos requisitos regulamentares impostos pela 
DIPOA. Mas, no final, fomos obrigados a concordar que, mesmo 
aquelas tidas como excessivas, buscavam resguardar, invariavel­
mente os interesses do consumidor oU da própria indústria, como é o 
caso do aproveitamento dos subprodutos o qu.e jamais ocorreu nos 
abatedouros antigos e não adaptados à atual Lei, 

Sem pretender polemizar com os que, desavisadamente, vêm 
atacando a Lei n" 5.760 e seus executores e, sabendo-os bem 
intencionados, ao mesmo tempo em que talvez não se tenha debruça­
do sobre o problema, trago aqui algumas respostas e desmentidos 
que. espero. coloquem um ponto final esse crescendo de injustiças 
que já vai longe demais. 

Sensibilizados por "lágrimas de cro~odilos" de indivíduos, 
ignorantes alguns e desonestos na maiori<i, vejamos o que vem sen-

do afirmado por alguns dos Srs. Deputado;, como também o que 
realmente vem oconendo no setor. 

Atendendo a insistentes pedidos do Governador Alberto Silva e 
do então Secretârio da Saúde- hoje Governador Arco Verde- o 
DIPOA implantou a inspeção federal no Piauí. 

Tal a precariedade do abastecimento d<! carne, principalmente 
no que diz respeito ao aspecto sanitário ali reinante, que o Senador 
Helvídio Nunes- quando Governador, tud<, fez, e afinal conseguiu, 
para dotar o Estado de um moderno matadouro- frigorífico que é 
o FRIPISA, Sociedade de Economia Mista. Pois bem, a competição 
desleal promovid<i pelo abate clandestino e sonegador de impostos 
chegou a um ponto que, sõ após a federalização, vem o FRIPISA 
podendo funcionar com certa regulatidade. No entanto, graças à 
malícia e engenhosidade dos inescrupulosos clandestinos, o nosso 
correligionãrio Deputado Correia Lima, ilaqueado na sua boa·fé, ' 
por certo passiona\mente, no dia 16 do corrente, voltou à Tribuna da 
Câmara dos Deputados - a atacar a DIPOA com afirmações e 
expressões que, nem de longe, correspondem à verdade ou, até mes­
mo, fazem justiça à sua própria inteligência. 

Alêm dele, outros Srs, Deputados também têm feito acusações 
infundadas. Vejamos. 

Da Tribuna da Câmara, acusou-se a pol!'tica do Governo, no se­
tor, de elirninar a concorrência das médias f: pequenas indústrias de 
carne - no Rio Grande do Sul -, permitindo o monopólio dos 
trustes, isto é, dos grandes frigoríficos estrangeiros. Agrava-se ainda 
a acusação ao ressaltar que em 80% das cidades daquele Estado suli­
no, o consumo é clandestino. 

Ora, a federalizaçào não determina a eliminação das pequenas e 
rnédias indústrias de carne, que é o nosso caso pessoal, mas sim, a 
interdição de estabelecimentos primitivos, anti-higiênicoS e obsole­
tos. verdadeiros atentados à saúde pública. 

Quanto ao monopátio do comércio de carnes pelas grandes 
empresas multinacionais, a afirmativa não ê vãlida, principalmente 
para o Rio Grande do Sul, eis que o que se observa ali é a grande pre­
dominância das cooperativas de carnes, totdmente nacionais, regi­
das por rigorosa legislação protetora. 

É de ressaltar que, atualmente, existem no Rio Grande do Sul 64 
mat.ado~ros e frigoríficos, dos quai~ apenas três são empresas multi· 
nac1ona1s. 

Dentro do mesmo diapasão, foi dito que;, em Rosário do Sul, a 
carne consumida vai congelada de Porto Alegre, pois a Swift, com 
equipamentos obsoletos, nega-se a abater pa·~a a população daquela 
cidade. E mais: afirma-se que pequenos e médios frigoríficos 
nacionais foram fechados, embora oferecessem tecnologia muito 
superior à dos frigoríficos da Swift e Armour, de Santana do 
Livramento. 

Sr. Presidente, eu preciso abrir aqui un parêntesis. Lembro à 
Casa. dos ardores, mais que respeitáveis sentimentos idealistas e 
nacionalistas do ex·Ministro da Agricultura, Fernando Cirne Lima. 
E foi S. Ex•, como gaúcho e como Ministro da Agricultura, aquele 
que determinou a implantação da federaliza(;ão no seu Estado. Por 
uma questão de ética e de princípio, S. Ex•, embora sabedor de que 
encontraria resistência naqueles que não se quisessem adaptar à le· 
gislação de sanitariedade mínima exigida, ern que pese a tudo isso, 
S. Ex•. corajosa e patrioticamente, como sempre se comportou, 
procurou implantar, em Primeiro lugar, no seu Estado, esta medida. 

Daí por que, Sr. Presidente, entendi de abrir esie parêntesi, 
porque me ocorreu esta lembrança, de que! o insuspeitíssimo ex· 
Ministro Luiz Fernando Cirne Lima é que implantou em seu Estado 
as tais medidas e providências hoje inquinadas de estarem a serviço 
das multinacionais. 

Tais afirmativas- repito- não têm renhum fundamento. O 
frigorífico Swift destinou, segundo levantamento que fizemos, em 
1974, 148.510 kg de carne para abastecer Rosário do Sul. Até abril 
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deste ano, foram encaminhados ao abastecimento daquela cidade 
mais de 93.849 kg. Outrossim, há cerca de 2 anos, foi aquele frigorífi­
co quase totalmente reconstruído, sendo considerado hoje um dos 
melhores e mais modernos do País. 

Quanto à acusação de que as firmas fechadas foram as que reco­
lhiam ICM, tinham escrita organizada, alvarâ e fiscalização sanitária 
permanente, ela não procede. 

No levantamento do consuffio de carnes da Grande Porto Ale­
gre, realizado antes da implantação da federalização, verifica-se o se­
guinte: os frigoríficos organizados contribuíram com apenas 20% do 
consumo de carne naquela região, enquanto cerca de 140 pequenos 
matadouros menos de 10 cabeças de gado por semana. No entanto, 
essses estabelecimentos desorganiiados conseguiram alijar do princi­
pal mercado consumidor as empresas devidamente estruturadas, 
pois não havia condições de competição; os pequenos estabelecimen­
tos sonegavam o ICM e o FUNRURAL, S sem higiene tinham o 
custo operacional, naturalmente, muito mais baixo e não sofriam 
fisca.lização sanitária. 

Ficaram os frigQrílicos, então, dependendo quase exclusivamen­
te da exportação internacional para sobreviver. Quando o MCE e de­
mais países importadores suspenderam suas compras, não fora a 
federalização os frigoríficos não teriam suportado a crise, pois a Lei 
n9 5. 760 garantiu-lhes pelo menos o mercado interno. 

·Assegura-se que o Governo fechou 400 pequenas e médias 
indústrias de carne que possuíam condições boas de abate, fiscaliza­
ção da Secretaria de Saúde, pessoal técnico, não se importando com 
as que abatiam o boi no chão, com risco da saúde pública. 

Sr. Presidente, de cátedra, permita-me dizer, a desorganização 
no setor foi tamanha- num passado não muito remoto, ou seja, an­
terior à vigência da Lei n9 5. 76o- tal a desorganização, tal o núme­
ro de concordatas e falências verificado no setor de frigorificação de 
carne, que fomos levados a entrar na industrialização, porque não tí­
nhamos, àquela altura, garantia de ressarcimento do montante das 
dívidas contraídas conosco, dada a insegurança com que se operava. 
Daí, eu dizer que estava muito à vontade, porque fomos daqueles 
criadores levados a montar uma indústria. Na realidade, era tal a 
insegurança no Setor, que não nos inspirava tranqüilidade a comer­
cialização da nossa produção de bovinos. 

Sr. Presidente vejamos a realidade. 
Dos 576locais de abate, levantados pelos técnicos do Ministério 

da Agricultura lá no Rio Grande do Sul ainda, apenas I I poderiam 
ser classificad.os como indústria, tratando·se os demais de simples 
postos de abate, freqíientemente juntos a chiqueiros ou currais. 

A maior parte dos ·estabelecimentos não possuía nem energia 
elétrica. O equipamento e as instalações totalmente obsoletos. Operá­
rios sujos, seminus e até crianças trabalhando expostas às mais precá­
rias condições higiênicas. 

A água de abastecimento, quando existente, constituía sério pro-­
blema, pois sua procedência declaradamente imprópria para utiliza­
ção eni fábricas que preparam alimento para consumo humano. 

A inspeção estadual inexistia- sabemos todos - tanto no Rio 
Grande do Sul, como em todos os Estados da Federação. Não era 
de caráter permanente; os servidores possuíam de um a trinta ou 
mais matadouros sob seu controle; não havia instalações para inspe­
ção de vísceras ou carcaças; os poucos funci<mários eram meros es­
pectadores, essa e a grande verdade, limitando-se a carimbar as car­
ca1;:as, sem a inspeção devida; os matadouros não aparelhados para o 
aproveitamento condicional de carcaças portadoras de lesões que jus· 
ti ficassem tal critêrio, iam essas carcaças para o consumo. 

Diz·se que em Erva! o consumo e"' clandestino. 
O que existe ali é um estabelecimento de abate em fase final de 

construção, pertencente à Prefeitura local. 
Todavia, apesar de tratar·se de obra recente, já apresentava os 

mesmos vícios tecnológicos e sanitários dos já em funciónamento, 
demonstrando completa falta de orientação daqueles que aprovaram 
o projeto. O que Erva! necessita é, apenas, de um entreposto frigorífi-

co, capaz de estocar o necessário para o consumo de 15 a 20 dias, 
pois o Município encontra-se na zona de influência de Jaguarão e 
Pelotas, onde existem 4 modernos frigoríficos sob inspeção federal. 

Por outro lado, aquela cidade não entrou na primeira federaliza­
ção no Rio Grande do Sul: continuam funcionando os mesmos mata­
douros existentes antes da aplicação da Lei n~' 5. 760. 

Percebe·se, então, as formas, os termos e onde se fundaram as 
queixas feitas da .Tribuna da Câmara dos Deputados em relação ao 
Rio Grande do Sul. Até onde não foi aplicada ou implantada a 
federalização, existe reclamação contra a federalização. 

Outra acusação é a de que o Governo vai ativar, ainda mais, a 
campanha de fechamento de matadouros no Brasil. Chega-se a afir­
mar que "quem for a Cristalina e a outras cidades vizinhas da Capi­
tal da República saberá que ficará sem carne". 

Sr. Pfesidente, o doloroso é que o autor dessa afirmação é o ilus­
tre Deputado Antônio Bresolin - quando da tramitação dessa lei. 
President~ da Comissão de. Agricultura da Câmara dos Deputados e 
a ela deu.seu beneplácito- tanto que S. Ex• não pronunciou discur­
so contra essa lei e nem mesmo ofereceu emenda ao referido projeto. 

Aliás, diga-se de passagem, essa lei teve tamanha acolhida na 
Câmara dos Dep1,1tados e no Senado Federal, que foi merecedora de 
um só discurso, do Deputado Freitas Nobre, de São Paulo, defendeo· 
do uma emenda sua, porque S. Ex• pretendia fossem também incluí­
dos, nesse tipo de federalização e de inspeçlio, os produtos de origem 
vegetal, quando colocados à venda e à disposição do consumidor. 

Sr. Pres1dente, percebe-se que é de causar espécie; estranheza e 
até mesmo tristeza, quendo verificamos que deputados contemporá­
lieos da tramitação dessa lei, agora contra ela, se insurgem atê mes­
mo contra os efeitos e presença da mesma, onde ela ainda não 
chegou. 

A afirmativa de· que a falta de carne em Cristalina e municípios 
vizinhos da Capital Federal é conseqüência da federa!ização, não 
tem o menor fundamento, pois a implantação da medida no Distrito 
Federa\ e região geoeconômica somente terá início no próximo ano, 
isto é, também aqui ainda não foi implantada. 

Sr. Presidente, ê interessante, neste passo, declarar que as críti­
cas feitas na Câmara dos Deputados contra a Lei n9 5.760 não têm 
razão de ser. Aquela Casa aprovou o projeto- repito- que origi­
nou a citada lei, e de cuja discussão, vale enfatizar, participaram al­
guns dos que h9je combatem o mencionado diploma. Durante sua 
tramitação - reitero - o projeto recebeu somenle uma emenda -
co.mo já disse- do nobre Deputado Freitas Nobre, de São Paulo. 

Sr. Presidente, vemos então que os parlamentares criticam hoje 
o que votaram ontem unanimemente. 

Há ainda um verdadeiró libelo contra a aplicação da Lei 
n9 5.760, no Piauí, produzidp por um deputado federal já aludido. 

Assevera o parlamentar, entre outras diatribes, ,que no Piauí, 
por antecipação, sabemos o que acontecerá: "Ali existe um frigorífi­
co, pequeno, mal estruturado e com máquinas obsoletas, porque 
não dizermos inservíveis", diz ele. 

Prossegue: 

"Há seis anos está à venda sem qualquer oferta. Hoje é o 
único estabeledmento especializado autorjzado, mesmo 
contrariando as especificações sanitári3.s da DIPOA e 
incapaz de produzir carcaças suficientes para o abastecimen· 
to da área." 

E vai mais longe. Diz ele: 

" ... a maneira como está sendo aplicada a Lei nço S. 760 de 
1971, os interesses que a originaram e a envolvem lesam a 
nossa nacionalidade. Antes de 1971, os Estados e Municípios 
inspecionavam o que consumiam, cabendo à DIPOA a inspe­
ção dos produtos destinados ao comércio interestadual. 
Nada mais lógico e impeditivo aos desejos malignos multina­
cionais e razão do patriótico projeto do Deputado Cantídio 
Sampaio." 
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E afirma ainda, na maior sem-cerimônia,- pasme o Senado-
que: 

Neste ponto, Sr. Presidente, sou forçado a dizer que tal confu­
são não passou de um mais que infeliz oportunismo publicitário, 
além da confissão pública de que faltam a·:>s acusadores argumentos 

"Na Câmara dos. ~eputados est~ ins~ala~a a Co~_issão s&ios ou argumentos válidos. 
Parlamentar de .lnquento das_ MultmacJO.naJs .. Os Ilustres Citar nominalmente os funcionários do Ministério da Agricul-
deputados fe~e.raJs que a co~poem devem mcl.mr na agenda . ~-i~ibra que dirigem a DIPOA, com a sugesti'ío de que tenham as suas 
desta necessana CPI. a Lei 09 5.760(7~· 0Jssecâ-la par~,?_.'\ vidas devassadas pela CPI que investiga c:ts atividades das multina-
saberem. a sua real ?~1gem, b~sca: na B1bhoteca do Cong~: cionais, sob a suspeita de desservir-em aos interesses do País, pelo 
~o NaciOnal a .ed1~~o em mgles ~o Time, de -:-8-~: .e simples fato de cumprirem a lei, antes de insultá-los pessoalmente-
Interpretar o art1go Nader on food , donde poderao surgir permita-me a Casa - insulta o Congresso Nacional. insulta a Câ-
possíveis interessados e beneficiários, apanhar dados pregres- mara, insulta 0 Senado, insulta CPI e, mais do que isto, insulta a inté-
sos dos Srs. LUcia Tavares Macedo, José Pinto iia Rocha, ligência do acusador. 
José Cristovam Santos e Rui Brandão, e ouvir com atenção Sr. Presidente, para finalizar, quero e devo formular um apelo 
as opiniões de ilustres parl~"?entares ~orno lvahir Gar~ia, aos Deputados que se engajaram nes·:a injustfssima e infeliz 
Alexandre ~achado e CantJdlo SampaiO, todos do Partido campanha difamatória contra a Lei n<~ 5.760 e contra os funcionár\os 
da Revo~uçao.. _ que, obedientemente, a executaram . 

. Assim agmdo, cre.m~s, esta~ao prestando um destacado Sr. Presidente, se na condição de legisladores- por imperativo 
serv1ço ao povo brasileiro, po1s o problema ultrapassa a constitucional _ não podemos propiciar-lhes uma remuneração 
dimensão de um parlamentar, isoladamente. Este. o apelo justa em termos de salários, pois sabemos que um agrônomo ou 
que faz o Piauí por intermédio da nossa pessoa, aos Srs. ·veterinário, neste País da agricultura e da pecuária, ganha menos do 
Membros da CPI das Multinacionais e, de per si, aos Srs. que um motorista de caminhão, apelo ainda não roubemos, aos 
Senadores e Deputados aqui presentes." abnegados funcionários da DI POA, aos mJI·pagos do Ministério da 

Sr. Presidente, é de estarrecer! Preliminarmente, o problema de 
carcaças, naquela área, é outro. Não há como produzir carcaças sufi­
cientes para abastecer. porque realmente é bastante incipiente, bas­
tante precária a pecuária naquela região do País, de modo particular 
no Piauí. 

Os bois daquela região, Sr. Presidente, são abatidos jâ com mais 
de 5. 6, 8, às vezes lO anos, e a maioria deles atinge, no máximo, 
carcaças de 120 kg. 

O matadouro da FRIPISA, anteriormente à federalização, 
abatia 20 a JO animais/dia, com grande ociosidade de suas instala­
çà'Cs. Hoje, o abatedouro mata 130 a 150 animais, dando-lhe maior 
rentabilidade e condições de programar me\horias que já estão sendo 
executadas. A arrecadação de impostos aumentou, o comércio foi di· 
nami1ado, já há produção de farinha de ossos, que era importa­
da, com o aproveitamento do subproduto. 

Com o funcionamento do FRIPISA, sob fiscalização federal, 
como todos os lugares que foi implantada a_...federalização, eliminou­
se do mercado de consumo a carne parasitada e portadora de doen­
ças infecto-contagiosas. Passou-se a entregar carne resfriada em 
maior volume, com um padrão de qualidade e apresentação não 
conhecidos da maior parte da populaçã~. anteriormente. A popula­
ção que vivia próxima aos abatedouros ou áreas de abate interdita­
das, todos precários e rudimentares, onde o sangue e resíduos gerais 
da matança poluíam o ambiente, teve melhores condições sanitárias. 
Houve maior oferta de emprego, não de desemprego, como conse­
qüência direta do aumento de abate e industrialização de 
subprodutos, 

Enfim, realmente, há críticas válidas, mas passíveis de correções 
e consideradas normais num trabalho de tal envergadura. Outras são 
oriundas daqueles que, sonegando impostos, não cumprindo obriga­
ções sociais, oferecendo carne de má qualidade com riscos da saUde 
do consumidor. exemplo eloqUente os números do Rio Grande do 
Sul, deixam de ganhar mais e se apegam somente às falhas, ignorao· 
do ou desvirtuando uma política de alto interesse sanitário-econômi­
co para a Nação. 

Sr. Presidente, temos mais um'a demonstração cabal de até onde 
pode a emoção e passionalismo levar as pessoas a se divorciarem da 
verdade e da razão. 

A insinuação. quanto às origens e objetivos da Lei n9 5. 760, 
compromete' seriamente o equilíbrio e o bom-senso do acusado, pois 
confunde uma providência legal da maior significação na defesa da 
saúde de nossa gente, e isto para defender uns poucos indivíduos que 
insistem numa atividade ilegal e imoral, com interesses de empresas 
rnultinacionais. 

Agricultura, o estímulo do reconhecimento, o estímulo da estima 
popular, e isto faço pelo muito que lhes dewmos. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presiden:e. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDE!'lTE (Wilson Gonçalves) 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

- Concedo a 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem re"isio do orador.)- Sr. Pre~idente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna desta Casa para apresentar projeto de lei que 
modifica a Legislação Eleitoral brasileira. 

Desejo, Sr. Presidente, com minha proposição, alterar o Código 
Eleitoral, desvinculando os votos para Deputado estadual e 
Deputado federal. 

teor: 

O projeto está vazado nos seguinte termos: 

.. Art. I~> Dê-se à letra b~ inciso IX, do art. 
Código Eleitoral (Lei nY 4.737, df 15 de julho de 
seguinte redação: 

"Art. 146 
IX- .... 

!46, do 
1965), a 

b) escrevendo o nome, o prenome, ou o número do 
candidato de sua preferência nas eleiçÕes proporcionais." 

Art. 29 É revogado o* 2~> do [.rt. 175 do Código Eleito· 
ral, passando os§§ 3Y e 4~>, respectivamente, a§§ 2~> e 3<~. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação." 

Justifica1\ão 

I. Os dispositivos, cuja alteração é p~etendida, têm o seguinte 

"Art. 146. Observar-se-á na 110tação o seguinte: 

IX-. 
b) escrevendo o nome, o prenome, ou o número do 

candidato de sua preferência nas ekições proporcionais, sen­
do que, nas· eleições para a Câmara dos Deputados e 
Assembléia Legislativa, os candidatos indicados devem ser 
do mesmo partido, sob pena de nulidade do voto para os dois 
cargos. 

Art. 175. . ............. . 
§ 2~> Serão nulos os votos, para a Câmara dos 

Deputados e Assembléia Legislativa, se o elei.tor indicar 
candidatos a Deputado Federal e Estadual de Partidos dife· 
rentes." 
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O projeto revogao§ 2•do art. 175 e elimina, da letra b do inci· 
so IX do art. 146 as expressões .. sendo que, nas eleições para a 
Câmara dos Deputados e Assembléia legislativa, os candidatos 
devem ser do mesmo partido, sob pena de nulidade do voto para os 
dois cargos". 

2. O objetivo evidente desta proposição é, eliminar do Código 
Eleitoral o chamado voto vinculado, que existe para Deputados Fe­
derais e Estaduais. 

Em virtude dessa notma, o eleitor é obrigado a votar em 
candidatos da mesma agremiação política às Assembléias Legislati­
vas e à Câmara dos Deputados. 

Esse f;J.to, por si só, mostra que a e"<igência legal não visa a 
disciplina ou a unidade p_artidária. Mas resulta de circunstâncias tal­
ve/ existentes no momento da elaboração de tais dispositivos legais, 
mas cuja permanência não se ju.stifica. 

O voto vinculado para Deputados Estaduais e Federais, exis­
tente na elgislação eleitoral, não se coaduna com a liberdade de 
escolha do eleitor, essencial ao próprio regime democrático. 

3. Além disso, podemos alinhar contra o voto vinculado de 
Deputados Federais e Estaduais os seguintes argumentos: 

s} representa cerceamento ao direito de livre escolha de 
candidatos. 

Esse direito de livre escolha é o 'fundamento mesmo da legiti­
midade da representação política. Por isso, a Constituição instituiu o 
voto secreto (art. 148), a fim de assegurar ao eleitor a invulnerabi­
. lidade de sua liberdade, que era violada no regime anterior do voto a 
descoberto. 

E 0 Código Eleitoral cerca o ato de votar de extremas garantias, 
todas elas tendentes a assegurar a inviolabilidade do eleitor, como se 
vê de sua parte quarta (arts. 82 a 157). 

Ora, poder-se..ia argumentar com a disciplina partidária, que é 
postulado constitucional (art. 152, V). 

Ocorre, porém, que a disciplina partidária foi institu(da pela 
lei Maior visando mais os representantes dos Partidos nas Câmaras 
Legislativas, como se vê do parágrafo único do mesmo art. 152. 

Como não podia deixar de ser, estão sujeitos à disciplina 
partidária tão-somente aqueles.que são filiados ao partido, como es­
tá expresso na Lei Orgânica dos Partidos (n9 5.682, de 21 de julho de 
1971,arts. 70e71). 

E nem podia ser de outra maneira. 
Entretanto, os dispositivos do Código Eleitoral que o projeto 

quer eliminar impõem disciplina partidária, na votação, indis­
criminadamente, aos filiados e aos não f1liados. 

Ora, sendo o voto secreto e, portanto, não passível de identifi­
cação, é impossível estatuír-se a disciplina partidária através da 
vinculação que se quer revogar sem ferir direito constitucional da li­
vre escolha do eleitor, especialmente do que não é filiado; 

b) o argumento cresce de importância se atentarmos 
·para o número de cidadãos filiados às duas agremiações 
partidárias existentes. 

Cotejado esse número com o total do eleitorado, vê-se que os 
eleitores filiados constituem pequena minoria, insignificante mesmo 
em face do total do corpo eleitoral. 

Esse fato decorre da própria lei que exige, para a organização de 
um partido, apenas 5% de eleitores filiados, relativamente à totalida­
de do corpo eleitoral. 

Existindo apenas duas agremiações, é claro que ambas devem 
contar apenas com pouco mais de dez por cento do eleitorado exis­
tente no Brasil. 

Portanto, estatuir voto tipicamente partidário nas eleições para 
r. <'·:t I .:~i~lativo Federal (C:1mara dos Deputados) e Assembléias 

l r:~tuhelecer norma a que estariam obrigados (se fosse 
:1f- .... r n r:urnprimento de tal obrigação) apenas dez por 

.:!<l, em detrimento dos outros noventa por cento, 

que não têm deveres de disciplina partidária. Isto representaria 
completa inversão de valores, atentatória do bom-senso. 

c) finalmente, diríamos que a vinculação estipulada pe­
Jo Código Eleitoral tem sido responsável, em grande parte, 
pelo número avultado de votos nulos, em todas as eleições 
que se feriram após a sua instituição. 

Como é sabido, grande parte do corpo eleitoral é simplesmente 
alfabetizado. Não possui nível de pofítízação aprimorado, nem 
condições, por isso mesmo, de ter conhecimentos especializados de 
direito eleitoral. Simplesmente desconhece os dispositivos legais que 
impõem a vinculação de votos para a Câmara dos Deputados e as 
Assembléias Legislativas. Por isso, vota, em grande número, em 
candidatos de partidos diferentes. 

Isto ocorre, freqüentemente, porque o voto dado ao deputado é 
um voto pessoal, resultado do conhecimento do eleitor. Não raras ve­
zes, é voto de amizade. O eleitor conhece o seu deputado, com quem 
está constantemente em contato, seja porque o representante tem 
necessidade de estimular esse permanente intercâmbio de relações, se­
ja porque o eleitor, em busca de orientação, recorre naturalmente ao 
deputado de sua eleição. 

4. As considerações feitas até agora mostram, à evidência, que 
0 voto vinculado ê um instituto antidemocrático, que urge seja extir­
pado da nossa legislação, a fim de garantir a liberdade de escolha do 
eleitor, essencial ao regime democrático, que desejamos cada vez 
mais aprimorado e fortalecido . 

f: este o Projeto, Sr. Presidente, com a respectiva justificação. 

O SR. PRESIDENTE (Wil- Gonçal .. s) - O projeto que 
V. Ex• acaba de apresentar serã encaminhado no Expediente da 
próxima sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Amanhã, na capital da República da Alemanha, o Ministro das 
Relações Exteriores ·do Brasil, Chanceler Azeredo da Silveira, em 
nome do nosso Governo, assinará um documento, pelo qual alemães 
federados de um lado, brasileiros do outro, se comprometem em dar 
execução a um Acordo Nuclear, o primeiro de tal natureza que dois 
países, no pleno uso da sua soberania, assinam, desde que se imi:U­
gurou. a I I de agosto de 1945, na cidade de Hiroshima, no Japão. a 
Era Atômica. 

A importância de tal acontecimento transcende a retina dos fa­
tos internacionais. Dele se poderã dizer, desde já, que inaugura uma 
nova rase no desdobramento da política nuêlear mundial. 

Pelo acordo assinado, a República Federal da Alemanha se 
compromete a fornecer técnicos e equipamento-.. além de fi­
nanciamentos para construção de oito reatores rwcleare~. além de 
usinas destinadas a garantir o processo de enriquecimento de urânio, 
extraído do nosso solo. IstO quer dizer, em termos claros e ostensi· 
vos, que conquistaremos a nossa auto-suficiência atômica. seja no 
campo da pesquisa. da lavra, como da industrialização de materiais 
físseis, de que somos ricos pelas prospecções já realizadas. 

As negociações se processaram ao longo desses últimos anos, 
tendo como ponto de partida a posição brasileira em relação ao 
Tratado de Não-Proliferação, que, ao tempo em que era Ministro 
das Relações Extefiores o nosso Presidente, Senador Magalhães Pin­
to, o Brasil recusou-se a assinã-lo. Essa nossa atitude, discordante 
dos dois grandes centros de poder atômico do mundo, os Estados 
Unidos e a União Soviética, é que lhe favoreceu, posteriormente, 
para se chegar ao ponto em que hoje nos encontramos, isto é, no li­
miar da nossa Era Nuclear. 

pelas informações divulgadas, a operação se fez através do 
B:.~nco de Crédito para a Reconstrução, que financiará metade das 
duas primeiras centrais, perto de 250 milhões de marcos, ou 41 bi­
lhões de cruzeiros, a juros de 7 ,25%. No mercado internacional de 
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capttms se procurará, normalmente, financiamento para cobertura tiva govern_amental; porque eOtendcu o largo alcance, n larga signili-
da outra metade. As centrais - para informar esta Casa sobre de- cação desse Acordo que será firmado amanhã, em nome do nosso 
talhes- serão construídas pela Krafterkunton, empresa que se for- País, pelo Ministro Azeredo da Silveira. Portanto, os aplausos osten-
mou pela associação da Sicmens e da AEG. sivos e públicos da nossa Bancada à i'rliciativa do Governo brasileiro 

logo em seguida à divulgação de detalhes do referido Acordo, pe.<;te tocante. 
viu-se que a sua repercussão, sobretudo nos Estados Unidos, corres- O SR. JOS'-: SARNEY {Maranhão) -- Muito obrigado pelo 
pondia à projeção da sua grandeza. Com ele, estava-se quebrando:- .::.,_aparte de V. Ex•, que vem, na realidade, mm:trar ao País e ao mundo 
uma estrutura que, diga-se de passagem, já estava fissurada •. - que 0 Brasil, amadurecido politicamente, também tem, hoje, unani­
França, pela China, pela lndia, possuidores da bomba atômica. m.~. midade é coesão interna na defesa da sua política de desenvolvi-
por força de fatores irremovíveis da conjuntura mundial, em relação menta e da sua política exterior. 
a estes países, a pressão russo-americana nada podia fâzer. Eles, por Muito grato a V. Ex• 
vias diretas, como a China, ou transversas, como a lndia, já tinham 
f d I · d d C! b A • · M Mas, como 'vinha dizendo, Sr. President:. a energia nuclear con-orça o as por as o pequeno e po eroso u e tomtco. as, a 
despeito disso, conservando para si a tecnologia do átomo. teinero- ti nua sendo a principal arrna de dissuasilo política. Com ela se 

consegue, na linguagem dos analistas da política internacional, o 
sos diante do espectro do Tratado de Não-Proliferação, respeitavam 
todos Os Seus 'erm E n h • d. d ·

1 1 
· 1 "equilíbrio do terror", do terror que é a matéria-prima das reuniões 

. os. en um pats ono a ecno Ofta nuc ear, 
C lusa• d c d' 

1 
f • 1 • I d. do SALT (Conversações para Limitações das Armas Estratégicas) e om exc . · o o ana a, que se aven urou em ornece- a a n 1a, 

das Reuniões do Desarmamento, há anos realizadas em Genebra, por inadvertência, segundo alguns analistas, se arriscou a levantar o 
sem nenhum resultado. vêu que encobre a sua própria tecnologia. 

Contudo, ape!>ar de descompromissado com a não-proliferação, A reação dos Estados Unidos se fez através do Capitólio, onde o 

0 Acordo Nuclear germano-brasileiro está perfeitamente enquadra- senador John Orlando Pastare. de Rhode lsland, foi, como presiden-
do nos seus termos, como também passou pela crítica da Agência In- te da Comissão Conjunta da Energia Atômica, o principal porta-voz. 

terna · na! de En · Ato·m·c y· n N- d ·1 d O Governo dos Estados Unidos, pela sua discrição sobre a matéria, · c1o ergm 1 a, em 1e a. ao esrespet an o, por-
logo se viu que procurou as vias diplomá1 icas para tratar de tão tanto, as normas e os critérios de salvaguarda da não-proliferação, as 

críticas norte-americanas a ele foram entendidas como de explosiva qucstiío. A voz de Pastare, porém, levantou d>Ji~ aspectos 
que mais importavam à opinião congn:s~ual americana: o aspecto concorrente comercial batido pelo seu rival. 

c a a11·1 d d r 1 1 d E 1 s d comercial e a questão de preservação do âmbito de influência polí-
l~ss· u e e rese va e em o r, se en en e. n re a gran es po-

tica dos Estados Unidos na América Latina. tências, a despeito de tudo, das declarações dos acordos assinados, 
No primeiro caso, logo se viu que o ~;enador Pastare refletia das manifestações ouvidas, a energia nuclear continua a ser a princi-

1 d d. I' · mais do que 1,.1ma surpresa; refletia, claramente, o sentimento de um pa arma e 1ssuasào po tllca. 
concorrente comercial Tendo sido uma firma americana a for-

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? necedora do equipamento da usina de Angra dos Reis, mais precisa-

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão)_ Pois não, Senador José mente a Westinghoose, parecia esse fato dernonstrar que Jl()S tinha-
Lindoso, com muita honra. mos comprometido naturalmente com os seu·; esquemas de comercia­

O Sr. José Lindoso (Amar.onas)- Louvo V. Ex•, por retornar, 
no Senado, à colocação do prohlema dos Acordos a serem firmados, 
amanhã, entre o Brasil e a República Federal da Alemanha. O assun­
to é de tal magnitude para a nossa História c para os nossos destinos, 
que merece a sua palavra hrilhante, c merece a atenção da Casa. 
Observo a felit colocaç:"ío de V. Ex•, rt!lativamcnte às cautelas com 
que o Brasil e a Alemanha conduziram, do ponto de vista da seguran­
ça coletiva, os Acnrdm. Stlb o punto de vista ético, sob o ponto de 
vista de segurança, sob o pnnlll de vista das exigências da paz, o Bra­
sil e a Alemanha conduLiram as suas negociações de modo irre­
preensível. Cumpre, agora, enfrentar, e V. Ex• observa, o proble­
ma da reação dos intere!.ses comerciais dos nossos tradicionais 
vizinhos. Mas, como somos donos da nossa História e dos nossos 
destinos, superaremos todas as dificuldades e todos os embargos, 
para afirmar a nossa posição no Clube Atômico, uma posição de 
progresso, uma posição de paz e uma posição de responsabilidade 
histórica. Mui to obrigado a V. Ex• pelo aparte. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - Agradeço a V. Ex•. 
Senador José Lindoso, pela honra que tenho do aparte que acaba de 
oferecer ao meu discurso. aparte que vem abrilhantar, dar substância 
às palavras que estou proferindo no Senado. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)~ V. Ex• me permite, nobre 
Senador? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Com muita honra, Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benel'ides (Ceará)- Nobre Senador José Sarney, 
desejo, neste instante, associar a Oposição ao regozijo que V. Ex• 
externa pela celebração, amanhã, do Acordo Nuclear entre Brasil e 
Alemanha. Desde a primeira hora, quando se anunciou a possibi­
lidade desse Acordo, a Oposição aplaudiu entusiasticamente_ a inicia-

lização da tecnologia nuclear. Acontece, porém, que de Angra dos 
Reis, o Brasil somente retirará energia clétrka, sendo a usina apenas 
uma etapa isolada de todo o processamento nuclear. Na verdade. ela 
se encontra rigidamente enquadrada nas linhas de segurança de nào­
prolireraçào, recomendadas por aquele Tratado que deixamo5 de 
assinar em boa hora. 

O segundO aspecto é mais delicado. Ele envolve, forçosam·.!ntc. 
as posições po\íticas do Brasil e da República Federal da Alemanha. 
Com relação a nós, vamos encontrar o aspecto político na palavra do 
senador Pastare, para quem o Brasil estará, dentro em pouco, em 
condições de construir a bomba atômica n(; backyard dos Estados 
Unidos, ou seja, no ··quintal" dos Estados Lln1dns. Mais delicada a 
posição dos alemães ocidentais, eles que s:lo possuidores do pro­
cesso da fissão atômica há mais tempo, ·sendo o seu cientista mais 
renomado, Otto Hann, o primeiru a penetrar os tenebrosos segredos 
da desagregação do átomo, antes mesmo d~ Hitler perecer no seu 
último refúgio. 

Como admitir a quebra do equilíbrio atômico na Europa atra­
vés de um Acordo entre a República Federal da Alemanha e o 
Brasil? Quais, do ponto de vista político, as conseqüências futuras de 
tal negócio? As perguntas se multiplicaram 1os jornais americanos, 
sobretudo no The New York Times, talve;~ o mais liberal jornal 
americano em relação à América Latina, que se tornou no entanto o 
porta-voz dos que se opuseram ao Acordo gelmano-hr<lsileiro. 

A verdade é que assinando o Acordo N'Jciear com a República 
Federal da Alemanha, num só passo, o Bra:;il abriu o seu caminho 
para fugir àquilo que os comentaristas passaram a chamar de 
"arabizaçào" do urânio enriquecido. E aqui cabe a pergunta sobre 
qual será o destino daqueles que dependerem totalmente, para fun­
cionamento de suas centrais nucleares, do for:1ecimento do combustí­
vel de um único país, ou seja de uma grande potência? 

Por outro lado, estamos também fugindo ao perigo, já tão 
denunciado, da política.neo-colonialista qm: passaram a exercer a~ 
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grandes potências, através da pressão da sua tecnologia. E esta, que 
se aplica ao átomo, será no futuro, quando se esgotarem as fontes 
petrolíferas do mundo inteiro, o instrumento principal do desenvolvi~ 
menta econômico, até mesmo da sustentação do status dos 
superdesenvolvidos. 

O Sr. Heitor Dias(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSl: SARNEY (Maranhão) - Com muita honra, 
Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - Não posso deixar passar a oportu­
nidade sem expressar, também, minha solidariedade, meu apoio ao 
discurso que V. Ex• está pronunciando, e que merece destaque, pela 
forma e pelo conteúdo, porque V. Ex• examina o assunto sob os 
vários ângulos e as várias implicações. O Brasil, com a deliberação 
que vem de tomar, com a assinatura desse Acordo Nuclear, fez uma 
afirmativa de alto significado internacional. Mas, é claro que para to~ 
mar essa posição, seria necessário que o Brasil tivesse o que passou a 
ter: a consciência de sua grandeza, criando as bases econômicas, polí~ 
ticas e administrativas, sem o que não poderia, de modo algum, fazer 
essa afirmação de soberania, o que vale dizer, a afirmação de uma 
grande potência. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão)- Muito obrigado, nobre 
Senador Heitor Dias, pelo brilhantismo do aparte de V. Ex• que,,.oa 
realidade, vem focalizar perante esta Casa, que seria impossível ao 
País tomar atitude dessa natureza, se já não tivesse alcançado o nível 
de autonomia, de independência e de sólida estrutura- política e 
econômica, que .pudesse dar-lhe o respaldo para uma decisão dessa 
magnitude. 

Continuando, Sr. Presidente, e para terrninar: 
Fugir à "arabização" do urânio, criar a nossa própria tecnolo~ 

gia, significa, em termos dos modernos COhceitos de país-potência, 
acrescermos ao nosso território de dimensões continentais, à nossa 
população de mais de 100 milhões de habitantes, mais um fator 
imprescindível à nossa marcha progressiva para o estado de potência. 

O Presidente Ernesto Geisel m3.rca, com a assinatura do Acordo 
de Bonn, uma etapa decisiva na História do Brasil. Ê o início da 
nossa libertação tecnológica e a segurança de que seremos o único 
País no mundo ocidental a, em curto prazo, ser auto-suficiente em 
energia. 

O Município de Campos e o Acordo Atômico constituem a 
certeza e a confiança de que realmente o Pais tem hoje a base de sua 
segurança econômica. 

Finalmente, devemos ressaltar a participação e a visão do Presi· 
dente Ernesto Geisel no descortino desses sucessos, quanto ao petró­
leo. pela sua obra na PETROBRÁS, e com a energia nuclear, pela 
Coragem de decidir e de não recuar. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal\'es)- Com a palavra o 
nobre Senador Vasconcelos Torres (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronun~ia o seguinte 
discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero registrar, hoje, a aprovação feita pelo eminente Pre­
sidente Ernesto Geisel, na reunião do Conselho de De~envolvimento 
Social, realizado no último dia 19, do projeto de criação de 600 cen­
tros sociais urbanos, tendo sido destinada urna verba de dois bilhões 
e cem milhões de cruzeiros para o período de 1975 a 1979, dando-se 
prioridade às áreas urbanas, perto dos grandes centros, nas quais re­
sidem populações de renda média e inferior e, também, às áreas onde 
se localizarem médios e grandes conjuntos habitacionais, bem como 
em locais onde existam concentrações escolares públicas. 

O projeto admite três tipos, sendo todos com salas de aula, 
biblioteca e salão de atividades sociais. O primeiro tipo terâ ârea 

construída de 600 metros quadrados e disporã de bar-lanchonete, de­
pósito, administração, vestiários e quadras para esportes. Serão cons­
truídos 300 centros desse tipo, com o custo unitário de CrS I ,8 
milhão. 

O segundo tipo terá área de 1.200 metros quad_rados, com es­
túdios para atividades artísticas e cursos profissionalizantes, 
gabinett: médico-odontológico e agência de emprego e atendimento 
previdenciário. Seu custo unitário é de Cr$ 3,8 milhões e 
serão construídos 200 centros com essas dimensões. 

O último tipo, com área de 2.400 metros quadrados, terá, além 
de todas as1'acilidades do segundo, unidade ambulatorial, conjunto 
de piscinas e creche. Seu,.custo unitário serã de CrS 7,5 milhões e 
serão construídos 100 desses centros. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com prazer, Sena. 
dor José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• está sublinhando a 
ação do Governo relativamente ao programa de desenvolvimento so­
cial, que inclui a construção de centros sociais e todo um instru­
mental de assistência ao meio urbano. Desejo associar a minha pala­
vra, pela Liderança e pelo meu Estado, ao fato de V. Ex• sublinhar 
essa programação do Governo. O Presidente Ernesto Geisel, já 
afirmou que a meta fundamental do planejamento é o homem e, 
entre a afirmação e a ação, verificamos que não há distanciamento al­
gum. A palavra do Presi~ente é um princípio de ação e essa progra­
mação eloquente, o atesta. Obrigado a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador José Lindoso, pelo seu aparte e pelo apoio 
que dá, em nome da Liderança da Maioria, ao pronunciamento que 
faço na tarde de hoje neste plenário. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Com imenso pra­
zer, eminente Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- O assunto que V. Ex• ventila neste 
instante merece realce. É o Governo que, tendo olhado a cidade, não 
esqueceu o campo. E interessando-se pela vida rural, também passou 
a interessar-se pela vida das metrópoles. Esses centros sociais, a que 
V. Ex• alude, são de alto significado para a vida de nossas cidades, 
sobretudo das capitai~. Meus aplausos a V. Ex• pela iniciativa de 
focalizar esta matéria.-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Heitor Dias, por este aparte com que 
honrou o meu pronunciamento. 

Os objetivos básicos .dos centros sociais são os seguintes, divi­
didos entre os Ministérios ligados ao projeto: Educação e~: Cultura: 
cursos, conferência c seminários de atualização e extensão cultur:al; 
promoção de exposições, de concertos musicais, cinema e folclore, 
além de Educação Física e práticas esportivas. 

Saúde: educação sanitária, imunização e controle de doenças 
transmissíveis; assistência médica; saúde materno-infantil e mental: 
educação nutricional. 

Trabalho e Assistê.ncia e Previdência Social: treinamento 
profissional e orientação para o trabalho; agências de emprego; expe· 
diçào de carteiras profissionais; assistência previdenciária; assistên­
cia ao menor abandonado e à velhice e assistência jurídica. 

Como se verifica, pelo conjunto de especificações aprovadas, o 
Governo está decidido a implantar, na periferia de nossas metrô· 
potes, um sistema objetivo de educação e de convivência, de modo a 
nos garantir, a médio prazo, uma sociednde mais realista, mais social 
e, por isso mesmo, mais humana, como preconiza em vários pronun­
ciamentos o eminente Presidente Ernesto Geisel. (Muito bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tetn a palavra o uma Comissão Julgadora constituída por professores titufareS da 
nobre Senador Itamar Franco. Faculdade de Medicina de Petrópólis-RJ. 

O ECEM- Brasil, organizado exclusivamente por estudantes, 
O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Ger'ais) .-:-Sr. Presidente, ve:m ·recebendo o apoio das Direções das Escolas, das autoridades 

Srs. Senadores: . . _ A • -~e militares e do Ministério da Educação e Cultura. Atualmente, 
Os estudantes de Med1cma do Brasil vem reahzando encontros _:-jjn como presenças confirmadas do Congresso N~cional, para as 

visando ao aprimorament? de sua form~ção profissio~al~ . .,)}'iolenidades de abertura e encerramento, as personalidades do Sena-
Passo a ler, Sr. Pres1dente, expediente da C~~1ssao Ex~uttv~}"'J doi- Roberto Saturnino Braga e do Deputado Célio Borja. 

do VII Encontro Científico de Estudantes de Med1cma do Bras•t.•, Na expectativa de que esta venha despertar a atenção e buscar o 
dereçado ao Congresso Nacional:- '"- apoio do Poder Legislativo pára 0 ECEM--Brasil, apresentamos as 

Petrópolis, 24 de junho de 1975. nossas cordiais, 

DA COMISSÃO EXECUTIVA DO Vil ECEM- BRASIL 
AO CONGRESSO NACIONAL 

Excelentíssimos Senhores Senadores e Deputados 

Há seis anos que vem sendo realizado o Encontro Científico dos 
Estudantes de Medicina (ECEM), sendo que o primeiro ECEM de­
veu-se à iniciativa de colegas da Bahia em 1969. Embora o primeiro 
ECEM tivesse característica regional, as perspectivas foram tão am­
plas que permitiram que o segundo ECEM fosse em Fortaleza, em 
1970. Alicerçado nos mesmos princípios, Manaus foi escolhida para 
sede do terceiro ECEM em 1971. Em 1972, Por ocasião do 
IV ECEM em Campo Grande (MT), onde compareceram 35 enti­
dades representativas estudantis de escolas médicas, reafirmamos o 
nosso interesse em discutir o aprimoramento da formação médico­
profissional brasileira e consagrou-se, assim, um âmbito nacional 
para o Encontro, o que justifica a denominação ECEM-Brasil. O 
contagiante entusiasmo dos participantes deu tal força ao Encontro 
permitindo a realização em 1973 - V ECEM em Curitiba -. em 
1974- VI ECEM em Natal (RN). 

Em Natal compareceram 1.200 colegas, devidamente creden­
ciados por seus Diretórios Acadêmicos ou por outras formas de Enti­
dades Representativas Estudantis, em obediência às normas do Esta­
tuto aprovado no IV ECEM-Brasil e, atualizado anualmente, por 
reunião de Delegados estudantis das escolas Participantes. 

De 13 a 20 de julho vindouro, será realizado em Petrópolis-RJ, 
o VIl ECEM-Brasil, cuja estimativa é de 2.000 estudantes de Medi­
Cina, representando aproximadamente 50 escolas médicas dos vários 
Estados brasileiros. 

Tentamos em todos os Encontros buscar subsídios para nossa 
compreensão sobre os aspectos que influenciam na nossa formação 
e, assim, termos uma prática profissional crítica. 

A Comissão Executiva do VIl ECEM-Brasil, que se instalou 
desde agosto de 1974, em Petrópolis-RJ, vem realizando um tra­
balho de divulgação e ampliação do mencionado Encontro. Dentro 
desta perspectiva, em fevereiro passado, realizou-se uma reunião pré­
via de delegados estudantis de 33 escolas médicas, quando ·foram 
aprovados os seguintes temas para debate em mesa-redonda: Ensino 
Médico, lNPS e Mercado de Trabalho, Residência Médica e Saúde 
Pública, estas serão conclusivas e divulgadas sob a forma de Rela­
tório-Geral. Para as mesas·redondas foram convidados renomados 
mestres e médicos, bem como representantes dos Ministérios da 
Saúde, da Previdência e Assistência Social, da Secretaria de Saúde de 
São Paulo, da Associação Nacional de Médicos Residentes e da 
Associação de Hospitais Privados do Estado do Rio de Janeiro. 

Al~m das mesas-redondas. haverá um painel sobre Indústria 
Farmacêutica, com a presença da CEME, do Instituto Vital-Brasil, 
da ABIFARMA e do Presidente da Comissão de Saúde da Câmara 
dos Deputados, Deputado Fábio Fonseca e duas conferências Pro­
feridas pelos professare~ His Martins Ferreira e Carlos Chagas Filho 
sobre Ciência no Brasil. 

No que tange às atividades de pesquisa científica, efetuadas por 
acadêmicos de Medicina, anunciamos 200 trabalhos aprovados por 

Saudações Universitárias. 
Ac. Rubens Apoitia- pj Comissão Executiva do VII ECEM­

Brasil. 
Para que conste dos anais do Senado, <amo parte integrante de 

meu pronunciamento, vou proceder à leitura do editorial do 
C'orreioo Braziliense, de 24 do corrente, mtitulado "Cidade sem 
Legislativo". 

uCidade sem Legislativo 

O juízo que a cidade faz do Senado como Casa Legislati­
va do Distrito Federal, teve ocasião de ser sentido pelo Sena­
dor Magalhães Pinto, durante os debates que trav6u com as 
classes empresariais na sede da Associação Comercial. 
Através de queixas, mais que .de perguntas, formuladas pelo 
Presidente da entidade, Sr. Vicente de Paulo Araújo, e de 
ou tros associados, ficou bem patente o reflexo da inércia da 
Câmara Alta, através de sua Comissão competente no que diz 
respeito aos assuntos e aos problemas brasilienses. O 
Presidente do Senado absorveu as críticas feitas em tom de 
lamúria e, pedindo um crédito de confiança na ação da 
Comissão do Distrito Federal, apelando aos empresários 
que continuem levando ao conhecimento desse órgão técni· 
co os problemas de que tiverem conhecimento: e, caso 
nenhuma providência seja tomada, caso a insensibilidade e a 
inanição continúem sendo a tônica da Comissão, pediu para 
ele mesmo ser informado. 

Não há dúvida de que o Senado, nesta primeira parte da 
VIII Legislatura, adquiriu uma nova dimensão como Casa 
Legislativa. Apesar das limitações .;onstitucionais a que se 
viu submetido, lançou mão de algumas de suas prerrogativas 
básicas, entre as quais é de destacar a de casa de debates dos 
grandes problemas nacionais. Com as eleições de novembro 
último, não apenas se renovou. Sobretudo, remoçou-se. E 
tanto os temas políticos, como os sociais e econômicos, têm 
sido analisados com o ardor próprio das lides parlamentares 
e com a profundidade e a seriedadt: inerentes ao Senàdo da 
República. 

De um modo geral, as Comissõt:s Técnicas acompanham 
o mesmo diapasão. Também, elas se dinamizaram, 
promovendo simpósios, encontros, conclaves de diversa natu­
reza, onde homens do Governo e da comunidade debatem, 
com m parlamentares, assuntos da maior importância para 
os destinos da Pátria. 

Destoa desse contexto a Comissão do Distrito Federal, 
que se vem limitando a apreciar raros projetos do corriqueiro 
administrativo, ignorando tudo o mais', mesmo que esse tu­
do o mais seja o essencial, como o respeito às linhas mestras 
do plano urbanístico da cidade, como a retransferência de ór­
gãos de Brasília para o Rio, corno a preocupação em estabele­
cer uma legislação que, através de uma fiscalização 
permanente, seja capaz de impedir erros como os que le­
varam o plenário do Senado a não aprovar as contas do Go­
verno referentes a 1973 e a determinar a apuração das 
responsabilidades. 

Como a Comissão Técnica, a Comissão do Distrito Fe­
deral deve e tem de agir suprapartidariamente. 1:. assim que, 
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salvo casos excepcionais, todas agem. Ainda há poucos dias, 
ao decidir sobre o~ quorum necessário~ votação da cassação 
do mandato de um Senador, a Comissão de Constituição e 
Justiça decidiu pela maioria simples. Todos os seus mem· 
bras, sem exceção, ressaltaram a infelicidade do texto 
constitucional e, tanto politicamente como à luz. de sólidos 

• argumentos jurídicos, gostariam de votar pelo quorum de 
dois terços, mas consonante com a própria nobreza do 
mandato que exercem. Mas a decisão acabou sendo técnica, 
atida única e exclusivamente à letra clara e expressa do 
art. 31 da Constituição. 

É assim a tradição da Casa, à qual não pode fugir a 
Comissão do Distrito Federal. Amizades pessoais ou ligações 
partidárias jamais devem influir não apenas nas decisões 
mas, também, e sobretudo, na atenção e na ação fiscalizadora 
r: legislativa daquele órgão técnico permanente, já que se 
encontra em jogo o bem-estar da comunidade que forma a 
Capital da República e o próprio destino de uma cidade que é 
um dos fulcros exponenciais da inteligência, da imaginação, 
da· ousadta e da capacidade de todo o povo brasileiro. 

Não há que regatear louvores à Associação Comercial 
do Distrito Federal, não só por, dentre tantas personalidades 
ilustres que tem levado ao seu plenário para debates de 
problemas da mais alta relevância, ter convidado o 
Presidente do Senado, mas sobretudo, pela franqueza e 
objetividade com que foi exposta uma questão fundamental 
para Brasília, qual seja a defasagem que a Capital da 
República sofre, no que concerne ao aspecto legislativo. 

Talvez o Senador Hamar Franco tenha razão ao alegar 
falta de vocação ao Senado para cumprir a missão constitu­
cional de Casa Legislativa do Distrito Federal. Talvez se 
tenha de, mais cedo do que se pensa, reformar a Constitui­
ção, sob esse aspecto. Mas com vocação ou sem ela, a 
Comissão do Distrito Federal e o próprio Senado não podem 
ignorar os preceitos da Carta Magna e abdicar de suas 
responsabilidades. 

E foi isso que o Presidente Magalhães Pinto deu a 
entender, quando pediu que os assuntos de Brasília lhe 
fossem levados, pessoalmente, caso o órgão técnico compe­
tente os ignorasse, 

Não deixa de ser estranho que uma Comissão Técnica 
do Senado venha a precisar do aguilhão presidencial para 
funcionar a contento." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A localização do futuro aeroporto metropolitano de São Paulo 
é tema que vem despertanto justificada preocupação entre as mais di­
versas camadas sociais da população de meu Estado. 

E o despertar dessa atenção, a atitude de ponderada reflexão a 
respeito do assunto, discutindo-se-lhe os mais amplos e diversifica­
dos aspectos, já por si constitui fato auspicioso, que muito enobrece 
o poVo de São Paulo. Na verdade, em nossos tempos, as decisões dos 
governantes não podem e não devem mais ser tomada'i> nos recessos 
dos gabinetes, sem a ampla audiência dos governados. A articulação 
entre essas duas componentes do corpo político do Estado constitui 
fator indispensável para o funcionamento democrático de governo. 
Estas reflexões procedem, tanto mais quando o ato decisório do 
Poder Público ê daqueles que áfet? : direta e essencialmente a vida· 
de comunidades inteiras, com repercussões permanentes no tempo e 
no espaço. 

Fundas e procedentes inquietações são nutridas e proclamadas 
pelos membros da sociedade, quando vêem seus destinos alterados, 

suas vidas influenciadas, suas perspectivas distorcidas por gestos do 
Poder, vindo de Órgãos em relação aos quais é difícil, senão impossí­
vel, o diálogo, ou a simples audiência. O sentimento de desamparo, 
de orfandade diante da própria segurança e do futuro chega a ser 
comovente. 

Esta, a linha de pensamento que me aflorou, Sr. Presidente, Srs . 
Senadores, ao ler as dezenas de cartas de cidadãos paulistas, expre­
sando seu temor diante daquilo que reputam uma clamorosa ameaça 
à integridade da vida da natureza e à organização social de sua re­
gião, isto é, a hipótese de construção do aeroporto metropolitano no 
Município de Cotia. 

O clamor popular contra essa possível deciSão é de extraordiná­
ria magnitude, revelando sentimentos elevados em defesa de princí­
pios e valores ligados à conservação da natureza, o equilíbrio do 
meio-ambiente, da fauna, da flora, da pureza dos mananciais. Apela­
se no sentido de não ser permitido que o Governo, em nome do 
Progresso, destrua a Criação Divina, ameaçando inquestionavel­
mente o ser humano, em seu 'relacionamento consigo mesmo e a natu­
reza. São dezenas e dezenas de vozes aflitas implorando - este o ter­
mo - pela suspensão dessa possível providência, pelo impedimento 
dessa pJ;:ojetada construção, cujos efeitos danosos à vida natural, à 
sociedade, à economia, à saúde, são superiores e mais extensos que 
os benefícios técnicos que possam aconselhar essa mesma decisão 
governamental. 

Sr. Presidente, ao trazer este assunto à consideração do alto dis­
cortino dos meus ilustres pares, tenho a consciência perfeita da gra­
vidade do gesto. 

Manifesto, aqui, minha posição diante de tema complexo, 
polêmico, de real importância para a vida de milhares de cidadãos 
coestaduanos. Trata-s(: de matéria de relevância técnico-administrati­
va, que exige, de um lado, o necessário preparo específico que a mes­
ma encerra, e, de outro, a indispensável isenção de ânimos, o 
imprescindível espírito público, para que a avaliação das diversas al­
ternativas se faça dentro de parâmetros, não apenas tecnicistas, mas, 
também, embasados no mais amplo interesse comum. 

Portanto, é com toda ênfase que declaro, nesta oportunidade, 
ter este pronunciamento o caráter de uma preliminar. Antes mesmo 
que possa vir a entrar no mérito do problema, isto é, antes que me 
disponha a voltar a esta tribuna para discutir com mais profundida­
de o assunto, manifesto minha solidariedade irrestrita àqueles que le­
vantam a bandeira de defesa da natureza, dos seus bens essenciais à 
vida humana, contra qualquer argumento que possa vir tentar expli­
car a construção do aeroporto, às custas da destruição da última 
reserva florestal de São Paulo. Não é difícil imaginar quantas consi­
derações de ordem técnica foram ou serão alinhadas para justificar a 
preferência pOr Cotia, a fim de ali construir-se o aeroporto. Não é 
meu propósito analisar esses aspectos do problema e nem pretender, 
agora, indicar outras soluções. Julgo, entretanto, absolutamente 
procedente e de altíssima relevância a soma de argumentos levanta­
dos pelos moradores de Cotia, lembrando a inestimãvel importância 
da riqueza natural localizada nessa região, importância que trans­
cende os limites regionais, para alcançar efetiva significação esta­
dual. 

Determinados fatores tidos como fundamentais para a escolha 
do local do aeroporto, como área .despovor.da, possibilidade de 
ampliação, economia de construção, distância dos locais geradores 
de tráfego, etc, etc, são tão respeitáveis tecnicamente, quanto o são, 
também, a necessidade de conservar-se o último manancial puro que 
abastece a capital paulista, a reserva de vida livre, sadia e pura dos 
animais e de vegetais centenários. 

Em um Estado de variados problemas de saturação ambiental, 
mercê do crescimento desordenado, sem levar em consideração ou­
tros valores, senão o de ordem econômica, desprezando o social, e 
muito, especialmente, a natureza, impõe-se como atitude de elemen­
tar prudência o levantar a voz de alerta contra a sua destruição, ela 
que em épocas pretéritas foi objeto de puro deleite e que por isso sua 
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defesa seria apenas diletantismo, mas que, atualmente, significa um 
gesto dramático de alarme, jã que os seus escassos bens. por si pró­
prios, adquirem valor econômico-social inestimável. 

Neste caso particular de Cotia, acresce observar que a região 
vem a se constituir na derradeira reserva Oorestal do Estado de São 
Paulo, o que lhe empresta, sem dúvida, transcedental importância. A 
tese de que é mais cômodo, mais econômico, mais fácil derrubar 
matas, erradicar animais, ·secar rios, alterar o meio-ambiente, do qlftt 
se processar desapropriações de residências, sendo, país, preferível a 
construção do aeroporto nessas paragens do que em outras jã 
povoadas, merece reparos. Trata-se, pelo visto, de uma idéia simplis­
ta de que ao remover pessoas encontrar-se-á de pronto resistência, 
ao passo que arrasar a natureza não se ouve de sua parte os 
protestos incômodos que pesariam na consciência. J;: possi_vel que o 
processo de crescimento econômico jâ referido tenha sido ·efetuado 
dentro dessa ilusão. Mas, agora, com o altíssimo preço de sofrimento 
social que o próprio homem vem pagando por causa daquela impre-, 
vidência, constitui .argumento mais que suficiente para não permitir 
seja sumariamente tomada pretendida decisão, sem antes proceder­
se a exaustiva análise das conseqUências deletérias à vida humana, 
advindas com a violentação da natureza. 

Fique, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, registrada a 
minha posição de apoio aos que, em meio a torturante vida urbana, 
têm ainda sensibilidade aguçada para reagir contra a insensatez de al­
guns, pressa de outros, frieza de muitos, indiferentes às belezas do 
natural, esquecidos de seus beneficios, ignorantes de sua utilidade. 

Creio, porém, que as autoridades cOmpetentes, para decidir em 
última instância a respeito da locali~ação do aeroporto metropolita­
no de São Paulo, estarão preparadas para não se deixar envolver pela 
solércia, e saibam reagir energicamente contra a criminosa intenção 
de escolher Cotia para local da mencionada obra. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Solidário com a manifestação dos engenheiros e arquitetos no 

município de Campos, no Estado do Rio, visando à preservação do 
Teatro Trianon, monumento arquitetônico que representa o que hâ 
de melhor na tradição daquela cidade fluminense, transcrevo, nos 
anais desta Casa, o memorial que foi endereçado ao Prefeito José 
Carlos Vieira Barbosa, e que tem o meu integral apoio, conforme 
documento anexo: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
VASCONCELOS TORRES EM SEU DISCURSO: 

ASSOCIAÇÃO NORTE-FLUMINENSE DE ENGENHEIROS 
EARQUITETOSLUTAPARAEVITAR 

DEMOUÇÃO DO TRIANON 

Um documento que analisa o absurdo da iniciativa de se 
demolir o Teatro Trianon, foi entregue ontem pela Associação 
Norte-Fluminense de Engenheiros e Arquitetos ao Prefeito José 
Carlos Barbosa e, nos próximos dias, cópias dele serão enviadas. para 
Deputados, Senadores, entidades de classe, Presidência da República 
e Governo do Estado, além da alta administração do Banco Brasilei­
ro de Descontos, empresa bancária que quer demolir o velho Teatro 
para em seu lugar construir a sua agência em Campos. 

Para o engenheiro Ruy da Silva Pinto, um dos signatários do 
documento, o curto espaço de tempo de que dispõe a Associação 
talvez represente o handkap mais desfavorável ao bom êxito da luta. 
"Mas, o nosso propósito, é protestar contra a destruição de uma das 
obras mais importantes da comunidade local e, dentro deste princí­
pio, procuraremos superar a carência de tempo com o esforço que 
daremos a esta campanha, que não é só nossa, mas de toda a 
comunidade campista". 

ODocumeoto 

O documento ontem entregue ao Prefeito José Carlos Barbosa 
.,.. vazado nos seguint.es termos: 

"ExmP Senhor Prefeito Municipal de Campos. 
A Associação Norte-FluminenSe de Engenheiros e Arquitetos, 

.representada pela Comissão infra-assinada, pede vênia a Vossa 
E!celência para expor e por fim solicitar o seguinte: 

A classe dos Engenheiros e Arquitetõs sentiu-se profundamente 
entristecida cOm a notícia da demolição do Teatro Trianon, para que 
em seu local seja construído um edifício pelo Banco Brasileiro de 
Descontos (BRADESCO). 

Parã uma cidade do porte de Campos, o Trianon é obra 
monumental que devemos ao desprendimento e à iniciativa de nosso 
sempre relembrado conterrâneo Capitão Francisco de Paula 
Carneiro. 

Salvo as capitais de uns poucos Estados, não temos notícia de 
que qualquer outra cidade brasileira tenha teatro do porte e do estilo 
arquitetônico do Trianon. Cidades bem maiores e mais ricas, como 
Campinas e Santos, não os têm. Mesmo incluindo as capitais dos 
Estados não há, em todo o Brasil, mais do que seis ou oito teatros 
que lhe possam ser equiparados. 

Apesar de ter sido inaugurado em 1921, o Trianon é um teatro 
ptual, em perfeíto estado de conservação. · 

O Trianon tem um passado profundamer.te grato aos campistas. 
E poderá ter um futuro, se for preservado, pois tendo mais de meio 
século poderá no próximo meio século, ou ta: vez para sempre, dar à 
comunidade campista e do Norte Fluminensl! a relevante contribui­
ção cultural que jã proporcionou. 

Certamente todos os campistas se sentirão felizes com a constru­
ção de um novo edificio em sua cidade. Todavia não se vê qualquer 
razão objetiva para que se destrua uma obra como o Teatro Trianon 
para construir um novo edifício quando hâ, como é notório, outros 
locais, no próprio centro da cidade, em que um editicio poderia ser 
construídosem sacrilicio de nosso patrimõnic artístico e cultural. 

Em parte nenhuma, em país nenhum, ,em cidade do porte de 
Campos um teatro como o Trianon seria destruído. 

Guardadas as devidas proporções entre as duas cidades, o 
Trianon tem para Campos significação equivalente à do Teatro 
Municipal para o.Rio de Janeiro. E não se pode sequer imaginar que 
o Teatro Municipal seja demolido para construção de um edifício. 

Ainda hâ pouco vimos o Presidente Ernesto Geisel, em admirá­
vel demonstração de sensibilidade, intercede::- para que o Copacaba­
na Palace Hotel não fosse demolido apenas por sua tradição. 

Infeliz serã o povo que for indiferente aos aspectos culturais de 
sua comunidade. 

Mas os campistas não lhes são indiferentes e por isso a notícia 
da demolição do Trianon lhes .foi profundamente chocante e Vossa 
Excelência, Senhor Prefeito, com a sensibilidade política que todos 
reconhecem, certamente sabe que nenhuma iniciativa será m.ai5 
impopular do que a demolição do Trianon. 

A Assoéiação NOrte-Fluminense de Engenheiros e Arquitetos 
sabe que traduz o sentimento da comunidade em que atua e solicita a 
Vossa Excelência todas as providências ao alcance dessa Prefeitura a 
fim de que o Teatro Tríanon seja preservado e que, se necessário for, 
Vossa Excelência apele ao Governo do Estado ou mesmo ao Gover­
no Federal a procura dos meios necessários para que Campos não 
seja mutilada na mais bela, mais significativa e mais querida de suas 
obras. 

Pedimos vênia a Vossa Excelência para encaminhar cópia deste 
oficio a outras autoridades e entidades e ainda para divulgá-lo pela 
imprensa local. 

Campos, 13 de junho de 1975. -a) Aldo Alves Peixoto -
Presidente- a) Ruy Torres da Silva Pinto, Engenheiro Agrônomo 
- a) Jomar Da Hora, Engenheiro Civil - a) Renato Marion 
Martins de Aquino, Arquiteto. 
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~~~----~~~~======~----~---
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon~alves} -Temos ainda dez 

minutos para o período desta sessão. Consulto ao nobre Sr. Senador 
Paulo Brossard se deseja utilizar-se desse tempo. (Pausa.) 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - Prefiro falar 
amanhã, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalns) ~V. Ex• será atendi-

do. ' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Nada mais haven­
do que tratar. vou encerrar a sessão, designando para a sessão 
extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, 
a seguinte 

ORDEM DO mA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'il 29, 
de 1975 (n<? 5-B/75, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre· 
sidente da República, que autoriza o Instituto Nacional de Coloni· 

zação e Reforma Agrária- tNCRA, a doar o imóvel que menciona. 
tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~'s 178 e 179, de 1975, das Comissões: 
-de Agricultura; e 
-de Finanças. 

2 

Discussão, em turno ünico, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
5, de 1975 (n'l' &.8(75, na Câ5nara dos Deputados), que aprova o 
texto da convenção universal sobre o direito do autor, revista em 
Paris, a 24 de julho de 1971. firmada pelo Brasil por ocasião da 
conferência diplomática de revisão da convenção universal sobre o 
direito do autor, realizada naquela cidade, de 5 a 24 de julho de 1971, 

tendo 
Pareceres favoráveis, sob n'l's 176 e 177, de 1975, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão_ 

( Levanta·se a sessão às /8 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 85' SESSÃO, EM 26 DE JUNHO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária da 8' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES Pl~TO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José Lin· 
doso - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- José Sarney -Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes 
- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wil· 
son Gonçalves- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim 
- Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra - Wilson 
Campos- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela­
Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana 

- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Cal· 
mon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino ~ Vasconcelos 
Torres~ Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Çarneiro­
Gustavo Capane}Tla - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Fran· 
co M ontoro - Orestes Quércia - Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza - Osires Teixeira- Italívio Coelho -
Mendes Canale- Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves 
- Mattos· Leão- Lenoir Vargas- Otaír Becker- Daniel Krieger . 
- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE~(Magàlhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J'l'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s :!JS E :!36, DE 197S 

Sobro o Projeto de Lei da Câmara n' 50, de 197S {o• 2'70-
B, de 1975, na origem), que ualtera a denominaçio e a com­
petência do DASP, cria cargos ent comluio e dá outras pro-­
Vidências". 

PARECERN•:!J~,DE 1975 
Da ComWio de Serviço Pllbllco Civil 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

Com a Mensagem n~" 117, de 1975, o Senhor Presidente da RepÚ· 
blica, na forma do art. 51 da Constituição, submete à apreciação do 

Congresso Nacional. o Projeto de Lei em estudo,. visando a alterar a 
denominação e a competência do DASP, criando cargos em comis· 
são e dando outras providências. 

O projeto vem acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado Chefe do Gabinete Civil da Presidência 
da República, na qual, salientando dificuldades na aplicação dos pre· 
ceitos do Oecreto-lei no;o 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterados 
pelo Decreto-lei h~" 900, de 29 de-s~tembro de ~ 969, referentemente à 
implantação de um sistema de serviços gerais do Serviço Público 
Federal, sugere alterações na legislação em vigor, a fim de atribuir-se 
ao DASP competência para a absorção daquela tarefa, como Órgão 
Central do Sistema. . 

Esta.belece a proposição que o atual Departamento Administra­
tivo do Pessoal Civil passa a denomínar~se Departamento Adminis­
trativo do Secviço P!lblico {OASP), isto é: reassumindo sua forma 
primitiva de denominação (art. )9), transferindo-lhe a competência 
sobre os assuntos dos artigos 22 a 24 do Decreto·lei n11 200/67 (art. 
)9), bem assim sobre a Coordenação do Desenvolvimento de Brasília 
(CODEBRÁS), e do Grupo Executivo da Complementação da 
Mudança dos órgãos da Administração Federal_ para Brasilia 
(GEMUD), a serem extintos com ã nova estruturação daquele De­
partamento (art. 6'í'). 

São criados no DASP um cargo de Secretário...(Jeral de Finan­
ças e quatro de Secretários (art. 4'í'), fixando~se para o Diretor-Geral 
do órgão vencimentos de CrS 16.000,00 (dezesseis l!Jil cruzeiros) 
mensais, fazendo, ainda, jus a uma representação córrespondente a 
20% (vinte por cento) sobre o referido vencimento (art. 511). 

A proposta prevê:, ademais, a extinção do Centro de Aperfeiçoa· 
mento do DASP (art. 7~"), e, finalmente, autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédito especial de até CrS 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros), para atender as despesas decorrentes da aplicação desta 
lei (art. 8~'). 

Aprovado na Câmara dos Deputados, onde recebeu pareceres 
favoráveis nas Comissões Têcnicas pelas quais tramitou sendo de 
destacar-se, no refe~ente ao vencimento de que trata o art. 5 ... , a mani· 
festação do Relator da Comissão de Serviços Públicos - Deputado 
Freitas Nobre, que ressaltou dever o Diretor.Geral do DASP "ser 
realmente bem pago, justificando a reivindicação dos barnabés de 

I 
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remuneração ridícula face a alta do custo de vida". Nos perfilhamos 
ao pensamento do ilustre Deputado Relator, por considerarmos os 
vencimentos pagos aos funcionários públicos ainda insuficientes às 
suas necessidades, dado o alto custo de vida vigorante na conjuntura 
econômica NacionaL Além do mais, mesmo o índice retributivo 
fixado pelo Poder Executivo, para os chamados Cargos de Direção e 
Assessoramento Superiores, ressalta insuficiente no competitivo 
mercado de trabalho, provocando a evasão de técnicos e administra­
dores de alto gabarito do serviço público para as empresas privadl@é' 
com evidente prejuízo à administração estatal. A fixação ddf 
vencimentos do Diretor-Geral do DASP, em quantitativo superior 
aos limites até então obedecidos, não se reveste de injustiça nem 
enseja crítica, mas revela a preocupação do órgão normativo da 
Administração Pública em reestudar os vencimentos dos Servidores 
da União, pelo menos, da alta hierarquia funcional. 

Estando o Projeto conforme as reais necessidades de importante 
setor da Administração Pública, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das COmissões, em 26 de junho de 1975 ~ Mauro Bene­
vides, Presidente, eventual - Lázaro Barboza, Relator - Heitor 
Dias - Luiz Viana. 

PARECER N• 236, DE 1975 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

O projeto de lei sob exame, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, submetido ao Congresso Nacional nos termos do 
artigo 51 da Constituição, altera a denominação e a competência do 
DASP, cria cargos em comissão, e dá outras providências. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição obteve aprovação do 
Plenário, após transitar pela Comissão de Constituição e Justiça, que 
opinou pela constitucionalidade e juridicidade do projeto, e das Co­
missões de Serviço Público e de Finanças. 

Pelo artigo I~' do projeto, o atual Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil passa a denominar-se Departamento Administra­
tivo do Serviço Público- DASP. 

Aliás, essa denominação jã lhe foi dada quando de sua criação e 
se tornou conhecida pela sigla "DASP" em todo o País e até mesmo 
no exterior. 

Em seu artigo 21', o projeto devolve ao DASP as atividades de 
Serviços Gerais, que são a administração de edifícios públicos, de 
imóveis residenciais, de material e de transporte, entre outras tarefas. 

No que diz respeito a Serviços Gerais é de se ressaltar que o De­
partamento já promoveu diversos estudos nessa área, particularmen­
te quanto a Administração de Material, no que toca a padronização, 
classificação e especificação do material utilizado no Serviço Público 
Federal. 

Depois de se referir à Organização da Administração Federal e 
mencionar alguns atos que vieram a aperfeiçoá-la, o Sr. Ministro de 
Estado éhefe do Gabinete Civil, assim se expressa em sua Exposição 
de Motivos: 

"Persiste, assim, disso se ressentindo a Administração 
Federal. a omissão de medidas sistematizadoras daquelas a ti· 
vidades de Administração de Edifícios e Instalações e de 
Administração de Material, às quais devem somar-se as de 
Administração do Transporte, dísciplinamento do uso dos 
meios de Comunicações, Arquivo e outras, em melhor concei­
tuação dos Serviços Gerais. 

Da consideração do probrema resulta o convencimento 
de que, devendo evitar-se a multiplicidade de órgãos com 
ação normativa e coordenadora em se tratando de atividades­
meio da Administração, é recomendável a adaptação das fi­
nalidades e redimensionamento de um órgão de cúpula do 
Governo com ampla experiência já adquirida em muitos anos 

de orientação e supervisão de. atividades daquela natureza­
o DASP, ora dedicado exclusivamente à Administração de 
Pessoal. 

Tendo em vista o caráter de emergência da solução recla­
mada pelo problema, parece conveniente tratar-se, desde 
logo, da implantação do Sistema de Serviços Gerais,, atri­
buindo-se ao DASP ·o papel de Órgão Central do Sistema e 
incumbindo-o de promover as providências legislativas ou re­
gulamentares necessárias que demandf:m prazo mais longo. 

Nessas condições, tenho a honra de submeter à conside­
ração de Vossa Excelência as seguintes proposições: 

a) projeto de decreto, referente à implantação do Sis­
tema de Serviços Gerais; 

b) projeto de lei que, ajustando dispositivos do Decreto­
lei n~' 200, de 1967, confere ao DASf'- cuja denominação 
reassume a forma primitiva de Departamento Administra­
tivo do Serviço Público, mantida a sigla- adequada compe­
tência para desincumbir-se das novas atribuições como 
Órgão Central do Sistema de Serviços Gerais. 

O projeto dispõe ainda quanto à criação de novos car­
gos, de provimento em comissão, com.oante a sistemática do 
artigo 22 da Lei da Reforma Administrativa; prevê a extinção 
da Coordenação de Desenvolvimento de Brasília 
(CODEBRÁS) e do Grupo Executivo de Complementação 
da Mudança dos Órgãos da Administração Federal para 
Brasília (GEMUD), cujas atribuições passam à competência 
do Órgão do Sistema de Serviços Gerais; fixa para o cargo de 
Diretor-Geral do DASP novo padrão de vencimento, condi­
zente com as responsabilidades acrescidas em razão do que 
estabelece o projeto de lei, e dá outras rrovidências." 

São criados, no DASP, os seguintes Carr,os em Comissão: 
I (um) Secretário-Geral; 
I (um) Inspetor Geral de Finanças; 
4 (quatro) Secretários 

Esses cargos serão classificados por ato do Poder Executivo no 
sistema instituído pela Lei nQ 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Sob o aspecto financeiro, que nos cabe ap;-eciar, destacamos: 
I~' O artigo 5~' da proposição que fi\a em Cr$ 16.000,00 

(dezesseis mil cruzeiros) o vencimento mensal do cargo de Diretor­
Geral do DASP, sendo atribuída também uma, representação mensal 
de 20% (vinte por cento) do vencimento; 

2Q A transferência ao DASP da competência, das atribuições 
legais e dos recursos orçamentários e eHra-orçamentários da 
CODEBRÂS e do GEMUD. 

)Q A autorização de abertura de crédito especial de até 
CrS 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros). conforme o artigo 8~' 
do projeto, para atender as despesas decorrentes da Lei no corrente 
exercício. 

A proposição reflete a constante preocupação do Governo em 
aperfeiçoar a Administração Federal e torná-la sempre mais-atua­
lizada e eficiente. 

Em face destas razões, nada opondo ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 50, de 1975, opinamos pela sua apwvação. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. Amaral 
Peixoto, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Roberto 
Saturnino- Ruy Carneiro- Leite Chaves- Fausto Castelo-Branco 
- Heitor Dias - Ruy Santos- Mauro Benevides- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 
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Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. )9-
Secrctário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•II7, DE 1975 

Altera o Código Eleitoral, desl'inculando os l'otos para 
Deputado Estadual e Federal. 

O C9ngresso Nacional decreta: 

Art. 19 Dê-se à letra b, inciso IX do art.l46 do Código Eleito­
ral (Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965) a seguinte redação: 

"Art. 146. 

...................... ········ 
IX-

........................................ 

b) escrevendo o nome, o prenome, ou o número do can­
didato de sua preferência nas eleições proporcionais." 

Art. 2' Ê revogado o § 2' do art. 175 do Código Eleitoral, 
pass<~ndo os§§ 3~> e 4~>, respectivamente, a§§ 2' e 39. 

Art. 3~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

I. Os dispositivos, cuja alteração é pretendida, têm o seguinte 
teOr: 

"Art. \46. Observar-se-á na votação o seguinte: 

IX-

b) escreyendo o nome, o prenome, ou o número do can­
didato de sua preferência nas eleições proporcionais, sendo 
que, nas eleições para a Câmara dos Deputados e Assembléia 
Legislativa, os candidatos indicados devem ser do mesmo 
partido, sob pena de nulidade do voto para os dois cargos." 

"Art. 175. 

..... ' .... ' .... ' ········ .... ' .... ' ....... ·········· 
§ 29 Serão nulos os votos, para a Câmara dos Depu­

tados e Assembléia Legislativa, se o eleitor indicar candi­
datos a DePutados Federal e Estadual de Partidos 
diferentes." 

O projeto revoga o§ 2~> do art. 175 e elimina, da letra b do inciso 
IX do art. 146 as expressões "sendo que, nas eleições para a Câmara 
dos Deputados e Assembléia Legislativa, os candidatos devem ser do 
mesmo Partido, sob pena de nulidade do voto para os dois cargos". 

2. O objetivo evidente desta proposição é eliminar do Código 
Eleitoral o chamado voto vinculado, que existe para Deputados, 
Federais e Estaduais. 

Em virtude dessa norma, o eleitor é obrigado a votar em candi­
datos da mesma agremiação política às Assembléias Legislativas e à 
Câmara dos Deputados. 

Esse fato, por si só mostra que a exigência legal não visa a 
disciplina ou a unidade partidária. Mas resulta de circunstâncias taJ. 
vez existentes no momento da elaboração de tais dispositivos legais, 
mas cuja permanência não se justifica. 

O voto vinculado para DeputadoS Estaduais e Federais, existen­
te na legislação eleitoral, não se coaduna com a liberdade de escolha 
do eleitor, essencial ao próprio regime democrático. 

3. Além disso, podemos alinhar contra o voto vinculade de 
Deputados Federais e Estaduais os seguintes argumentos: 

&) r~·!m.:senta cerceamento ao direito de livre escolha de candi-

Esse direito de livre escolha é o fundamento mesmo da legiti­
midade da representação política. Por isso. a Constituição instituiu o 
voto secreto (art. 148), a.fim de assegurar ao eleitor a invulnerabi­
lidade de sua liberdade, que era violada no regime anterior do voto a 
descoberto 

E o Código Eleitoral cerca o ato de votar de extremas garantias, 
todas elas tendentes a assegurar a inviolabilidade do eleitor, como 
se vê de sua parte quarta (arts. 82 a 157). 

Ora, poder-se-ia argumentar com a disciplina partidâria,. que é 
postulado constitucional (art. 152, V). 

Ocorre, porém, que a disciplina partidária foi instituída pela Lei 
Maior visando mais os representantes dos Partidos nas Câmaras Le­
gislativas, como se vê do parágrafo único do mesmo art. 152. 

Como não podia deixar de ser, estão sujeitos à disciplina 
partidária tão somente aqueles que são filiados ao partido, como está 
expresso na Lei Orgânica dos Partidos (n' 5.682, de 21 de julho de 
1971, arts. 70e 71) . 

E nem podia ser de outra maneira. 
Entretanto, os dispositivos do Código Eleitoral 

quer eliminar impõem disciplina partidâria, 
indiscriminadamente, aos filiados e aos não filiados. 

que o projeto 
na votação, 

Ora, sendo o voto secreto e, portanto, não passível de identifica­
ção, é impossível estatuir-se a disciplina partidária através da vincula­
ção que se quer revogar sem ferir o direito constitucional da livre es­
colha do eleitor, especialmente do que não é filiado; 

b) o argumento cresce de importância se atentarmos para o 
nútl)ero de cidadãos filiados às duas agremiações partidárias existen-
tes. 

Cotejado esse número com o total do eleitorado, vê-se que os 
eleitores filiados constituem pequena minoria, insignificante mesmo 
em face do total do corpo eleitoral. 

Esse fato decorre da própria lei que exige, para a organização de 
um partido, apenas 5% de eleitores filiados, relativamente à totalida­
de do corpo eleitoral. 

Existindo apena~ duas agremiações, é claro que ambas devem 
contar apenas com pouco mais de dez por cento do eleitorado 
existente no Brasil. 

Portanto, estatuir voto tipicamente partidário nas eleições para 
o Poder Legislativo Federal (Câmara dos Deputados) e Assembléias 
Legislativas, é estabelecer norma a que estariam obrigados (se fosse 
possível verificar o cumprimento de tal obrigação) apenas dez por 
cento do eleitorado, em detrimento dos outfos noventa por cento, 
que não têm deveres de disciplina partidária. Isto representaria 
completa inversão de valores, atentatória do bom senso. 

c) finalmente, diríamos que a vinculação estipulada pelo Có­
digo Eleitoral tem sido responsável, em grande parte, pelo número 
avultado de votos nulos, em todas as eleições que se feriram após a 
sua instituição. 

Como é sabido, grande parte do corpo eleitoral é simplesmente 
alfabetizado. Não possui nível de politização aprimorado, nem 
condições,-por isso mesmo, de ter conhecimentos especializados de 
direito eleitoral. Simplesmente desconhece os dispositivos legais que 
impõem a vinculação de votos para a Câmara dos Deputados e as As­
sembléias Legislativas. Por isso, vota, em grande número, em 
candidatos de partidos diferentes. 

Isto ocorre, freqUentemente, porque o voto dado a deputado ê 
um voto pessoal, resultado do con~ecimento do eleitor. Não raras ve­
zes, é voto de amizade. O eleitor conhece o seu deputado, com quem 
está constantemente em contato, seja porque 0 representante tem 
necessidade de estimular esse permanente intercâmbio de relações, 
seja porque o eleitor, em busca de orientação, recorre naturalmente 
ao deputado com_o qual mantém mai~r aproximação. 

4. As considerações feitas até agora mostram, à evidência, que 
o voto vinculado é um instituto antidemocrático, que urge seja 
extirpado da nossa legislação, a fim de garantir a liberdadt: de es-
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colha do eleitor, essencial ao regime democrático, que desejamos 
cada vez mais aprimorado e fortalecido. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1975.- MaarolleAeYides. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam perman~am sentados. 

(P .... ) 
·.·.Aprovado. 

··--·.~_:0 projeto vai à sanção. 
LEI No4. 737, DE 15 DE JULHO DE !967 

(CO DIGO ELEITORAL) ~"' >' 

~.JF,··~ É o seguinte o projeto aprovado 

Art. 146- .. 

IX - na cabina indevassáve~ onde não poderá permanecer 
mais de um minuto, o eleitor indicará os candidatos de sua preferên-· 
cia e dobrará a cêdula oficial, observadas as seguintes normas: 

a) assinalando com uma cruz, ou de modo que torne expressa a 
sua intenção o quadrilátero correspondente ao candidato majoritá­
rio de sua preferência; 

b) escrevendo o nome, o prenome, ou o número do candlda!o 
de sua preferência nas eleições proporcionais, sendo que, nas eleições 
para a Câmara dos Deputados e Assembléia Legislativa, os can­
didatos indicados devem ser do mesmo partido, sob pena de nulida­
de do voto para os dois cargos; 

c) escrevendo apenas a sigla do partido de sua preferência, se 
pretender votar só na legenda; 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhàes·Pinto) ~ O Projeto lido será 
publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

R~QUERIMENTO N° 270, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b" do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara nq 50/75 (n'1 270-B/75, 
na Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que altera a denominação e a competêm;ia do DASP, cria cargos em 
Comissão, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1975.- Ruy Santos, Pela 
Liderança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
'lido será, nos termos do Regimento Interno, votado após a Ordem 
do Dia. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

llem I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nP 29, 
de 1975 (N'1 5·8/75, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
'Presidente da República, que autoriza o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a doar o imóvel que 
menciona, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~'s 178 e 179, de 1975, das Comissões: 
-de Agricultura, e 

- de Finan-;as. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' !9, DE 1975 
(N~'S-B/75, na Casa de origem) 

De inicialiva do Sr. Presidente da Rqública 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária -INCRA, a doar o imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \~> Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, autorizado a proceder a doação, ao Estado do 
Rio de Janeiro, dos lotes n'~s 10 (dez) e 11 (onze), da Quadra 14 

·(quatorze), em Sepetiba, Município do Rio de Janeiro, com área de 
5.441,82 m1 (cinco mil quatrocentos e quarenta e um metros quadra· 
dos e oitenta e dois decímetros quadrados), medindo 74,43 m (seten­
ta e quatro metros e quarenta e três centímetros) de frente; 82,95 m 
(oitenta e doi~ metros e noventa e cinco centímetros) do lado direito; 
71,24 m (setenta e um metros e vinte e quatro centímetros) do lado es­
querdo, e 67,52 m (sessenta e sete metros e cinqüenta e dois centíme­
tros) de fundo, sito à Rua Faxina, n"' 93, dentro dos limites da Fazen­
da Nacional de Santa Cruz, naquele Estado. 

Art. 2'~ Destina-se a área a regularizar a situação dominial do 
imóvel, onde está localizada a Escola Pública "Nair da Fonseca", 
ressalvando-se que caberá ao Estado do Rio de Janeiro indenizar o 
Espólio de Honório Santos Pimentel das benfeitNias existentes na 
área, desde que comprovada sua propriedade. 

Art. 3'1 A doação autorizada nesta lei será efetivada mediante 
termo lavrado em livro próprio do Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária. 

Art. 411 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~> 5, de \975 (n'il 6·8/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Universal so­
bre o Direito do Autor. revista em Paris. a 24 de julho de 
\971, firmada pelo Brasil por ocasião da Conferência 
Diplomática de Revisão da Convenção Universal sobre o 
Direito do Autor, realizada naquela cic.ade, de 5 a 24 de julho 
de 1971. fendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'1s 176 e 177, de 
1975, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Educação e C'uUura. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra­

rei a discussão. (Pausa) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau­

,..,) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto:•- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento nq 270, lido no Expedien­
te, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1975. 
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Ern votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 50, de 1975 (n~' 270-Bj75, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que altera a denomi­
nação e a competência do DASP, cria cargos em comissão, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n•s 235 e 236, de 
1975, das Comissões: 

-de Serviço Público Cifil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dedaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadOfes que o aprovam permaneçam sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte Q projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N~' SO, de 1975 

(N" 270-B/75, na origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera a denominação e a competência do OASP, cria 
cargos em comissão, e dá outras providências .. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" O Departamento Administrativo do Pessoal Civil, com 
a estruturação e atribuições definidas por ato do Poder Executivo, 
passa a denominar-se Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP). 

Art. 2~> O item VI dos assuntos que constituem a área de com­
petência do Ministério da Fazenda, na especificação constante do 
art. 39 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a ser: 

~rt.~................ ········ 
VI- Administração Patrimonial.'' 

Art. 3~> Estende-se à estrutura do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP) o disposto nos artigos 22 e 24 do Decre­
to-lei n<? 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 São criados no DASP os seguintes cargos de provimento 
em comissão: 1 (um) Secretário-Geral~ l (um) Inspetor-Geral de 
Finanças e 4 (quatro) Secretários. 

Parágrafo único. - Os cargos a que se refere este artigo serão 
classificados, por ato do Poder Executivo, no sistema instituído pela 
Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 5" O vendmento mensal do cargo de Diretor-Geral do 
DASP é fixado em Cr$ 16.000,00 (dezesseis mil cruzeiros), fazendo 
jus o respectivo titular a uma representação mensal correspondente a 
20 (vinte por cento) do vencimento estabelecido para o mesmo cargo. 

Art. 61' São transferidos ao DASP a competência, as atribuições 
legais, os recursos orçamentãrios e extra-orçamentários da Coor­
denação do Desenvolvimento de Brasília (CODEBRÁS) e do Grupo 
Executivo da Complementação da Mudança dos Órgãos da Adminis­
tração Federal para Brasília (GEMUD), cuja extinção se efetivará 
por ato do Poder Executivo, quando se implantar a nova estrutura 
daquele Departamento. 

* I" Os encargos previstos no art. 74 e seus parágrafos, do 
Decreto-lei n" 9,760, de 5 de setembro de 1945, e no item VI do art. 
13 do Decreto-lei nQ 147, de 3 de fevereiro de 1967, com a redação 
que lhe foi dada pelo art. lO da Lei n" 5.421, de 25 de abril de 1968; 
hem como no item V do art. \4 do Decreto-lei n~ 147, de 3 de feve-

reiro de 1967, em relação a imóveis residenciais da União, situados 
no Distrito Federal. ficam cometidos ao DASP. 

§ 2"' Os atos praticados na forma do parágrafo anterior serão 
comunicados ao Serviço do Patrimônio da União, para os compe­
tentes registros. 

Art. 7Q Fica extinto o Centro de Aperfeiçoamento do DASP, 
órgão autônomo previsto no art. 121 do Decreto-lei nl' 200, de 1967, 
sendo transferidas ao DASP as respectivas atribuições. 

Art. 8Q Para atender às despesas decorrentes da aplicação desta 
lei, no corrente exerdcio, o Poder Executivo fica autorizado a abrir 
crédito especial de até CrS 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros). 

Art. 99 Esta lei entrar~ em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ção final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 5f75, aprovado na 
Ordem do Dia da presente sessão, e que, nos termos do parágrafo • 
único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. !"-Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 
PARECER N•237, DE 1975 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n" 5, de 
1975 (n9 6-B/75, na Câmara dos Deputados), 

Relator: Senador Orestes Quércia 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislati\-o n"' 5, de 1975 (n~> 6-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Universal sobre o Direito do 
Autor. Revista em Paris, a 24 de julho de 1971, firmada pelo Brasil 
por ocasião da Conferência Diplomática de Revisão da Convenção 
Universal sobre o Direito do Autor, realizada naquela cidade, de 5 a 
24 de julho de 1971. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 237, DE 1975 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 
1975 (n9 6-B/75, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, ---------~ 
Presidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Aprova o texto da Convenção Universal sobre o Direito de 
Autor, Revista em Paris a 24 de julho de 1971, firmada pelo 
Brasil por ocasião da Conferência Diplomática de Refisão da 
Convenção Universal sobre o Direito do Autor, realizada 
naquela cidade, de 5 a 24 de julho de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~ E aprovado o texto da Convenção Universal sobre o 

Direito de Autor, Revista em Paris a 24 de julho de 1971, firmada 
pelo Brasil por ocasião da Conferência Diplomática de Revisão da 
Convenção Universal sobre o Direito do Autor, realizada naquela 
cidade, de 5 a 24 de julho de 1971, 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESJDENTE (Magalhães Pinto)- A redação final li­
da vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será l\do pe\o Sr. \~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQl/ERIME:>iTO N• 271, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda-
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ção final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 5, de .,19?5 (n<:~ 6-Bj75, 
na Câmara), que aprova o texto da Convenção Universal sobre o 
Direito do Autor, Revistà em Paris, a 24 de julho de l971, firmada 
pelo Brasil por ocasião da Conferência Diplomática de Revisão da 
Convenção Universal sobre o Direito do Autor, realizada naquela ci­
dade, de 5 a 24 de julho de 1971. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1975.- Ruy ~antos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo coni~l 
deliberação do Plenário,. passa-se à imediata apreciação da redaçã~· 
final do Projeto de Decreto Le_s;islativo n"' 5, de 1975. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 16, de \974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que alte­
ra a legislação da Previdência Social, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 255 a 257, de 1974, das Conlissões: 
De Constituição e Justil;a, l~> pronunciamento: pela constitu­

cipnalidade e juridicidade do projeto nos termos do substitutivo que 
oferece; 2~' pi'onunciamento: favorável ao substitutivo da Comissão 
de Legislação Social; e 

- de legislação Social, favorável nos termos do substitutivo 
que oferece. 

-Z-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer nY 193, de 1975) do Projeto de 
Decreto Legislativo n~> 01, de 1975 (n~> OI-Bf75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova decisão do Presidente da República que 
ordenou a exccuç.ào do ato que concedeu reajustamento de pro­
ventos ao servidor aposentado Darcy dos Santos Ribeiro. 
Tesoureiro-Auxiliar do Quadro de Pessoal da Marinha. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n<:> 171, de 1974 (n<:> 1.679-B/73, na Casa de origem), que declàta 
Antônio Carlos Gomes Patrono da Música no Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n<1 44, de 1975, da Comissão: 
- de Educação e Cultura. 

Está encerrada a sessão. 
f /_el•anta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HEITOR 
DIAS NA SESSÃO DE 20-6-75, QUE SE REPUBLICA 
POR HAVER SAlDO COM INCORREÇOES NO DCN­
SEÇÃO 11- DE 21-6-75: 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia) (Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os grandes homens se fixam na memória do povo, e, quando 
mortos, passam a merecer a reverência de todos. Assim, não são 
apenas lemhrados como, sobretudo, evocados. As homenagens que a 
eles se prestam, têm-no<; por inspiração, mas, em última análise, não 
sào a eles que se destinam. Visam, em verdade, a relembrar-lhes a 
;ida para as gerações coevas e vindouras. É que os mortos são insen-

síveis às injustiças, como-indiferentes aos elogios. Eles, entretanto, fa­
lam, permanentemente, pelos exemplos que legám, pelas lutas que en­
cetaram, pelo bem que espargiram e pela:s lições que ministraram. É 
dentro dessa concepção que já se disse qu'e os m-Jrtos governam os 
vivos. E só assim sobrevivem eles à própria morte. 

São estas as palavras que julguei indispensáveis à evocação que 
ora falei, do Padre Camilo Torrend. Era um dos integrantes da 
Companhia de Jesus. Companheiro de sotaina e irmão de ideal de 
Anchieta, de Nóbrega e de Vieira. Corno estes, Padre Torrend foi 
também um semeador de civilização, porque, desde cedo, dedicado 
ao ensino e à cultura. 

Nascido em 21 de junho de 1875, veio para a Bahia em 1914, e já 
integrando a congregação do corpo docente do tradicional Colégio 
dos Jesuítas, onde lecionou até 1952, ou seja, att: poucos anos antes 
de sua morte, que veio a ocorrer em 1961. 

Homem dedicado aos grandes estudos, foi sempre um pesquisa­
dor. Os seus trabalhos mereceram referências e encômios dos maio­

. res centros intelectuais d~ País e do mundo. Dedicou-se, de modo 
especial, à Botânica, à Biolo_gia, à Zoologia e, dt: modo particular, à 
Micologia .. 

Os seus trabalhos, nesse setor, têm os 8.(:'-lausos dos grandes 
estudiosos da matéria. Era, sobretudo, um homem de fé; e ele, a 
exemplo de Teillard de Chardin, de quem foi 2.dmirador sincero e, 
talvez, pioneiro nas idéias, teve a oportunidade Ce afirmar que "atra­
vés da verdadeira ciência se eÍ1contra Deus". Mas, a fé verdadeira, 
como ele disse, a fé sólida, que pode resistir aos grandes embates das 
idéias e dos tempos, embates que se renovam ;:ada dia mais fortes 
e mais violentos. Deixou ele, no campo da cíêncta, uma grande obra: 
"Na Flora das Micomixetas", trabalho premiado no estrangeiro. E 
os seus artigos, colaborador permanente que era da "Brotéria", 
estão reunidos num volume sob o título: '"A Fé e a Cultura 
Contemporânea". A sua preocupação maior era com a mocidade, 
em cujo favor, com a colaboração do saudoso Padre Cabral, criou o 
"Pen.~lonato M.:uiano Acadêmico". Foi cidadão exemplar, sacerdote 
virtuoso e mestre insigne. Eis porque a Bahia comemora hoje, em 
cerimônia solene, o seu centenãrio, por iniciativa da Fundação Cul­
tural do Estado, que sabe assim ser fiel à sua rnissão. A sua dedica­
ção aos livros de ciência não o fez, em nenhum instante, esquecer ou 
menosprezar o missal de sua religião. A propósito, vêm-me à lem­
brança as palavras de Rui: "Grande é a ciêncià. E a maior de ·todas 
as grandezas. Mas abaixo da outra - a divina - que lhe há de 
sobrepairar eternamente''. 

Mas a fé não é um privilégio do indivíduo. Ela hã de também 
estar na consciência de todo um povo. Disse a "Águia de Haia", com 
a eloqüência que engrandece sempre as suas pilavras: "Tanto vale a 
fé no coração de um homem sozinho, quanto r.ào poderá no coração 
das nações". 

Sr. Presidente, registro, nesta Casa, o tnwscurso do çentenário 
do Padre Camilo Torrend, que viveu para a ciência e para a fé, e 
desta não se afastou nem no momento final de sua vida. 

No seu Ultimo instante, o padre qll.e se aproximara para ungi-lo 
na hora e.xlrema. rercebendo-\he os lábios ressequidos, ofereceu-lhe 
um pouco de mel. E ele, plenamente consciente, fiel ao ideal que 
sempre alimentou a sua vida, teve a oportunidade de pronunciar 
estas últimas palavras: ''Já não preciso. Neste instante, eu parto a 
caminho de Dt:us". Foi-se a alma de um sanlo. Ficou o exemplo de 
um súbio. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. JOSE SARNEY 
NA SESSÀO ORDINÁRIA DE 25-6-75 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou tentar, nesses cinco minutos, cumprir com um dever- que 
acredito não seja só meu, mas que é de todo C· povo brasileiro. 
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Hoje é, sem dúvida, uma data marcante para os países de língua 
portuguesa. Hoje é o dia da independência de Moçambique. 

Por maiores que sejam as nossas divergências a respeito do re­
gime político escolhido por aquele país; por maiores que sejam as 
nossas divergências com a conduta sectária adotada pelo seu gover­
no, não é possível que o Congresso Nacional, em nome do povo bra­
sileiro, nesta data, não se congratule com o povo de Moçambique 
pelo seu encontro com a liberdade do seu território, com seu nas­
cimento como país independente. 

A partir de 1945, quando as Nações Unidas firmaram a Carta 
de São Francisco, o mundo assumiu um comprOmisso com a desco-
1onização. O após-guerra foi o tempo da descolonização. Portugal, 
para fugir às obrigações da Carta de São Francisco,- adotou a fór­
mula das províncias de ultramar, recusando-se sempre a cumprir o 
compromisso de preparar as colônias da África para a 
independência. 

O povo brasileiro, através da polftica formulada pelo seu Gover­
no, tem um compromisso histórico, que é o de apoiar a desco­
lonização. Tem sido esta a nossa ação diplomática. 

E, se hoje em Moçambique os pruridos e os ressentimentos da 
guerra da independência ainda determinam muitas resistências e mui­
tas incompreensões que fazem estar ausente daquela festa o Brasil, 
nem por isto o Governo e o povo brasileiro sentem-se descompro­
missados com a filosofia da descolonização, que é um dos pontos 
básicos de nossa política externa. 

Não nos esqueceremos jamais, por maiores que sejam as 
incompreensões, dos nossos compromissos para com a África; das 
nossas raizes culturais para com a África; da nossa determinação de 
uma política agressi.va para com a África e os povos d'Ãfrica! 

· Sr. Presidente, Srs. Senadores, se estivemos ausentes na luta pela 
independência de Moçambique, não podemos dizer que estivemos 
indiferentes. Dentro do Congresso Nacional, dentro do Governo bra­
sileiro, através da nossa diplomacia, muitas vezes tentamos fazer che­
gar ao Governo português de então a necessidade que ele tinha de 
marchar para cumprir a determinação da Carta de São Francisco e 
os compromissos maiores com os povos de Moçambique, Guiné e 
Angola. Sem dóvida alguma, essa luta surda da diplomacia brasileira 
não encontrou resultado; mas ficou a permanente preocupação do 
nosso País, através do seu Governo e do seu povo, para com o desti­
no daquelas nações. E, por isso, hoje, em que se celebra a inde­
pendência de Moçambique, embora o Brasil esteja ausente daquela 
festa, isto não ·deve nos ferir nem ser motivo de afastamentos, porque 
maiores do que os deveres transitórios do comparecimento a uma so­
lidariedade são nossos compromissos pará com a África. Compreen­
demos perfeitamente as seqüelas psicológicas das guerras de 
independência, porque tiv .mos as nossas. Mas, a tudo superamos e 
conseguimos tornar-nos um país amigo e integrado na comunidade 
lusitana, da qual nos separávamos! 

O povo de Moçambique também superará o período das 
guerras da independência, os males e os atrasos do colonialismo. Na 
realidade, Moçambique, como um país da África voltado para a 
Ásia, teve a oportunidade de receber as influências da política asiáti­
ca, da ajuda que lhe foi dada- militar, técnica- à sua luta de liber­
tação. E devemos também reconhecer, embora divergindo dele, que 
o Sr. Samora Machel foi, realmente, um líder pertinaz e que.teve, 
sem dúvida, a glória de não ter jogado o seu pafs numa guerra civil e 
ter perseguido, com obstinação, a libertação de sua pâtria. 

O compromisso do Brasil com a descolonização c01 inua. É urn 
compromisso do povo brasileiro que tem a oferecer ao nmndo a de­
mocracia racial que- temos; que tem a oferecer ao mundo a 
convivência racial que fez deste País a maior democracia racial do 
mundo. Este País que tem suas raízes profundas na cultura africana; 
este País que tem suas raízes profundas na cultura portuguesa, es­
palhada ao longo de todos os mares de Angola, Guiné, Maçam­
bique, Goa, Macau, Tinor, e até da Taprobana - cantada por 
Camões- e onde ficaram os rastros do mundo lusitano. 

Portanto, não tenhamos nenhum ressentimento, hoje, por não 
estarmos presentes àquela festa, que é da comunidade de nossa 
língua, porque o compromisso maior do Brasil é um compromisso 
para com a África, para com o povo africano\ 

Apoiamos a política de descolonização e a compreendemos. 
Compreendemos o movimento da Rodésia; compreendemos o movi­
mento da Namíbia; compreendemos o movimento do Marrocos 
espanhol, Botswan e de Djibouti! 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito ao nobre orador que conclua o seu discurso. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Perdoe-me, Sr. Presiden­
te, perturbar o final desta sessão, mas com a compreensão de V. Ex•, 
quero juntar o coração do Governo e do povo brasileiro saudando a 
independência-de. Moçambique! (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

ATO DO PRESIDENTE N'39, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Interno e 
de conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n~' 2, de 04 de abril de 
1973, 

RESOLVE aposentar Mary de Faria Albuquerque, Técnico Le­
gislativo, Classe "C", Código SF-AL-011.8, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, constante do Ato da Comissão Diretora n~? 15, de 
1973, publicado no Diário do Congresso Nacional - Seção 11 -
Suplemento de 1~'-ll-1973, nos termos dos artigos 101, inciso Ill, 
parágrafo único, e 102, inciso I, alínea "a" da Constituição da RepÚ· 
blica Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso li, 
404, inciso I e§ 4\0 do artigo 392 da Resolução n~' 58, de 1972 (Regula­
mento Administrativo do Senado Federal), com vencimentos 
integrais e a gratificação adicional a que faz jus, na forma do artigo 
3~' da Lei n~' 5.903, de 09 de julho de 1973. 

Senado Federa!, em 26 de junho de t97S.- Magalhães Pinto, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 40, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, item IV do Regimento Interno e 
de conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n~' 2, de 04 de abril de 
1973, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, Walter da Costa, Agente 
de Segurança legislativa, Classe "8", Código SF-AL·Ol5.3, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, constante do Ato da Comissão 
Diretora nl' 15, de 1973, publicado no Diário do Congresso Nacional 
-Seção 11- Suplemento de l~'-11-1973, nos termos dos artigos !OI, 
inciso I. e 102, inciso I, alínea "b" da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 111, pará· 
grafo 3'1, 404, inciso IH, 359 e 392, § 4<~ da Resolução n'~ 58, de 1972 
(Regulamento Administrativo do Senado Federal), com vencimentos 
integrais e a gratificação adicional a que faz jus, na forma do artigo 
3~" da Lei n" 5.903, de 09 de julho de 1973. 

Senado Federal, em 26 de junho de 1975. - Magalhães Pinto, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'41, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigc- . .; 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Interno e 
de conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n~' 2, de 04 de abril de 
1973, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, João Pires de Oliveira Fi­
lho, Técnico Legislativo, Classe "C", Código SF-AL-011.8, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, constante do Ato da Comis­
são Dire\ora nq 1~. de 1973, publicado no Diârio do Congresso Na-
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cional - Seção 11 - Suplemento de 19-lt-1973, nos termos dos 
artigos 101. inciso I, e 102, inciso I, alínea ''b'' da Constituição daRe­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 
111, § 29,404, inciso 11, § 49 e 392, § 4"' da Resolução n9 58, de 1972 (Re-

. gulamento Administrativo do Senado Federal), com vencimentos 
integrais e a gratilicação,adicional a que faz jus, na forma do artigo 
39 da Lei n~> 5.903, de 09 de julho de 1973. 

Senado Federal, em 26 de junho de 1975. - Magalhães flill:to, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 41, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal,_ usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Ih terno e 
de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Diretora n\" 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar Iracema da Costa e Silva de Castro, Técnico 
Legislativo, Classe "B", CódigO SF-AL-011.7, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, constante do Ato da Comissão Dire­
tora n~" 15, de t 973, publicado no Diário do Congresso Nacional -
Seção 11- Suplemento de \9/ll/1973, nos termos dos artigos 101, 
inciso 111, parágrafo único, e 102, inciso I, alínea ·~a" da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
403, inciso 11 e 404, inciso I, 392, § 49 da Resolução n~> 58, de 1972 
(Regulamento Administrativo do Senado Federal ), com venci­
mentos integrais e a gratificação adicional a que faz jus, na forma do 
artigo )9 da Lei n9 5.903, de 9 de julho de 1973. 

Senado Federal, em 26 de junho de 1975. - Magalhães Pinto, 
Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centésima nonagésima quarta reunião ordinária, 
realizada em 18 de junho de 1975. 

Ãs dezessete horas do dia dezoito de junho de mil novecentos e 
setenta e cinco, presentes os senhores Senadores Heitor Dias e Dir­
ceu Cardoso, e Deputados Raymundo Diniz, Raul Bernardo, José 
Camargo e José Bonifácio Neto, sob a presidência do senhor 
Deputado José Passos Pôrto, re~niu-se o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tratar de 
assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são 
relatados os seguintes processos: pelo senhor Conselheiro Deputado 
José Camargo, com parecer favorável e aprovado por unanimidade, 
pedido de auxílio-doença do pensionista Armando Temperani 
Pereira; e pelo Conselheiro Deputado José Bonifácio Neto, com 
parecer contrário aprovado por unanimidade, recurso do pensionista 
Dnar Mendes Ferreira sobre a aplicação do art. 13 da Lei 
n9 6.017 j73. Prosseguindo, o senhor Presidente submete à votação a 
nova redação do art. 2~> da Resolução n<:> 23/72, aprovada na reunião 
anterior. Na oportunidade, o senhor Conselheiro Raul Bernardo 
propõe seja retirada do mesmo a expressão "que exija hospitaliza­
ção", tendo em vista a existênciá de vários tipos de cirurgia em que, 
na maioria dos casos, essa hospitalização, embora necessária, é dis­
pensada pelo médico. A proposta é aprovada e a Resolução, que 
tomou o número 43/75, vai à publicação. A seguir, o senhor Presi­
dente submete, à consideração do Conselho, requerimento do 
Deputado Fernando Cunha sobre financiamento de veículo, que é 
aprovado. Em prosseguimento, o senhor Presidente comunica que, 
nos termos da decisão do Conselho Deliberativo de 16 de abril de 
1975, deferiu os seguintes pedidos de auxílio-doença: de Celso de 
Castro Filho e Manoel Mendes Rocha. Nada mais havendo a tratar, 
às dezoito- horas e quinze minutos é encerrada a reunião. E, para 
constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata 
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente. 

(a) Deputado Passos Pôrio, Presidente. 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 
GRUPO BRASILEIRO 

Termo de Reunião 

Aos nove dias do mês de abril de mil novecentos e setenta e 
cinco, a Comissão Executiva do Grupo Brasileiro da Associação 
Interoarlamentar de Turismo deixou de Se reunir, em primeira 
convocação, conforme Edital publicado no DCN de 5-4-1975, Seção 
I, página 1.076, em virtude de inexistência de número legal. E, para 
constar, eu Paulo José Maestrali, Secretário-Geral, lavrei e subscrevi 
o presente Termo. 

Brasília, 9 de abril de 1975. 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 
GRUPO BRASILEIRO 

Termo de Reunião 

Aos dezesseis dias do mês de abril de mil novecentos e setenta e 
cinco, a Comissão Executiva do Grupo Bnsileiro da Associação 
lnterparlamentar de Turismo deixou de S•! reunir, em segunda 
convocação, conforme Edital publicado no DCN de 12-4-1975, 
Seção I, página 1.433, em virtude de inexistência de número legal. E, 
para constar, eu Paulo José Maestrali, Secretário-Geral, lavrei e 
subscrevi o presente Termo. 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 
GRUPO BRASILEIRO 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do C ia dezesseis de abril de 
mil novecentos e setenta e cinco, na Sala do Grupo Brasileiro da 
Associação lnterparlamentar de Turismo, n9 23"' andar do Anexo I, 
do Senado Federal, presentes os Senhore5 Deputados Oswaldo 
Zanel\o- Presidente, Marcelo Unhares- 29 Vice-Presidente, Dias 
Menezes - 1~> Secretário, Raimundo Diniz - 2~> Secretário, 
Alberto Hoffmann- Tesoureiro e ainda o Deputado Renato Azere­
do e o Senador Orlando Zancaner - Membros Permanentes do 
Conselho, reuniu-se, em terceira convocação, a Comissão Executiva 
do Grupo Brasileiro da Associação Interparlamentar de Turismo, 
atendendo à convocação feita pelo Diário do Congresso Nacional do 
dia 12 de abril de 1975, Seção I, pãgina 1.433, com a seguinte ordem 
do dia: I) Relatório do Senador Orlando Zancaner, sobre a reunião 
preparatória da Assembléia Geral da AIDT, realizada em Paris; 
2) Relatório sobre a atual situação da Entidade; 3) Organização 
Mundial de Turismo (OMT); e 4) Assuntos Gerais. Havendo núme­
ro legal foi iniciada a reunião e o Senhor Presidente, Deputado 
Oswaldo Zanello, deu a palavra ao Senador Orlando Zancaner que 
leu relatório sobre a reunião preparatória da Assembléia Geral da 
AIDT, realizada em Paris, declarando que a Assembléia Geral 
realizar-se-á, possivelmente, entre 4 e 5 ou li e 12 de setembro do 
corrente ano, em Montreaux, passando dito relatório para o 
I" Secretário, Deputado Dias Menezes. Com relação ao item 2 da 
convocação o Deputado Oswaldo Zanello esclareceu a situação 
financeira do Grupo que, segundo os balancetes, apresenta um saldo 
de Cr$ 434.405,55 (quatrocentos e trinta e quatro mil, quatrocentos 
e cinco cruzeiros e cinqüenta e cinco cent.1vos). Informou que as 
Verbas destinadas ao Grupo para o exercício de 1975 são: Orçamento 
da Câmara dos Deputados- CrS 305.000,00 (trézentos e cinco mil 
cruzeiros) e Orçamento do Senado Federal - CrS 300.000,00 
(trezentos mil cruzeiros). Adiantou ainda que foram expedidos ofí­
cios aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
pedindo a inclusão de varbas para a entidade: no Orçamento de 1976. 
Disse, ainda, o Senhor Presidente, que expediu correspondência aos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal solicitan­
do suplementação das verbas de 1975. Em seguida o Senhor 
Presidente deu ciência de que expediu oficios às autoridades compe­
tentes comunicando a recente eleição para a Comissão Executiva 
citando o nome dos eleitos para os diversos cargos daquele órgão. 
Continuando, o Presidente comunicou aJs demais membros da 
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Comissão Executiva da necessidade de o Grupo Brasileiro contribuir 
para o órgão internacional da AIDT com 2.000 francos suíços anual· 
mente, o que foi aprovado por unânimidade. O Senhor Presidente 
leu a seguir expediente dando ciência da realização do XVIII 
Congresso COTAL, em maio do corrente ano, em Lima, no Perú, 
entidade à qual o Grupo Brasileiro é filiado. O Grupo deliberou 
enviar uma delegação composta de 6 parlamentares, sendo 2 do 
Grupo Brasileiro, I indicado pelo Presidente do Senado Federal, 1 
indicado pelo Presidente da Câmara dos Deputados, I indicado pelo 
Líder do MDB na Câmara dos Deputados e I indicado pelo Uder da 
ARENA na Câmara dos Deputados. Ficou decidido, também, que a 
Delegação seria chefiada pelo Senador Evelásio Vieira - 19-Vice· 
Presidente do Grupo, um dos elementos a ser indicado pelo Grupo 
Brasileiro. O outro indicado pelo Grupo foi o Deputado Jairo 
Magalhães. Ficou, ainda, acertada a indicação de I jornalista do 
Comitê de Imprensa da Câmara dos Deputados e 1 Funionário da 
Câmara dos· Deputados para Secretário. A ajuda de Custo foi 
estipulada em CrS 9.564,00 (nove mil, quinhentos e sessenta e 
quatro cruzeiros) e acertou-se fornecer a cada integrante da dele­
gação uma passagem de \4 classe, no trecho Brasília-Rio-Lin'la­
Rlo-Brasília. Quanto ao item 3, da ordem .do dia, que trata do 
envio de delegação à Primeira Assembléia Geral da Organização 
Mundial de Turismo, a realizar-se em Madrid, na Espanha, foram 
apresentadas duas propostas. Uma, do Deputado Raimundo Diniz, 
que pr~tendia o envio de dois representantes, um sucedendo o outro, 
durante a realização do conclave; seriam enviados, pPimeiramente o 
Deputado Dias Menezes e para substituí-lo, em meados do conclave, 
seguiria o Deputado Oswaldo Zanello. A outra proposta, contrária a 
esta, do Deputado Renato Azeredo, defendia a hipótese de segUirem 
os dois representantes ao mesmo tempo, por achar indispensável a 
presença do Presidente. Postas em votação as duas propostas foram 
os seguintes os resultados: O Senador Orlando Zancaner delegou 
póderes ao Presidente para decidir·, O Deputado Renato Azeredo foi 
a favor de sua proposta, que previa a ida dos dois representantes 
simultaneamente, sendo acompanhado pelos Deputados Marcelo 
Linhares, Dias Menezes e Alberto Hoffmann; o Deputado 
Raimundo Diniz retirou sua proposta e votou, também, na do 
Deputado Renato Azeredo, ficando, finalrpente, decidido que iriam 
dois delegados, simultaneamente, recaindo a escolha nos nomes dos 
Deputados Oswaldo Zanello, na qualidade de Presidente, e Dias 
Menezes, como observador. Estipulou-se uma ajuda de custo de 
CrS 16.474,50 (dezesseis mil, quatrocentos .e setentae quatro cru· 
zeiros c cinqílenta centavos) e o fornecimento de passagem de t• 
classe no trecho Brasília-Rio-Madrid-Rio-Brasília. No tocante 
a Assuntos Gerais, constante da ordem do dia, o Presidente comuni­
cou aos presentes que oficiou ao Presidente da Câmara dos 
Deputados solicitando que fossem colocados a disposiÇão do Grupo 
Brasileiro da Associação lnterparlamentar de Turismo dois funcionáM 
rios, sendo uma datilógrafa e um contínuo e ao Presidente do Senado 
Federal solicitando o funcionário Herval Tavares, a fim de que 
prestem serviços na Secretaria do Grupo Brasileiro, no 231' andar do 
Anexo I do Senado Federal. Nada mais havendo a tratar, a reunião 
encerrou-se às dezessete horas e trinta minutos (17,30) e eu, Paulo 
José Maestrali, Secretârio·Geral, lavrei a presente Ata que será 
assinada pelo Senhor Presidente e enviada a publicação. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER S/N-75 

Sobre os Trabalhos da Comissão de Sindicância incum­
bida para apurar irregularidades na Seção de Controle de Pro­
dução do CE:GRAF. 

Sabedor de irregularidades ocorridas na Seção de Custos e Con· 
trole de Produção do Centro Gráfico do Senado Federal, o Diretor 
Executivo deste, Dr. Arnaldo Gomes, com base no art. 4~', item VII, 
do Ato nl' 9, de 1974, baixou, em 13 de maio de 1975, a Ordem de Ser· 
viço n9 8J75, designando os Srs. Paulo Aurélio QuinteJJa, Abel 
Raphael Pinto, Luiz Florido Rodrigues e Luiz Ferreira de Souza 

para comporem uma Comissão de Sindicância, encarregada de 
apurá-las. 

11 - 1 ristalada, sob a presidência do Dr. Abel Raphael Pinto, a 
referida Comissão ouviu todas as pessoas, direta ou indiretamente, 
envolvidas no caso, determinando acareações, quando necessário, 
reinquirindo indiciados, enfim, procurando. da maneira mais ampla 
possível, esclarecer as ocorrências denunciadas naquele setor do 
CEGRAF. 

111 - Após exaustivo trabalho, a Comissão, em Relatório do 
Sr. Diretor-Executivo, concluiu pela culpabilidade de Antônio Gil· 
dásio Sampaio, Jaime Arbués Carneiro, Laerte Antônio de Almeida, 
José Vieira D'Ávila, Valdosir Cavalcante Lins e Samuel Rocha 
Neiva, por incursos no artigo 482 da Consolidação das Leis do Tra· 
balho, letras a, e e f, sugerindo a despedida dos mesmos, por justa 
causa. 

Sugeriu, ainda: 

a) nomeação de uma Comissão para que seja apurado o mon­
tante re>~l do peculato, através de uma perícia contábil, a fim de que 
os peculatários sejam intimados à necessária reposição; e 

b) processo criminal contra os peculatârios. 

IV - O exame das peças do processo demonstra que a sindi· 
cância foi feita segundo as normas legais que regem a espécie. 

Quanto às conclusões, se nos fosse dado apreciá-las, diríamos 
que não poderiam ser outras, tão evidente se tornou a responsabili­
dade de cada um dos acusados. 

v - Entretanto, com a devida vênia, sugeriria mais duas pro· 
vidências: 

I• 

A acareação do :>ervidor do CEGRAF, João Batista da Silva, 
"Gigi". com a Diretora-do Ginásio do Guará, professora Teresa On· 
dina Maltesa. 

A referida Diretora faz acusações graves àquele servidor, 
deixando-o sob suspeitas, que não foram suficiei1temente desfeitas. 

Assim. diz ela, que João Batista procurou-a insistentemente 
(por cinco vezes) para mandar fazer um trabalho na Gráfica, e, 
embora não autorizado, o Sr. João Batista foi no.vamente procurá-la, 
dizendo-lhe que já tinha adiantado o serviço. 

O Sr. João Batista nega o fato, declarando que "Dona Teresa e 
a professora Dona Dulce vinham juntas ao CEGRAF para se infor­
marem com o depoente sobre o modo como coriseguir aqui a 
execução dos trabalhos (dep. fls. 27), mas, contradizendo-se (fls. 28) 
declara, depois, que '·talvez dona Tereza tinha confundido com as 
suas informações porque o depoente levou a ela uma amostra do 
papel, etc". 

A acareação nos parece aconselhável; 

2• 

Seja tomado., também. o depoimento da Sra .. Dona Ninon Bar· 
ges, Vice-Presidente do Conselho do CEGRAF, pois foi citada, 
nominalmente, em alguns depoimentos, inclusive em manifestações 
comprometedoras para um servidor do CEGRAF lotado em seu Ga­
binete (Claudionor Moura Nunes). 
- A Os. 31, por ex.emplo, o Sr. Valdosir Cavalcante Lins faz 

referências à Circular de Dona Ninon "que proibe tal coisa" mas que 
"a despeito dos atritos que tem mantido por causa dessa ordem, não 
pode deixar de cumprir a ordem de seus superiores", e, ainda, "que 
tentou criar uns casos mas a ordem que recebeu era para que fosse 
mais maleável". 

De!ôse modo, a inquirição de Dona Ninon Borges, Vice-Diretora 
Geral Administrativa, afigura-se-nos necessária.· 

VIl - São estas, s.m.j., as considerações que julgamos opor­
tuno fazer sobre o assunto sujeito à nossa apreciação. 

Brasília, 20 de junho de 1975.- Paulo Nunes Augusto de Figuei­
redo, Consultor Jurídico. 
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CONSULTORIA JURIDJCA 
PARECER No 24(75 

Da Consultoria Jurídica sobre Requerimentos de Augus­
to Rodrigues de Lima, Assistente de Plenário, Classe A, Cló­
vis Corrêa Pacheco, Assistente Legislativo, Classe B, e Heber 
de Macedo Godinho, Agente Administrativo, Classe C, ·soli­
citando transferência para o cargo de Técnico Legislativo. 

São relatados os ·seguintes projetos constantes da pauta dos 
trabalhos: 

Pelo Senador Luiz Cal'alcante 

Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n"' ll,1 de 1975, que 
apfpva o Texto do Protocolo de Prorrogação da. Convenção sobre o 
'Comércio do Trigo, de 1971, aprovado pela Conferência de Gover­

j-'nos, realizada no Conselho Internacional de Trigo, a 14 de fevereiro 
Aujl;usto Rodrigues de Lima, Assistente de Plenário, Classe A · 5 de !975. 

Clovis Corrêa Pacheco, Assistente Legislatiov, Classe 8, e Heber d~ 
Macedo Godinho, Agente Administrativo, Classe C, requerem suas 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do relator. 

transferências para o cargo de Técnico Legislalivo, nos termos do Ar- Pelo Senador Franco Montoro 
tigo 321 da Resolução n"' 58/72. 

11 - Instruindo Requerimentos, a Seção de Instrução Proces­
sual da Subsecretaria de Pessoal esclarece que o pleiteado pelos Re­
querentes já foi objeto de informação, datada de 23-5-74, e que cAis­
tem claros a ser preenchidos nas Categorias de Técnico Legislativo, 
Classe A, em número de (três) e nas Classes A e B de Assistente 
Legislativo. 

111 - Os Requerentes consubstanciam seus pedidos no Art. 321 
da Resolução n9 58/72 (Regulamento Administrativo do Senado Fe-
deral) que diz: · 

Art. 321 -A transferência f ar-se-á: 
1- a pedido do servidor, atendida a conveniência do serviço; 
11 -ex officio, no interesse da administração. 
§ 19 A transferência a pedido, para cargo de Classe intermediá­

ria ou final, só poderá ser feita para vaga a ser provida por mere-
cimento (grifo nosso). ~ 

§ 29 As transferências não poderão exceder de um terço dos car­
gos de cada classe. 

Esqueceram-se os Requerentes, em seu pedido, do que está pre­
ceituado no Art. 322, § 2"', da Resolução nO? 58/72, que estabelece os 
critérios para a transferência. Senão vejamos: 

Art. 322- Caberã a transferência: 
1- de uma para outra categoria de denominação diversa; 
11- de uma categoria para uma classe isolada; 
111- de uma classe isolada para outra da mesma natureza. 
§ I"' A transferência a pedido fica condicionada à habllltacio e à 

qualificaçio próprias do novo cargo (grifo nosso}. 
§ 29 A transferência far-se-ã para cargo de igual vencimento ou 

remuneraçio. 
§ 39 O insterstício para a transferência será de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco dias) na classe. 
§ 411 A transferência por permuta será processada por pedido es­

crito de ambos os interessadoS e de acordo com o prescrito nesta 
seção. 

IV- Conforme podemos observar, o pretendido pelos Reque­
rentes fere, frontalmente o Art. 322, § lO? e 2"', da Resolução n"' 58/72. 

Diante do exposto, somos de parecer, s.m.j., pelo arquivamento 
dos requerimentos, por ferirem a legislação que rege a espécie. 

'Brasília, 26 de junho de 1975.- Paulo Nunes Augusto de Flguel-
. redo, Consultor Jurídico 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

lO• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1975 

Às dez horas do dia vinte e cinco de junho de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidência, nos ter­
mos do § 3"' do art. 93 do Regimento Interno, do Senhor Senador 
Ruy Santos, presentes os Senhores Senadores Arnon de Mello, Wil­
son Campos, Paulo Guerra, Vasconcelos Torres, Luiz Cavalcante e 
Franco Montoro, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral, Jarbas Passarinho, Renato Franco, 
Orestes Quércia e Roberto Saturnino. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Favorável à Mensagem n"' til, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, encaminhando ao Senado Federal proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado de 
São Paulo a elevar em CrS 1.000.000.000,00 (hum bilhão de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, concluindo por 
apresentar um Projeto de Resolução. 

A Comissão aprova, sem votos discordantes, o parecer do rela-
tor. 

Pelo Senador Vasconcelos Torres 

Favorável à Mensagem nO? 112, de 1975, C:o Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Sr. Ministro" da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 3.500.000.000,00 (três bi­
lhões e quinhentos milhões de cruzeiros) o montcrnte de sUa dívida 
consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do relator. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

IJ• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1975 

Às 10 horas do dia 25 de junho de 1975, sob a presidência do Sr. 
Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Paulo Brossard, 
Nelson Carneiro, Heitor Dias, Helvídio Nunes, Orlando Zancaner, 
Leite Chaves, Dirceu Cardoso, Gustavo Capanema, José Lindoso, 
Henrique de la Rocque e ltalívio Coelho. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney e Eurico 
Rezende. 

O Sr. Presidente comunica que, havendo número regimental, 
está aberta a reunião, e lida a ata da reunião arterior é, em seguida, 
aprovada. 

São relatadas as seguintes proposições constantes da pauta dos 
trabalhos: I) Mensagem n9 113/75, do Sr. Presidente da República, 
encaminhando áo Senado Federal o nome do Desembargador Car­
los Fulgêncio da Cunha Peixoto1 para exercer o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Aliomar de Andrade Baleeiro. Relator: Senador Gustavo 
Capanema. De acordo com _o Regimento Interno, o Sr. Presidente de­
clara que a reunião será secreta para a apreciação da matéria. 
Reaberta a reunião, passa-se ao item 2) Projeto de Decreto Legisla ti· 
vo n9 12/75- AprOva o texto do Tratado da Antártida, assinado em 
Washington, em )9 de dezembro de 1959, e a adesão do Brasil ao refe­
rido ato jurídico internacional. Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto de Resolu­
ção da Comissão de Economia à Mensagem nO? 92/75, do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar o montante de sua dí­
vida coflsolidada. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 4) Projeto de Resolução da Comissão 
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de Economia à Me~sagem n"' 96/75, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal deVo­
tuporanga (SP) a elevar o montante de sua dívida consolidada. Rela­
tor: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: constitucional e jurí­
dico. Aprovado. 5) Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
à Mensagem n9 100/75, do Sr. Presidente da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal proposta do Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Taiaçu (SP) a 
elevar o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Nel­
son Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 6) Proje­
to de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n9 101f75, 
do Sr. Presidente da República, submetendO à aprovação do Senado 
Federal proposta do Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de S. Francisco do Sul (SC) a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Dirceu Cardoso. 
Parecer: constitucional c jurídico. Aprovado. 7) Projeto de Resolu­
ção da Comissã6 de Economia à Mensagem n9 97 j75, do Sr. Presi­
dente da Repóblica, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Pirapozinho (SP) a elevar o montante de sua dívi­
da consolidada. 8) Projeto de Lei da Câmara n9 109/74- Institui o 
estágio profissional, e dá outras providências. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Retirado da pauta para reexame do parecer. 
9) Projeto de lei do Senado n9 53/75 - Declara de utilidade 
pública as Associações Comerciais e Industriais existentes em Goiás. 
Relator: Senador Orlando Zancaner. Parecer: pela consti­
tucionalidade e juridicidade. Em discussão, usam da palavra os Sena­
dores Nelson Carneiro, Gustavo Capanema, Dirceu Cardoso, Leite 
Chaves e José Lindoso. Em. votação, é o Projeto rejeitado por ser 
considerado injurídico pelos Senadores Helvídio Nunes, Leite Cha­
ves, José Lindoso, Paulo Brossard e Henrique de La Rocque, venci­
dos o Relator e o Senador Dirceu Cardoso. Os Senadores Nelson 
Carneiro, Gustavo Capanema e Heitor Dias votam por que fosse a 
proposição baixada em diligência. Designado Relator do vencido o 
Senador Paulo Brossard. 10) Projeto de Lei do Senado n~ 7~/75 -
Autoriza as empresas de transportes aéreos a estabelecer tarifas 
especiais nas linhas regulares que servem à Amazônia Legal, nas 
condições que especifica. Relator: Senador Italívio Coelho. Parecer: 
constitucional e jurídico, apresentando as Emendas n"'s 1-CCJ e 2-
CCJ. Em discussão, falam os Senadores Helvídio Nunes, Leite 
Chaves, Orlando Zancaner, José Lindoso e Heitor Dias. Em vo­
tação. aprovado por unanimidade. li) Projeto de lei do Senado 
n"' 91/73 -Institui o Seguro em Garantia de Educação, e dá outras 
providências. Relator: Senador Dirceu Cardoso. Parecer: consti­
tucional e jurídico com as Emendas n"'s 1 e 2-CCJ. Em discussão, 

. ralam os Senadores Helvídi.o Nunes, Leite Chaves, Nelson Carneiro 
e José Lindoso. que propõem sejam solicitados ao Ministério da In­
dústria e do Comércio elementos técnicos que possiblitem um estudo 
mais aprofundado da matéria ... Aprovada a proposta é o Projeto re­
tirado de pauta. 12) Projeto de Lei do Senado 09 33/75- Considera 
insalubres as atividades dos operadores de telex e teletipo, e dá ou-

tras providências. Relator: Senador Helvídio Nunes, Pare­
cer: injurídico. Em discussão, ralam os Senadores Nelson Carneiro, 
Gustavo Capanema, Dirceu Cardoso e o Sr. Relator. Em votação, é 
o parecer aprovado, vencidos os Senadores Nelson Carneiro e Dir­
ceu Cardoso. 13} Ofício S n~ 47/74, do Sr. Governador do Estado 
de Minas Gerais, solicitando autorização do Senado Federa), para 
alienar áreas de terras devolutas do Estado de Minas Gerais, à Vale 
do Embaúba Reflorestamento Ltda., com sede em Rio Pardo de 
Minas, Estado de Minas Gerais, para implantação de projeto de re­
florestamento. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: diligência 
junto ao Governador do Estado de Minas Gerais para complemen­
tar a documentação e ser indispensável a autorização da Assembléia 
Legislativa. Aprovado. 14) Projeto de Lei do Senado n"' 91/75 -
Acrescenta parágrafo único ao art. 394 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional e 
jurídico. Apro;-rado. 15) Projeto de Resolução da Comissão de Eco­
nomia à Mensagem n9 112/75, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar o montante de sua dívida consolidada. Relator: 
Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
16) Oficio S n9 26/75, do Supremo Tribunal Federal, Recurso 
Extraordinário n"' 78.568, do Estado do Amazonas, inconstitu­
cionalidade do art. 119 da Constituição daquele Estado, na redação 
da Emenda Constitucional n"' I, de 30-9-1970. Relator: Senador José 
lindoso. Parecer: favorável com Projeto de Resolução. Aprovado. 
17) Projeto de Lei do Senado n"' 100/75- Destina 15% da renda 
liquida da Loteria Esportiva Federal aos excepcionais, introduzindo 
alteração no Decreto-lei n9 594, de 27-5-1969. Relator: Senador Nel­
son Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
18) Projeto de Lei do Senado n"' 082/75 - Determina que metade 
do montante das subvenções ordinãrias recebidas pelos estabeleci­
mentos de ensino deverá ser obrigatoriamdnte restituída sob a forma 
de bolsas de estudo. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 19) Projeto de Lei do Senado 
n~ 96/75 - Dá-se nova redação ao § 2"' do art. 132 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 20) Projeto de Lei do 
Senado n9 15/75- Disciplina o exercício de cargos executivos ou de 
assessoramento em empresas transnacionaís por parte de ex­
ocupantes de cargos públicos civis e militares aposentados, da reser­
va ou rçformados. Relator: Senador Nelson Carneiro. Adiada a 
apreciação da matéria, a fim de ser publicado em avulso e distribuído 
aos Senhores Senadores o parecer para melhor estudo. 21) Projeto 
de Lei do Senado n9 76/75 - Altera a redação do art. 142 da Lei 
n"' 3.807, de 26-8-1960, e dá outras providências. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Adiada a apreciação da matéria, a fim de ser 
publicado em avulso e distribuído aos Senhores Senadores o parecer 
para melhor estudo. 

Nada mais ha•iendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Magalhães Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (ARENA-Si)-~(;,: 
Petrônio Portella 

Vice-líderes 

19 Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA-CE) 

49-Secretário: 

Eurico Rezend-9 
Jarbas Passarinho 

José lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeiru 

lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Der;:i 
Virgílio Távom 

29-Vice-Presidente: 
Benjamim Fora h (MDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

19-Secretário: Suplenles de Secretórios: Lide r 
Franco Monforo 

Vice-lideres 
Mauro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Dinarte Mariz (ARENA-RN) 

29-Secretário: 
Marcos Freire (MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MOB--PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

{7 Membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. 

2. Paulo Guerra 2. 

3. Benedito Ferreiro 3. 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Agenor Mario 1. 

2. Orestes Quércia 2. 

Assistente: Mauro Lopes de Só- Ramal310. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

Altevir leal 

Otair Becker 

Renato Franco 

Adolberto Seno 

Amaral Peixoto 

local: Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSA O DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. CaHete Pinheiro 1. Saloanha Derzi 
2. José Guiomord 2. José Sarney 
3. Teotônio Vilela 3. Renoto Franco 
4. Os ires Teixeira 
5. José Esteves 

MDB 
1. Agenor Mario 1. Evel:ísio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

As~istente: lêdo Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramal ~15. 

COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Accioly Filho 

1~'-Vice-Presidente: Gustavo Capanema 
29-Vice·Presidente: Paulo·Brossard 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1 . Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 

1 . Ma1tos leõo 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petr6nio Portella 

4. Helvídio Nunes 4. Ren:.1to Franco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires Teixeira 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zanconer 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Fra1coMontoro 
2. Leite Chaves 2. MaJro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandqo- Ramal305. 
Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horaS. _ 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- R0rr:dh~23J 
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COMISSAO DO DISTRITO FlDEIAL - (CDF) 

( 11 Membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

ARENA 

Suplentes 

1. Augus1~ Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. )o$6 Lindoso 

4. Wilson Campos 

S. Virgílio Tóvora 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otair Becker 

MOS 

1. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo! 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Sola "Rui Borboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franca 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos T orre!l' 2. Augusto Franco 

3. Wilson Campos 3. Ruy Santos 

4. Luiz Cavalcante 4. CoHete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

MDB 

1. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quintas-feiras, àl 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 

Vke-Presidente: Henrique de la Rocque 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Outro 1. Arnon de Mello 

2. Gustavo Coponemo 2. Helvidio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mo ria B. F. Cruz- Ramal598. 

Reuniões: Quintos·fE'iras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevi\ocquo"- Anexo 11- Romal623. 

COMISSA O DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derz:i 1. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreiro 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. Fausto Costela-Branco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. CaHete Pinheiro 

7. Mattos leão 7. Osires Teixeira 

8. Torso Dutra 

9. Henrique de La Ro:que 

10. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ru~' Santos 

MOB 

1. Amoral Peixoto 1. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3, Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga - Ramol303. 

Reuniões' Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Mendes Canale 1. Virgílio T ávoro 
2. Domicio Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Henrique de La Rocque 
5. Jessé Freire 

MOS 
l. Franco Montare l. Lázaro Barbozo 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda~ Romol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo "Clóvis Bevilocqua" ~ Anexo 11- Romal623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Milton Cabral l. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 
3. Luiz Cavalcante 3. Virgílio Távora 
4. Domicio Gondim 
5. João Calmon 

MOS 
l. Dirceu Cardoso l. Gilvan Rocha 
2. Itamar F ronco 2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá~ Romol310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSA O DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Donton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

l. José Lindoso l. Virgílio Távora 
2. Renato Franco 2. Mendes Canale 
3. Orlando Zanconer 

MOB 
l. Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quêrcio 

Assistente: Ma tia Carmen Castro Souza- Ramal 134. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas. 
Local: Solo "Clóvis Bevilocqua·"- Anexo li- Romal623. 

' 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1'ii-Vice-Presidente: Luiz Viana 

2~-Vice-Presidente: Virgília Távora 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio T ávoro 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrônio Portelf~ 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto franco 

MDB 

1. Donton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cõndido Hippertt- Ramal 676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10,30 horas, 

1. Accioly filho 

2. Jcsé Lindoso 

3. Cottete Pinheiro 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Hulvidio Nunes 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSA O DE SAUDE - (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvon Roc~o 

Suplentes 

ARENA 

l. fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. CoHete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

MDB 

l. ~dolberto Seno l. E•1ondro Carreira 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo i 306. 

Reuniões: Quintos-feiraS, às 11:00 horas. 

Local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Rom·~l615 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Jarbas Passarinho 
2. José Lindoso 2. Henrique de La Racque 
3. Virgílio Távora 3. Alexandre Casto 
4. José Guiomard 
5. Vosconcelos Torres 

MDB 
1. Amaral Peixoto 1. Agenor Mario 
2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312, 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :30 horas. 
loto\: Solo "Clóvis Sevilacqua"- ÂMXO 11- Romot 623. 

COMISSAO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Borboza 
Vice-Presidente: Orlando Zanc:aner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Augusto Franco 1. Mattos Leão 
2. Orlando Zanconer 2. Gustavo Capanema 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Ac:cioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
1. Itamar Franco 1. Danton Jobim 
2. Lázaro Barboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda -Ramal 307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramol613. 

COMISSA O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presidente: Luiz Cavolccmte 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Alexcmdre Costa 1. Orlando Zoncaner 

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferreiro 3. Teotônio Vilela 

4. José !:steves 
5. Paulo Guerra 

MDB 

1. Evandro Carreira 1. lázaro Borbozo 

2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Cõndido Hippertt- Rama1676. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 haras. 
Local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 

1) Comissões Temporárias poro Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporários para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 

4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do Re­
gimento Comum). 
AssisteJ'Ifes de CorJiissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marilia de Carvalho 
Brídp,- Ramal 314; Cleide Maria B. F. Cruz- Rama1598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

I 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1975 

HORAS TERÇA S A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA s A L A S ASSISTENTE 

EPITÁCIO PESSOA RUY BARBOSA 
10:00 C.A,R. 

Ramal - 615 
L~DA 09:00 c.D.F. Ramais - 621 e 716 RONALDO 

cLbns BEVILÁCQUA 
HbRAS QUARTA s A L A S ASSlSTENTE c. E. c. 

Ramal - 623 CLEIDE 

10:00 c.c.J. cWvrs BEVILÁCQUA MAlHA 
10:00 c.;;:, EPirÁCIO PESSOA 

DANIEL Ra!n<~l - 623 HE!.ENA Ra.nal - 615 

C. R. E, RUY BARBOSA 
CÂNDIDO c.s.p.c. COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 

RilllliliS - 621 e 716 Rillllal-613 LACERDA 
lO: 30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c. r. RUY BARBOSA MARCUS 

C.A. Ralllill - 613 RdlllÜS - 621 e 716 VINICIUS 
lO: 30 

CLÓVIS BEV:LÀCQUA MARIA 
C.M.E. EPITÂCIO PESSOA 

MAURO 11:00 (',R, Ramal - 623 CAR/1EM Ramal - 615 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
LtDA c. L.s. CLbVIS BEVILÀCQUA CLÁUDIO 

11: 30 c.s.n. Ramal - 623 Ramd - 623 LACERDA 

c.s. EPITÂCIO PESSOA 
RONAI.OO n:oo Ramal - 615 

c.T. COELHO RODRIGUES 
CÂNDIOO Ramal - 613 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
f.,=!-,.:;.,~ .. 

DE INTEGAAÇAO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE. 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 1 5,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ESTÉCNICAS-SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL 11~' ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRAS i LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. · 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'5 1 A 3, 

ATOS INSTITUCIONAIS N'~5 1 A 17. 

ATOS COMPLEMENTARES N'~5 1 A 96, 

LEIS COMPLEMENTARES N~'5 1 A 12. 

CONTENDO LEGISlAÇÃO CITADA E SINOPSE 

Sexta-feira 27 

{ 

ATOS COMPLEMENTARES N~'5 97 A 99 
2 SUPLEMENTOS 

LEIS COMPLEMENTARES N~'5 13 A 20 
Preço: Cr$ 25,00 

A VENDA ND SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

(Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal) 
Os pedidos de publicações de'verão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS i LIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 
Emendas Constitucionais 

nC? 1 , de 1969, 
n9 2, de 1972, e 

n9 3, de 1972. 
(formato bolso) 

136 páginas Preço: Cr$ 6,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL,11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverA o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DD SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRAS( LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas} 

Histórico da lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 

"lei Orgllnica dos Partidos Políticos", 

e de todas as leis que a alteram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 páginas) 

Preco: Cr$ 70,00 • 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverA o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERÀL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS I LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 

Junho dr 1975 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setão 11) Sexta-feira 27 

CÓDIG,O PENAL 
·:i!" 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÚDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI Nº 1004/69, COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 6016/73) 

COMPARADO AO CÚDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n•I.004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6.016/73 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 11º ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverA o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 -BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do· 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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